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O presente trabalho propõe-se investigar a utilização que é dada pelo 
agricultor português à informação contida nos rótulos dos fitofármacos, 
elaborados pelas empresas fitofarmacêuticas e aprovados pela autoridade 
nacional fitossanitária, no âmbito da homologação desses  produtos. 
Adicionalmente, procura-se perceber como o agricultor utiliza outros materiais 
informativos e promocionais referentes  a estes produtos, utilizados na 
proteção fitossanitária das culturas;  nomeadamente, os panfletos de 
promoção e as fichas de dados de segurança elaborados pelas empresas, 
bem como as circulares de avisos agrícolas, da responsabilidade do ministério 
que tutela o setor da agricultura. 
  
Em termos gerais, na fase de revisão de literatura é apresentado o estado 
atual do setor agrícola na economia portuguesa e na região de Ovar e 
caracterizado o produtor agrícola nacional. São clarificados os benefícios dos 
fitofármacos, enquanto fatores de produção, e os inconvenientes toxicológicos 
que podem advir para as pessoas e outros  seres vivos e para o ambiente, 
resultantes do seu uso inadequado. Neste âmbito, é explicada a importância 
da leitura do rótulo e de outros materiais informativos e promocionais dos 
fitofármacos, no sentido de uma proteção fitossanitária segura. Relativamente 
ao trabalho desenvolvido na fase de campo, através de questionários, são 
apuradas e apresentadas informações importantes sobre as práticas correntes 
e opiniões das empresas fitofarmacêuticas quanto aos referidos materiais. 
Através de entrevistas realizadas a agricultores são recolhidas informações-
chave para dar resposta ao objetivo do estudo. A última fase comporta a 
contraposição da totalidade dos dados obtidos e estes são  confrontados  com 
as respostas a um questionário à entidade reguladora do setor 
fitofarmacêutico.  
 
Com este trabalho de investigação pretendemos reunir conclusões que 
possam ser tidas em consideração pelas Organizações do setor 
fitofarmacêutico, no sentido de poder ser feita uma reflexão sobre a eficácia  






































This study proposes to investigate how Portuguese farmers use  the 
information contained on the labels of chemical fertilisers, insecticides and 
herbicides . The labels are prepared by Portuguese pesticide producing 
companies and aproved by the national plant protection authority. We also aim 
to understand how farmers use other informational and promotional materials 
about the products used in the chemical protection of crops, including 
promotional leaflets and safety data sheets, prepared by the companies, as 
well as the  notifications, prepared by the Ministry of  Agriculture. 
 
In general, the literature review presents the current state of the agriculture 
sector in  Portuguese economy and, more specifically, in the Ovar region. It  
also refines the characterization of the Portuguese farmer, using a small 
number of farmers in Ovar as a sample. We discuss the benefits of pesticides 
as production facilitators, as well as the toxicological harm that can come to 
living beings and the environment as a result of their misuse. In this context,  
we explain  the importance of reading the labels and other informational and 
promotional materials of these chemical aids. The field work consists of 
important information obtained about the current practices and opinions of the 
companies, regarding these  chemical fertilisers, insecticides and herbicides, 
which were gathered through questionnaires. Through interviews with farmers,  
we were able to collect some key information to arrive at the findings of this 
dissertation. The last phase involves the confrontation and discussion of all the 
data obtained and its subsequent comparison with the results of a 
questionnaire applied to the  authority that regulates chemical fertilisers, 
insecticides and herbicides. 
 
With this work we intend to bring together reasearch findings that can be taken 
into consideration by Organizations of the plant protection sector, in adjusting 
communication practices regarding the use of chemical fertilisers, insecticides 
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“Tal como qualquer fator de produção que sofre mudanças qualitativas no processo 
produtivo, quando consumida, a informação torna-se conhecimento.” 
(Neto et al., 2005:8) 
Na atividade agrícola o papel da ‘informação’ aparece associado à complexidade 
de uma atividade onde vigora a variabilidade climática, a variabilidade das características 
espaciais e a diversidade das plantas e animais. Como em qualquer outro setor de 
atividade, a informação é necessária ao agricultor, pois com base nela ele pode tomar 
decisões sobre o modo de agir sobre o ambiente, as plantas e os animais.  
Tendo em consideração que a agricultura é considerada um dos setores mais 
perigosos em termos de acidentes de trabalho, a informação torna-se um bem necessário 
para a comunicação dos perigos associados à atividade, por exemplo, ao manuseamento 
de máquinas e condução de tratores e ao uso de substâncias potencialmente perigosas: 
os Produtos Fitofarmacêuticos (PFs) (Neto et al., 2005). 
Com efeito, o nosso estudo pretende compreender a utilização que o agricultor dá 
ao material informativo e promocional dos PFs, em particular o rótulo – como o seu 
documento oficial –, desenvolvido por Organizações fitofarmacêuticas portuguesas.  
Assim, encetamos esta investigação recordando que o uso de PFs  na agricultura, 
com grande expressividade a partir da 2ª Grande Guerra, tem aumentado 
progressivamente ao longo dos anos. Ao mesmo tempo, este tipo de produtos tem vindo 
a ser alvo de constantes melhoramentos, nos níveis de eficiência e segurança, pela 
indústria fitofarmacêutica, em muito motivada pelas exigências legislativas, que têm vindo 
a aumentar e a tornarem-se, cada vez mais, rigorosas e específicas, dentro da União 
Europeia (UE) e em Portugal onde, durante várias décadas se registaram a ocorrência de 
inúmeros problemas graves de toxicidade, quer devido à formulação desses produtos, 
quer devido a comportamentos de risco (Amaro, 1965). 
Embora a nova geração de PFs seja considerada menos agressiva para o 
ambiente, nenhum fitofármaco é inócuo, pelo que a sua utilização, além de ser 




forma, garantir produções e rendimentos para os agricultores e o abastecimento das 
populações, deve cumprir escrupulosamente todas as instruções contidas no rótulo.  
O rótulo constitui, pois, um elemento fundamental do PF, uma vez que, para ele, 
foram canalizados, de forma sintética, os resultados das investigações toxicológica, 
biológica e físico-química, realizadas pelas empresas fitofarmacêuticas e, posteriormente, 
aprovados pela autoridade nacional (à luz das diretivas comunitárias e da lei nacional), 
contendo, portanto, o resultado de informação técnico-científica muito importante.  
Por esta razão, as empresas fitofarmacêuticas e os especialistas e técnicos 
agrónomos argumentam que a leitura do rótulo é obrigatória. Simões (2005), como tantos 
outros autores de literatura relacionada com este tema, aconselha o aplicador de PFs a 
ler o rótulo e cumprir integralmente o que nele se diz, antes de utilizar o produto. 
Segundo a mesma fonte, “Não haverá tratamentos bem executados caso o operador não 
tenha lido e interpretado devidamente o conteúdo do rótulo”.  
É a este campo da interpretação do rótulo pelo agricultor que o presente estudo 
se dedica. Adicionalmente, investiga-se também o uso que os agricultores dão a outras 
fontes de informação relativas aos fitofármacos, nomeadamente os panfletos 
promocionais desenvolvidos pelas empresas do setor, as Fichas de Dados de Segurança 
(FDS), igualmente criadas pelas empresas, a que a legislação nacional obriga e, por 
último, a informação fitossanitária divulgada pelo Sistema Nacional de Avisos Agrícolas 
(SNAA), um serviço ao dispor do agricultor, da responsabilidade do Ministério que tutela o 
setor da agricultura em Portugal. 
Como é evidente, os rótulos deveriam ser um instrumento de instrução, ao 
informar o agricultor e aplicador em geral a forma segura de uso desses produtos, bem 
como o procedimento para com as embalagens vazias e o conjunto de riscos à saúde 
humana e ambiental a eles inerentes. Por sua vez, faria sentido que os panfletos criados 
pelos departamentos de marketing destas empresas chegassem, efetivamente, às mãos 
dos aplicadores destes produtos, cumprindo assim o seu papel promocional e 
informativo, e reforçando (o que não é demais) a informação que já consta no rótulo. 
Igualmente, a importância das FDS, que apontam com detalhe (um detalhe ainda mais 
completo do que aquele que existe nos rótulos) toda a informação técnica ao nível da 
composição e uso do produto, deveriam ser outro meio de transmissão de conhecimento 
ao agricultor. Finalmente, as circulares de avisos agrícolas com as previsões 




deveriam também ser do conhecimento generalizado da população agrícola, contribuindo 
para decisões informadas nos tratamentos fitossanitários.  
A investigação desenvolvida e apresentada na presente dissertação limita a sua 
área de estudo aos agricultores do concelho de Ovar e pretende (com esta 
representatividade qualitativa da população agrícola portuguesa) contribuir para a 
problemática da compreensão e utilização do material informativo e promocional dos 
fitofármacos, chegando, se possível, a algumas respostas para as seguintes questões:  
- Os aplicadores de PFs (quer os que estão habilitados legalmente, quer os que 
não estão) lêm, efetivamente, os rótulos dos fitofármacos e interpretam de forma 
conveniente as suas informações?  
- Cumprem-nas, na prática, assegurando assim que o produto não representa 
riscos inaceitáveis para o operador, consumidores, seres vivos e ambiente?  
- Fazem uso dos meios informativos, inclusive os governamentais, ao seu dispor? 
- Será urgente a fiscalização de produtos agrícolas (ao nível de resíduos de 
fitofármacos) comercializados nas feiras e mercados locais pelos agricultores?  
- Por fim, poder-se-á considerar que a legislação em vigor em Portugal e as 
práticas relativas aos produtos fitofarmacêuticos deveriam ser mais ajustadas à 
realidade escolar do agricultor português? 
Se a informação desenvolvida, avaliada e divulgada pelas empresas 
fitofarmacêuticas e entidades do setor (salvaguardando as preocupações da legislação, 
através dos panfletos promocionais, fichas de segurança, circulares de avisos agrícolas 
e, principalmente, através dos rótulos dos produtos) não for utilizada satisfatoriamente, 
dilui-se, desta forma, o trabalho rigoroso e o impacto positivo da homologação. 
As motivações que subjazem à investigação desenvolvida e à dissertação 
apresentada ao longo do presente documento estão diretamente relacionadas com o 
âmbito comunicacional do Mestrado em Línguas e Relações Empresariais e com o setor 
empresarial onde a autora deste trabalho exerce a sua atividade. A agricultura é a 
atividade primária responsável pela produção de alimentos para o consumo humano, 
motivo suficientemente nobre para o desenvolvimento de investigações no âmbito deste 




Com efeito, a investigação desenvolvida encontra-se organizada em três 
capítulos. O primeiro capítulo faz um enquadramento do tema, baseado na revisão de 
literatura, apresentando, brevemente, o setor agrícola em Portugal, o perfil do agricultor 
português e a importância da agricultura  no concelho de Ovar. Em seguida, o leitor é 
esclarecido sobre os benefícios e efeitos secundários da atividade de aplicação de PFs, 
bem como sobre o material de cariz informativo/promocional, desenvolvido pelas 
empresas fitofarmacêuticas e entidade reguladora do setor, como meio de comunicação 
ao aplicador. O final do primeiro capítulo termina com uma abordagem à literatura 
referente à comunicação particular e específica tida com o agricultor. 
No segundo capítulo é apresentada a metodologia seguida no desenvolvimento 
da presente investigação, explicando as diferentes etapas, bem como os instrumentos de 
recolha de dados utilizados e a amostra do estudo. 
O terceiro e último capítulo dedica-se à apresentação da análise das informações 
obtidas das empresas fitofarmacêuticas e dos agricultores do concelho de Ovar, em 
primeiro lugar, de forma separada, e, posteriormente, de forma cruzada, numa parte de 
discussão, onde será confrontada, também, a informação obtida pela entidade 
fitossanitária nacional. Ao finalizar a dissertação e, com base na discussão, são 



















































A Aplicação de Produtos Fitofarmacêuticos no Setor Agrícola em Portugal  







1 PORTUGAL AGRÍCOLA – UMA BREVE IMAGEM 
Ao longo do tempo, e à semelhança do que tem acontecido noutros países 
industrializados, o peso da agricultura portuguesa na economia nacional tem vindo a 
diminuir, sendo um valor elevado quando comparado com a média europeia (INE, 2007). 
Desde 1989, ano em que se realizou o primeiro Recenseamento Geral da Agricultura, 
muitas foram as alterações ocorridas na estrutura das explorações agrícolas, embora não 
sejam ainda suficientes para tornar a atividade competitiva no seio da economia nacional 
e internacional. 
Com base no Recenseamento Agrícola de 2009 (RA 09), apresentar-se-á, de 
seguida, uma perspetiva da evolução da agricultura em Portugal nos últimos 10 anos, 
nomeadamente na caracterização das explorações agrícolas, a utilização das terras, a 
caracterização do produtor e da mão-de-obra agrícola.  
Em 2009 foram recenseadas 304 mil explorações agrícolas, menos 112 mil do 
que em 1999, o que significa que nos últimos 10 anos o número de explorações agrícolas 
diminuiu 27% – trata-se de um abandono considerável da atividade. O RA 09 explica que 
foram as explorações pequenas as que mais desapareceram. No entanto, a pequena 
dimensão continua a predominar na estrutura atual, representada com cerca de ¾ das 
explorações agrícolas do país. Cerca de 75% das unidades produtivas exploram menos 
de 5 hectares de Superfície Agrícola Útil (SAU). Apesar das reduções no número de 
explorações e na superficíe utilizada, as explorações agrícolas ainda ocupam 50% da 
área geográfica do país, ou seja, cerca de 4,6 milhões de hectares, menos 450 mil 
hectares do que em 1999. Por outro lado, as explorações apostaram fortemente na 
mecanização: em 2009, 6 em cada 10 explorações agrícolas tinham trator.  
Conforme mostra o gráfico 1, a paisagem agrícola alterou-se significativamente: 
os prados e as pastagens predominam na paisagem agrícola com quase metade da SAU 
(cerca de 1,8 milhões de hectares), em consequência de uma reorientação das 
explorações agrícolas sobretudo para bovinos para leite, gado, carne e ovinos. 




“O produtor agrícola tipo é homem, tem 63 anos, apenas completou o 
1º ciclo do ensino básico, tem formação agrícola exclusivamente 
prática e trabalha nas atividades agrícolas da exploração cerca de 22 
horas por semana. O seu agregado familiar é constituído por 3 
indivíduos e o rendimento provém maioritariamente de pensões e 
reformas” (INE, 2010:5). 
As culturas industriais1 (-67%), batata (-63%), leguminosas secas (-49%) e cereais 
para grão (-43%) registaram um decréscimo generalizado; também as áreas ocupadas 
por pomares de frutos frescos reduziram (-25%), os citrinos (-28%), a vinha (19%); em 
contrapartida, verificou-se um aumento relativo das áreas com frutos subtropicais – em 
particular o kiwi –, bem como culturas forrageiras, hortícolas, flores e plantas ornamentais 
ao ar livre e em estufa. À semelhança dos outros países do sul da Europa, a produção 
vegetal, que embora tenha vindo a perder importância em prol da produção animal, 
constitui ainda a principal componente do ramo agrícola. 
A superfície de olival não apresenta uma variação expressiva tendo, contudo, 
modificado significativamente as suas características, registando-se mais de 30 mil 
hectares de olivais com densidades de plantação superiores a 300 oliveiras por hectare.  





Os dados estatísticos apontam também para as seguintes informações: 
- 1/3 de produtores agrícolas são femininos;  
- Em média, os produtores agrícolas são idosos, com idade superior a 65 anos 
(48% dos agricultores); 
- Uma subida de 15% para 25% de produtores com níveis completos de ensino 
superiores ao 1º ciclo, embora mais de metade (52%) dos produtores agrícolas apenas 
tenha completado o ciclo do ensino básico;  
- Registou-se uma ligeira melhoria no número de agricultores que frequentaram 
cursos de formação profissional relacionados com a atividade agrícola, porém a 
esmagadora maioria (89%) dos produtores possui formação agrícola exclusivamente 
prática; 
- 1/5 dos produtores trabalha a tempo inteiro na exploração agrícola; 
                                               
1 As culturas industriais são culturas que fornecem produtos (matérias primas) para transformação industrial, tais como o 




- Apenas 6% dos produtores obtêm o rendimento exclusivamente da atividade da 
sua exploração agrícola, enquanto que 84% declara que o seu rendimento advém 
principalmente de outras origens – 64% dos produtores agrícolas declaram receber 
pensões e reformas; 
- A mão-de-obra agrícola baseia-se na estrutura familiar do produtor, que 
desempenha cerca de 80% do trabalho agrícola, contribuindo o produtor com pouco mais 
de metade. A mão-de-obra agrícola não familiar, onde se incluem os trabalhadores 
permanentes e eventuais, participa com apenas 19% do volume de trabalho agrícola, 
sendo o contributo da mão-de-obra não contratada diretamente pelo produtor, apenas 











Gráfico 2: Volume de Trabalho (Fonte: INE, 2010:6) 
A conjugação de fatores como o desaparecimento e redimensionamento das 
explorações, bem como a melhoria dos índices de mecanização e a reorientação de 
alguns sistemas produtivos pecuários para a extensificação promoveu a diminuição das 
necessidades de mão-de-obra na agricultura e, por outro lado, defende-se o interesse da 
produtividade agrícola (em qualidade e quantidade). 
Dados do INE (2007), relativos à perspetiva económica da agricultura nos últimos 
26 anos, apontam para uma atividade fortemente marcada pela sua dependência de 
subsídios agrícolas (sobretudo nos setores dos cereais e dos bovinos) e pelo forte 







2 O SETOR AGRÍCOLA NO CONCELHO DE OVAR 
O concelho de Ovar situa-se no litoral norte de Portugal e no distrito de Aveiro, 
confronta a norte com o concelho de Espinho, a nascente com os concelhos de Santa 
Maria da Feira e Oliveira de Azeméis, a sul com os concelhos de Estarreja e Murtosa e a 
Ria de Aveiro e a poente com o Oceano Atlântico, estando inserido na região centro 
(NUTS II) e sub-região do Baixo Vouga (NUTS III), bem como na área de abrangência da 
Direção Regional de Agricultura e Pescas do Centro.  
O município possui uma extensão de 
147,5 Km2, distribuída por 8 freguesias 
(Arada, Cortegaça, Esmoriz, Maceda, Ovar, 
S. João de Ovar, S. Vicente), com uma 
população residente em 2010 de 58.359 
habitantes, sendo o terceiro concelho mais 
populoso do distrito de Aveiro (Vasconcelos, 
2011). 
Ilustração 1: Mapa do concelho de Ovar (Fonte: EB1 do Cadaval
2
) 
Conforme menciona a câmara municipal deste concelho, no seu site institucional3 
“O seu regular desenvolvimento sócio-económico associa-se à proximidade do Mar e da 
Ria, à fertilidade do solo e à planura da região”. Durante séculos, Ovar foi um concelho 
habitado, maioritariamente, por agricultores e pescadores e, minoritariamente, por 
artesãos e comerciantes.  Este quadro rural e piscatório foi profundamente subvertido  no 
século XX com a industrialização, que acelarou sobretudo a partir das décadas de 50 e 
60, transformando Ovar num concelho mais industrializado.  
Com a implantação de fábricas de capital estrangeiro e nacional durante os 
últimos anos, o concelho de Ovar dispõe de um leque muito variado de atividades que 
vão da agricultura, à produção animal, silvicultura e pesca, às indústrias transformadoras, 
à construção, ao comércio por grosso e a retalho, à reparação e montagem de veículos 
automóveis, para além das vastas áreas propícias ao mais diversificado tipo de 
atividades turísticas: praia e ria de Aveiro (Vasconcelos, 2011). 
Atualmente, a nível económico, o setor secundário é o predominante. A população 
do setor primário tem diminuído progressivamente e a agricultura tem na economia do 
                                               
2 http://www.eb1-cadaval.rcts.pt/cadaval_antigo/imagens/mapa.gif, consultado em 2012-08-05. 
3
 http://www.cm-ovar.pt/www//Templates/GenericDetails.aspx?id_object=2543&divName=627s638&id_class=638, 




agregado familiar um caráter cada vez mais subsidiário. Com base nos censos de 2001, 
no concelho de Ovar, 14 782 pessoas trabalhavam no setor secundário, 11 276 no 
terciário e apenas 544 no primário. Dados do INE referentes a 2009, registam um total de 
399 explorações agrícolas no concelho de Ovar, das quais 93 são especializadas em 
produtos hortícolas, 194 são especializadas em produtos animais e 112 são explorações 
mistas. A mesma fonte refere a existência de 295 explorações agrícolas com trator; no 
total, existem 539 tratores em todo o concelho. Outra fonte refere que as terras produzem 
essencialmente milho, batata e produtos hortícolas, sendo de referenciar também a 
exploração florestal (Infopédia, 2003-20124).  
Segundo a Rede Social do Concelho de Ovar (2009), em 1999, no concelho de 
Ovar localizava-se cerca de 5% da população agrícola do Baixo Vouga e 3,5% do distrito 
de Aveiro, assim distribuída: 
- 24% eram produtores agrícolas singulares, dos quais a maioria era homens. 
Daqueles produtores, 32% tinham entre 40 e 55 anos e 54% tinham 55 ou mais anos; 
- Sem instrução registava-se 20% dos produtores agrícolas singulares e 77% 
tinham o Ensino Básico. Com o Ensino Superior apenas existiam três produtores. 
Em seguida, usar-se-á informação recolhida em alguns artigos de divulgação 
pública (jornal e revista), de forma a retratar melhor a importância deste setor económico 
deste município, na atualidade. 
Num artigo público da Comissão Coordenadora de Ovar da CDU, aquando de 
uma deslocação a Ovar em  2007, pela  defesa do mundo rural, afirmou: “O setor leiteiro 
tem no concelho de Ovar uma importância inegável, seja pelo emprego que gera, seja 
pela riqueza criada”. Em 2008, essa mesma Comissão, redigiu um artigo sobre uma 
reunião tida com a Associação da Lavoura do Distrito de Aveiro acerca dos problemas 
sentidos pelos agricultores do concelho de Ovar, tendo referido: “O setor agrícola, e 
particularmente o setor leiteiro, tem no concelho de Ovar um peso significativo, estando 
registadas 123 explorações que produzem na totalidade mais de 23 milhões de litros de 
leite com uma receita superior a 7,5 milhões de euros anuais”. No mesmo artigo, 
encontra-se outras afirmações importantes: “(…) o facto de não existir saneamento 
básico nas zonas rurais das freguesias, designadamente em S. João e Válega (mas 
também na Marinha, Ovar) onde se situam a maioria das explorações leiteiras (…) Tendo 
em conta a idade avançada da maioria dos produtores, não é difícil adivinhar o elevado 
                                               




grau da ameaça que paira sobre todo um setor que é absolutamente vital para qualquer 
economia”. E ainda: “No final da reunião, foram ainda levantadas sérias preocupações 
relativamente à nova legislação dos mercados que na prática, a partir de um conjunto de 
exigências absurdas (…), impede os pequenos e médios agricultores de venderem a sua 
produção no mercado”. 
Num artigo de jornal mais recente, de Julho de 2012, é sublinhada a intervenção 
do presidente da mesa da Assembleia-geral da Cooperativa Agrícola do Concelho de 
Ovar durante uma Assembleia: “(…) ‘60% do território de Ovar é agrícola’, (…) apenas 
uma parte deste espaço está a ser aproveitada”. Segundo dados do INE (2009b), o 
concelho de Ovar apresenta 1673 hectares de superfície agrícola utilizada, dos quais 214 
hectares pertencem a explorações especializadas em produções vegetais, 1232 hectares 
de explorações especializadas em produtos animais e 227 hectares de explorações 
mistas.  
O conjunto destas informações vêm, assim, contribuir para a compreensão de que 
a agricultura do concelho de Ovar, para aqueles que ainda trabalham nela, é 




3 O USO DE PRODUTOS FITOFARMACÊUTICOS NA AGRICULTURA 
3.1 A Proteção das Culturas 
A proteção das culturas agrícolas contra pragas5, doenças e infestantes é um 
problema vasto e complexo, dado que ao intervir-se contra os inimigos das culturas6, 
dever-se-á fazê-lo de forma a não prejudicar grandemente o equilíbio do elevado número 
de organismos vivos existentes numa dada cultura que, uma vez destruído, poderá 
conduzir ao aparecimento de novos problemas (Ministério da Agricultura, Pescas e 
Alimentação, 1990). 
A necessidade de proteger as culturas das suas pragas agrícolas remonta aos 
tempos pré-históricos. De acordo com Peres (2005), citado por Yamashita (2008), certas 
substâncias já eram utilizadas na Antiguidade Clássica para combater pragas que 
afetavam as lavouras de gregos e romanos. Amaro (1990) refere que durante séculos, a 
proteção das plantas cultivadas ocorreu “na base de crendices e superstições”, habituais 
nos tempos mais recuados. Este autor menciona que na segunda metade do século XIX, 
verificou-se o agravamento da problemática fitossanitária, decorrente da progressiva 
intensificação da agricultura, do aumento das trocas comerciais e consequente 
introdução de novos inimigos das culturas, que devastou produções de batata e vinha. 
Mas foi, principalmente, durante o século XX que se desenvolveram formas de combate 
aos inimigos das culturas, baseadas em conhecimentos científicos, dando origem à 
comercialização dos primeiros PFs. Em particular, após a II Guerra Mundial, o combate 
às pragas e doenças começou a basear-se, fundamentalmente, na utilização de PFs, que 
tiveram grande expansão em todo o mundo a partir dos anos 50, 60 e 70. 
Os inimigos das culturas têm uma importância económica para o agricultor, na 
medida em que do resultado da sua atuação sobre as culturas observam-se 
frequentemente prejuízos importantes, que se traduzem numa diminuição na quantidade 
e/ou qualidade das produções. Estes  prejuízos podem verificar-se quer antes da 
colheita, quer durante a conservação dos produtos, pelo que a questão da proteção das 
culturas surge diretamente ligada à rentabilidade da exploração de qualquer agricultor 
(Ministério da Agricultura, Pescas e Alimentação, 1990). Nesta perspetiva, em primeiro 
lugar, é fundamental fazer uma identificação correta do problema causado pelos inimigos 
                                               
5 Pragas agrícolas são os organismos vivos que reduzem a produção das culturas ao atacá-las, serem transmissores de 
doenças (principalmente viroses) e reduzirem a qualidade dos produtos agrícolas (Picanço, 2010). 
6 Como pragas, doenças, infestantes e outras plantas perigosas que atacam as culturas, provocando-lhes estragos acima 




“Sempre que aparece uma praga ou doença numa cultura há uma 
certa tendência para a combater recorrendo imediatamente à 
utilização de um produto fitofarmacêutico (…), independentemente do 
grau de infestação desse inimigo levar ou não estragos de ordem 
económica e de ser ou não a melhor época para o combater. Há que 
corrigir essa tendência atuando só quando absolutamente necessário 
e nos momentos considerados mais oportunos (…) Na grande maioria 
dos casos, uma proteção satisfatória da cultura não é conseguida com 
o recurso a um único meio de luta, isto é, torna-se necessário 
conjugar, por exemplo, práticas culturais com o uso de produtos 
fitofarmacêuticos (…) ou a luta biológica com produtos 
fitofarmacêuticos (…)” (Ministério da Agricultura, Pescas e 
Alimentação, 1990:227-228). 
das culturas (uma das formas mais correntes é através da sintomatologia7); feito o 
diagnóstico da anomalia, dever-se-ão adotar as medidas mais convenientes para a 
debelar ou atenuar. Conforme regista o Centro Operativo e Tecnológico Hortofrutícola 
Nacional no seu site institucional8 “A correta avaliação desses inimigos permite decidir 
sobre a necessidade e oportunidade de utilização dos meios de luta e minimizar o 
número de aplicações de produtos fitofarmacêuticos”. Embora a luta química9 não seja o 
único meio de combate a uma praga ou doença, o Ministério da Agricultura, há 22 anos, 








Se o uso adequado de PFs pode contribuir para resolver ou atenuar os prejuízos 
causados por uma praga ou doença, o seu uso indiscriminado apresenta inconvenientes 
de vária ordem, nomeadamente os que se prendem com o seu caráter toxicológico e 
ecológico. Já há 22 anos, em 1990, o Ministério que à época tutelava o setor agrícola 
reconheceu que o uso indiscriminado de PFs “agravou imenso os inconvenientes da 
aplicação destes produtos, nomeadamente os relacionados com a sua toxidade para o 
homem, contaminação do ambiente e destruição da fauna útil, originando assim 
desequilíbios biológicos e o aparecimento de fenómenos de resistência10 de pragas e 
patogénicos11 a esses produtos”.  
De acordo com Simões (2005), uma das principais razões (mas não a única) do 
desenvolvimento e uso de PFs “foi e continua a ser a produção de alimentos”.  Existindo 
várias formas de proteção das culturas, na fase atual do conhecimento, apenas com o 
                                               
7
 Por exemplo, manchas oleosas nas folhas = míldio da videira. 
8 http://infoagro.cothn.pt/portal/index.php?id=1225, consultado em 2012-08-05. 
9 Aplicação de substâncias químicas que causam mortalidade no controle de pragas (Picanço, 2010). 
10
 Surge devido à utilização incorreta de PFs e conduz ao aumento das doses aplicadas para obtenção dos melhores 
resultados, o que agrava a poluição do ambiente com consequências para a saúde pública, e aumenta as despesas por 
parte do agricultor (AJAP, 2003:17) 




Ao termo pesticida está associado uma certa carga negativa e é 
frequentemente usado nas terminologias das Línguas Inglesa e 
Francesa. Na Língua Portuguesa, “surge sempre ou quase sempre 
associado aos resíduos. Ao falar-se de resíduos, diz-se normalmente 
resíduos de pesticidas e não resíduos de produtos fitofarmacêuticos. 
O Laboratório de Resíduos de Pesticidas, criado em finais de 2003, é 
outro exemplo desta preferência terminológica” (Simões, 2005:11). 
 
recurso à luta química é possível obter níveis de produção capazes de satisfazer as 
necessidades globais da população em produtos agrícolas e derivados. Essa produção 
suficiente para toda a humanidade, sem problemas fitossanitários e isentos de risco para 
a saúde, “é tarefa que só se consegue com o uso de moderna tecnologia agrícola, onde 
eles se incluem” (Simões, 2005:5). 
3.2 Os Produtos Fitofarmacêuticos 
3.2.1 Definição e Caracterização 
Nos últimos anos, a designação de ‘Produtos Fitofarmacêuticos’ tem assumido 
diversas alternativas. Têm sido denominados de agroquímicos, produtos fitosanitários, 
produtos de proteção das plantas, produtos antiparasitários, biocidas, embora o termo 





No decorrer desta dissertação dar-se-á preferência às designações ‘Produtos 
Fitofarmacêuticos’ (PFs) e ‘Fitofármacos’.  
A legislação nacional utiliza a definição de PF usada na Directiva 91/414//CEE. 
Tratando-se de uma definição rigorosa e abrangente, nesta dissertação adoto a definição 
mais simples e prática do Manual Técnico da ANIPLA et al. (2007:8): “(…) são produtos 
naturais ou obtidos a partir de síntese, destinados a proteger as plantas das doenças, 
pragas ou infestantes, mantendo-as saudáveis por forma a que estas possam exprimir 
todo o seu potencial produtivo, tanto no que se refere à quantidade como no que respeita 
à qualidade dos produtos agrícolas. Estes produtos fornecem vários benefícios e estão 
disponíveis não só para utilização agrícola, mas também florestal e em jardinagem.” 
Existem diversos tipos de PFs que se designam de acordo com os inimigos que 







Fungicidas Controle dos fungos que atacam as plantas. 
Herbicidas Controle de ervas classificadas como infestantes. 
Inseticidas / Acaricidas Controle de insetos. 
Rodenticidas Controle de roedores. 
Nematodicidas Controle de nemátodos. 
Reguladores de crescimento Interferem no desenvolvimento das plantas por forma a conseguir um 
maior controlo vegetativo. 
Molhantes Visam uma melhor aderência da pulverização às espécies vegetais 
tratadas. 
Atrativos / Repulsivos Com efeitos sobre o comportamento dos organismos que se 
pretendem controlar. 
Bactericidas Controle de bactérias e outros. 
 
Tabela 1: Classificação de PFs de acordo com a sua função. (Fonte: adaptado de Simões, 2005:15). 
Cada uma destas designações básicas existe para classificar os PFs de acordo 
com o objetivo biológico a que se propõem. Dentro de cada tipo de PF, os produtos são 
suscetivéis de se agrupar de diversos modos, tendo por base certos parâmetros comuns, 
porém não serão tratados nesta dissertação, por não ter interesse para o tema a 
desenvolver. 
3.2.2 Quantidades de Produtos Fitofarmacêuticos utilizados em Portugal 
Segundo a Comissão das Comunidades Europeias (2002), a agricultura é, de 
longe, o setor que mais PFs utiliza (a utilização não agrícola, por exemplo nos jardins 
privados, compreende apenas 2% da utilização total de PFs, de acordo com o Eurostat 
2001). 
 Analisar as vendas de PFs é uma forma indireta de avaliar o uso destes produtos 
na agricultura, podendo variar consideravelmente de ano para ano, de acordo com as 
condições climatéricas e com os problemas fitossanitários que surjam ao longo do ano 
agrícola. 
De acordo com as estatísticas de ambiente mais recentes, relativas a 2010, 
apresentadas pelo INE, a comercialização de PFs em Portugal rondou as 14 mil 




Conforme observamos no Gráfico 3, entre 2006 e 2008, registou-se um período 
de crescimento do volume de vendas em 9%, verificando-se uma queda significativa em 
2009 de 18% e em 2010 um ligeiro decréscimo. Em termos da estrutura de vendas, o 
grupo dos fungicidas é o mais importante, representando em 2010 mais de 2/3 do volume 
total de vendas, seguido dos herbicidas (15%) e dos fumigantes do solo (10%). De referir 
que o enxofre, substância ativa de toxicidade reduzida, foi responsável, no ano de 2010, 








Gráfico 3: Vendas de PFs por tipo de função (Fonte: INE, 2011:24). 
Os indicadores agro-ambientais referentes a 1989-2007, publicados pelo INE 
(2009a), confirmam que as maiores quantidades de PFs são utilizadas nas culturas da 
vinha, batata, hortícolas e flores. A mesma fonte apresenta uma comparação entre 
Portugal e outros países da UE em termos de intensidade de utilização de PFs. Essa 
comparação, baseada em informação do EUROSTAT (1999), numa altura em que os 
Estados Membros da UE eram 15, coloca Portugal num lugar de destaque, acima da 
média europeia, em termos de intensidade de utilização de PFs, acompanhado de perto 



















Garrido (2000) chama à atenção para o facto de que Portugal, atendendo à 
dimensão territorial relativamente a outros países, é um dos grandes consumidores 
de PFs na Europa.  
Convém, em seguida, lembrar e reter que há riscos e benefícios em toda e 
qualquer atividade. Claro está que isto também é válido para quem aplica PFs, pelo que o 
seu uso deve ocorrer mediante um balanço prévio entre benefícios e riscos. 
3.2.3 Os Benefícios  
Existem muitas e variadas fontes que, na sequência de estatísticas e estudos 
diversos, asseguram e ajudam a perceber os benefícios económicos significativos 
associados à utilização de PFs. Dos trabalhos publicados, selecionou-se, como 
exemplos, Fernando & Duarte (2011), ANIPLA (2008), Simões (2005), Amaro (1999), 
Comissão das Comunidades Europeias (2002). 
Os PFs são utilizados pelos agricultores principalmente para: ajudar as plantas a 
desenvolver o seu total potencial; evitar ou minimizar de uma forma eficiente e pouco 
onerosa as perdas das colheitas no campo, através do controlo direto de ervas daninhas 
e dos ataques das pragas; evitar ou minimizar perdas durante o armazenamento; 
melhorar ou proteger a qualidade dos géneros agrícolas. Consequentemente, estes 
benefícios são geradores de outras mais valias, uma vez que a utilização de PFs 
minimiza as necessidades de mão-de-obra na atividade agricola; permite manter a 
regularidade das produções e fazer previsões rigorosas sobre as colheitas; ajuda a 
garantir o fornecimento contínuo aos mercados, com frutas e produtos hortícolas de boa 
qualidade e a preços baixos, o que os torna acessíveis a todos os consumidores. 
Os PFs desempenham um papel essencial na agricultura sustentável12 em todo o 
mundo. A ANIPLA (2008), relativamente ao resumo do relatório Nomisma13 de um estudo 
sobre o papel dos PFs na produção agro-alimentar europeia do futuro, afirma que “O 
futuro será marcado por elevados preços no setor agro-alimentar e redução de stocks, 
principalmente devido ao aumento das exigências alimentares nas economias 
emergentes, tais como a China e Índia. Esta situação será reforçada pela liberalização do 
                                               
12 A agricultura sustentável mantém indefinidamente a sua produtividade e utilidade para a sociedade 
recorrendo a sistemas agrícolas que conservem os recursos naturais, protejam o ambiente, produzam 
eficientemente, compitam comercialmente e melhorem a qualidade de vida dos agricultores e da sociedade 
como um todo (Simões, 2005) 
13 Nomisma é um instituto de investigação económica independente sediado em Bolonha, Itália, desde 1981. 




“(…) A necessidade de assegurar um constante e abundante 
fornecimento de produtos agrícolas de qualidade para a indústria 
agroalimentar, será o grande desafio num mundo com crescentes 
exigências de alimentos de elevada qualidade. O acesso a produtos 
fitofarmacêuticos inovadores será crucial se a União Europeia quiser 
garantir a qualidade das produções agrícolas no futuro” (ANIPLA, 
2008:1-2). 
 
mercado mundial, pelo crescimento populacional e pela necessidade de proteínas e 
qualidade dos alimentos”. 
Numa altura em que a alimentação Europeia e a produção agrícola se encontram 






Este estudo ajuda, pois, a demonstrar um dos grandes benefícios associados aos 
PFs, na medida em que, sendo uma tecnologia agrícola, desempenham um papel 
fundamental na manutenção da produtividade, qualidade e competitividade do setor agro-
alimentar europeu. Os PFs são, de facto, um apoio indiscutível ao agricultor e à indústria 
alimentar. 
Além dos benefícios já mencionados, há ainda a referir a questão da 
empregabilidade que este setor gera: atualmente, a indústria fitofarmacêutica europeia é 
um agente económico significativo no mercado mundial e um setor que emprega milhares 
de pessoas na Europa. Inclusive, três das cinco maiores empresas estão sediadas no 
continente Europeu (Comissão das Comunidades Europeias, 2002). Por conseguinte, 
existem diversos setores que lhe estão associados (comércio e retalho, empresas de 
serviços, atividades financeiras e de transporte, entre outros). 
3.2.4 Os Efeitos Secundários 
Atualmente, graças à evolução dos conhecimentos científicos, a opinião pública já 
tem uma forte consciência para as questões da saúde dos consumidores e do ambiente, 
pelo que as pessoas já se vão questionando sobre a forma como foi produzido aquilo que 
consomem. A este respeito surge a importância de refletir sobre os efeitos secundários 
da aplicação de PFs. 
Inúmeras fontes referem os riscos dos PFs, abordando esta temática de forma 
muito semelhante. Garrido (2000) explica que os PFs são compostos químicos, com uma 
certa (maior ou menor) toxicidade inerente a si próprios, que são introduzidos no 




“Os produtos resultantes da sua possível degradação ou metabolismo, 
originam resíduos que se podem infiltrar e espalhar no ambiente, 
sendo particularmente frequente encontrar vestígios em águas 
superficiais ou lençóis freáticos, no solo e até em produtos agrícolas e 
agro-alimentares. Assim podem penetrar na cadeia alimentar, com 
todas as consequências que daí advêm, nomeadamente a 







Neste sentido, Simões (2005:26) afirma que é “(…) inegável que a exposição mais 
ou menos prolongada a estes produtos ou seus derivados pode gerar problemas 
toxicológicos no Homem, nos seres vivos e no Ambiente”. Este autor, à semelhança de 
tantos outros que poderiam ser mencionados, indica com exatidão os potenciais riscos 
que estão associados ao uso de PFs: 
- Riscos para a saúde humana e animal (doenças agudas e crónicas, a nível 
hormonal e reprodutivo); 
- Provocação de resíduos nos produtos e géneros agrícolas tratados; 
- Provocação de resíduos no solo e na água e causa de intoxicação nos 
organismos do solo (espécies como as minhocas e microorganismos) e nos 
organismos aquáticos (inclusivé peixes); 
- Poluição do ar; 
- Persistência e acumulação na cadeia alimentar em resultado da sua difícil 
degradação; 
- Riscos para a biodiversidade (toxicidade para os auxiliares14); 
- Provocação de resistências aos PFs em alguns organismos. 
Assim, confirma-se que além dos benefícios associados ao seu uso, podem 
também existir perigos para a saúde humana e animal e para o ambiente. Este risco 
depende da toxicidade e da exposição a que as pessoas ou organismos vivos, plantas ou 
animais, ficam sujeitos, quando os PFs são usados ou manipulados. 
Uma análise regional apresentada nos indicadores agro-ambientais referentes a 
1989-2007 (INE, 2009a) determinou a definição de certas zonas no país (que 
correspondem a superfícies ocupadas com as culturas da vinha, batata, hortícolas e 
flores, por município) a que se podem associar maiores riscos de poluição pela aplicação 
de PFs. 
                                               
14 São insetos, ou outros organismos, que se alimentam das pragas, combatendo-as naturalmente. Os auxiliares ajudam a 




“Os inseticidas, acaricidas e fungicidas são os mais preocupantes, 
dado poderem ser aplicados na parte aérea das culturas quase até à 
colheita. Os herbicidas, sendo utilizados na maioria dos casos a 
grande distância da colheita, têm tempo suficiente para se 
degradarem e os seus resíduos não são normalmente detetados (…). 
Todavia, são importantes como contaminantes mais frequentes das 
águas subterrâneas, incluíndo as águas de consumo público. Os 
algicidas, moluscicidas e rodenticidas, na forma como são usados, 
não constituem problema para o consumidor. No caso dos 
reguladores de crescimento e nematodicidas existem situações com 
resíduos a ter em conta na altura da colheita”. (Fernandes, 2001:98) 
 
“Nestas regiões, a área de vinha assumia relevância generalizada, mas surgia 
com especial incidência a Norte e Centro”, sendo estas as zonas de Portugal que 
apresentam maior índice de risco de utilização de PFs. “Por outro lado, nos municípios do 
Oeste e da Madeira, registava-se um 
maior equilíbrio entre a superfície ocupada 
pelas várias culturas consideradas neste 
indicador”. Os municípios do interior 
Alentejano foram os que registaram 
índices mais baixos, reflexo da reduzida 
ocupação da SAU pelas culturas 
consideradas de risco, nesta região.  É de 
salientar que o Concelho de Ovar15 
(assinalado com um círculo na ilustração 
3), embora sendo uma região agrícola, foi 
considerada com baixo índice de risco. 
 
Ilustração 3: Índice de risco de utilização de PFs por município (Fonte: INE, 2009a:26). 
 
3.2.5 Resíduos de Produtos Fitofarmacêuticos e a Defesa do 
Consumidor 
Da aplicação de PFs podem resultar resíduos de substâncias ativas16 e/ou dos 







Por estes motivos, a literatura assegura que as empresas fitofarmacêuticas, 
quando se encontram a formular um PF em laboratório, realizam diversos estudos de 
análise de risco do PF, a fim de garantir a segurança do consumidor. Fernandes (2001) 
                                               




explica que para avaliar o risco é feito um conjunto de estudos sobre a toxicidade da 
substância ativa em causa e dos produtos de degradação/metabolização. Assim, com 
base nos ensaios de campo e de laboratório é possivel calcular os Limites Máximos de 
Resíduos (LMR)17 e o Intervalo de Segurança (IS)18, em dias ou semanas, de 
determinado PF. 
Este autor afirma que a avaliação do risco realizada a nível da UE e em outros 
países evoluídos do mundo é rigorosa. Porém, é também fundamental haver uma gestão 
cuidadosa do risco, através de todos os trâmites na homologação dos PFs, que ocorre 
antes da sua colocação no mercado. Fernandes (2001) acrescenta: “A gestão do risco 
passa, ainda, pela vigilância do agricultor, de maneira a garantir que este utiliza doses e 
concentrações indicadas nos rótulos e respeita os intervalos de segurança”. Em Portugal, 
à semelhança de outros países da UE, os agricultores já têm que estar habilitados com 
um certificado de formação para a utilização de PFs de forma legal (matéria que será 
abordada no ponto 6 deste capítulo). Os especialistas consideram ser uma ação 
prioritária para a gestão do risco. 
Este autor explica também que depois que começaram a surgir os casos de BSE 
(Bovine Spongiform Encephalopathy - Encefalopatia Espongiforme Bovina) nos bovinos 
começou-se a considerar importante que toda a informação sobre risco dos resíduos dos 
PFs seja convenientemente comunicada aos vários parceiros interessados, incluindo 
agricultores, técnicos, consumidores, estabelecimentos de ensino, de investigação e de 
experimentação, assim como os media. A este respeito, Fernandes (2001:103) 
argumenta que “Os jornalistas têm um papel importante a desempenhar na informação 
escrita e audiovisual sobre esta matéria, mas para isso necessitam de ser bem 
informados. (…) As campanhas de esclarecimento, nas escolas e nos liceus, e do público 
em geral, merecem ser reativadas. Quem não se lembrará da célebre “Família Prudêncio” 
dos fins dos anos 60 que apareceu em centenas de milhar de folhetos, autocolantes e 
cartazes, profusamente espalhados por todo o país, assim como nos ecrãs dos cinemas 
e televisão? Campanhas de sensibilização deste tipo, para diferentes tipos de parceiros, 
nomeadamente para os agricultores, consciencializando-os da necessidade de cumprir 
rigorosamente as recomendações dos rótulos, e para os consumidores, recuperando-lhes 
a confiança, por vezes perdida, são essenciais em nosso entender. Mas para isso é 
                                                                                                                                              
16 Substância ativa é o ingrediente que exerce a atividade biológica (Comissão das Comunidades Europeias, 2002). 
17 LMR que o alimento poderá ter à colheita (Fernandes, 2001). 
18 Os intervalos de segurança indicam o tempo que o agricultor terá de esperar entre a última aplicação do PF e a colheita 




necessário garantir inicialmente que, para além da avaliação do risco, efetuada com rigor 
no nosso país, a gestão também funcione, nomeadamente com fiscalização eficiente do 
cumprimento da legislação publicada sobre LMR”.  
Torna-se relevante para a compreensão total desta matéria a transcrição de uma 
parte da conclusão do trabalho deste autor: “A ingestão de alimentos com resíduos de 
pesticidas não coloca em risco a saúde humana desde que os seus níveis não 
ultrapassem a dose máxima diária toxicologicamente aceitável, a qual é definida, para 
cada substância ativa, pelo seu ADI19. Quando um único alimento ingerido pelo 
consumidor contém resíduos acima do LMR, a quantidade ingerida não excede, 
normalmente, o ADI. A situação de excedência deste valor só ocorreria caso o 
consumidor ingerisse, no mesmo dia, todos os outros alimentos para os quais o produto 
fitofarmacêutico está comercializado e todos eles contivessem resíduos daquele produto 
ao nível dos respectivos LMR, o que seria uma situação muito pouco provável. Claro que 
se o agricultor não respeitar o intervalo de segurança de um pesticida de toxicidade 
aguda elevada, aplicando o produto a poucos dias da colheita, o alimento tratado poderá 
conter resíduos elevados que excedam a dose aguda de referência e, nessa altura, 
poderá ocorrer uma intoxicação aguda mais ou menos grave. Daí a importância do 
cumprimento rigoroso dos intervalos de segurança que passa pela gestão e informação 
do risco”. 
Neste mesmo âmbito, uma análise realizada pela Associação Portuguesa para a 
Defesa do Consumidor (DECO) em 2007 revelou, em algumas amostras de legumes, a 
presença de vestígios de PFs acima do LMR, o que preocupou esta associação: “O ideal 
é que não tivesse sido detetado nenhum desrespeito pela lei.(…) Se em Portugal se 
aplicassem boas práticas agrícolas, nenhuma das amostras estaria contaminada. Por 
isso, demos a conhecer os resultados às autoridades competentes”. Ainda que dentro 
dos LMR, Dulce Ricardo, a especialista do artigo, sublinhou que os PFs são produtos 
químicos. “Por isso, mesmo que não haja um efeito imediato, a longo prazo podem surgir 
complicações, pelo que todos os químicos são de evitar”. 
3.2.6 Intoxicações com Produtos Fitofarmacêuticos em Portugal  
Desde há algumas décadas que os jornais diários, nacionais e regionais publicam 
notícias sobre casos de intoxicação com PFs. Alguns títulos de notícias de jornais da 




portas da morte”; “Suspensa a venda do pesticida da morte em Alcácer do Sal. Causou a 
morte de uma trabalhadora rural e intoxicação grave em outras sete”; “Morreram duas 
crianças nas mesmas condições depois de trabalharem com inseticidas”; “Cacho de uvas 
com inseticidas matou um agricultor”; “Três crianças comeram fruta e ficaram 
intoxicadas”; “Ingeriu inseticida e morreu”; “Jovem de 20 anos pôs termo à vida com 
inseticida” (Fernandes, 1992:87). Este autor refere que títulos semelhantes continuaram a 
aparecer nas décadas de 80 a 90.  
Atualmente, embora a sensibilização e conhecimento sobre este problema seja 
maior do que há 30 e 40 anos, continuam a registar-se graves problemas de saúde 
pública por intoxicações com PFs em Portugal. Em 1992, Fernandes escrevia “Em 
Portugal não existem, até ao momento, estatísticas esclarecedoras do número de 
intoxicações acidentais, nem do número de suicídios com pesticidas”. Embora não tenha 
sido possível, no âmbito deste trabalho, encontrar dados concretos e fiáveis neste 
campo, suponho que, atualmente, já existam estatísticas oficiais neste domínio, 
baseadas nos registos do Centro de Informação Antivenenos (CIAV).  
Surgem, contudo, cada vez mais estudos na área das intoxicações com 
substâncias de PFs, que ajudam a dar uma perceção deste problema. Por exemplo, 
Pereira, Joaquim e Proença (2006) concluíram no seu estudo haver um aumento do 
número de casos fatais devidos a intoxicação por metomil20, no Arquipélago da Madeira, 
nos anos de 2003 e 2004; Silva (2009), que estudou a forma como o internamento por 
intoxicações agudas afetava a população admitida nos Hospitais da Universidade de 
Coimbra numa perspetiva epidemiológica, para o período de tempo decorrido entre 2000-
2007, de entre várias conclusões destacou que o número de óbitos foi de 7,53% 
sobretudo devido a pesticidas, em indivíduos provenientes do meio rural e ocorreram 
duas vezes mais em homens. 
As situações de intoxicação com PFs devem-se, em grande parte, a problemas 
que ocorrem durante a comercialização e utilização destes produtos. O armazenamento 
deficiente e o manuseamento e utilização descuidada e incorreta pelo agricultor são 
problemas relevantes que podem dar origem a casos de intoxicação acidental. 
Atualmente, ainda qualquer pessoa pode adquirir um PF num estabelecimento autorizado 
                                                                                                                                              
19 Acceptable Daily Intake – nível diário de ingestão aceitável de um PF para o Homem ao longo da vida (Fernandes, 
2001:99). 
20 O metomil (Lannate L e Methomex 20 SL) é um inseticida carbamato utilizado essencialmente na agricultura para 
proteção de diversas culturas, nomeadamente tabaco, algodão, bananeira, milho, tomate, macieira e pereira (Pereira, 




(a venda ainda é livre), podendo ser usado para fins criminosos ou suicídio (Fernandes, 
1992). 
As intoxicações devidas a PFs podem ser agudas, quando se manifestam 
imediatamente depois da absorção do composto numa quantidade suficiente para induzir 
a ocorrência de sintomas, ou crónicas, quando se manifestam depois de um período mais 
ou menos prolongado de exposição ao composto. Conforme mostra a ilustração 4, os 
PFs podem penetrar no organismo humano por via oral21 (é mais habitual em situações 
acidentais ou intencionais não relacionadas com a aplicação deste tipo de compostos), 
por via tópica22 (a exposição cutânea é a forma mais comum de penetração de PFs no 
organismo e ocorre frequentemente devido à não utilização de vestuário de proteção 
adequado) e por via respiratória23 (ocorre frequentemente devido à não utilização de uma 








Ilustração 4: Intoxicação por ingestão, por inalação e por via tópica (Fonte: ANIPLA, et al., 2007:56-57). 
 
3.2.7 Homologação de Produtos Fitofarmacêuticos e colocação no 
Mercado 
Tratando-se de químicos biológicamente ativos, os PFs são cuidadosamente 
testados aos níveis da sua segurança e eficácia, antes de serem lançados no mercado. 
Em Portugal, à semelhança de todos os outros países da UE, não se podem 
comercializar PFs que não tenham sido sujeitos a homologação nacional, ou seja, que 
não tenham uma Autorização de Venda (AV) concedida pela autoridade portuguesa 
responsável pelo processo de homologação, atualmente a DGAV. 
Carvalho (2000:80) explica que “Neste processo participam, naturalmente, 
especialistas dos Ministérios da Agricultura, da Saúde e do Ambiente que dão garantia 
                                               
21 Ingestão. 
22 Através da pele e mucosas. 
23 Inalação. 




bastante à entrada dos produtos no mercado. Pela sua exigência e complexidade o 
processo de homologação é também por vezes moroso e incompreendido pelos diversos 
agentes da fileira agrícola e onde se incluem os próprios agricultores. (…)”. Também para 
Simões (2005:31), a avaliação é um processo burocrático, complexo e demorado, mas 
que se justifica pela necessária apreciação prévia de um conjunto muito amplo de dados 
científicos, que demonstram que determinado PF é eficaz para as finalidades a que se 
destina e não apresenta riscos inaceitáveis para a saúde humana, animal e para o 
ambiente, se usado de acordo com as condições aprovadas e indicações do rótulo. Esta 
aprovação materializa-se numa AV, como referido anteriormente. Este autor explica que 
a concessão da AV é também um processo longo, que passa por diversas fases 
administrativas, sendo uma das últimas a aprovação do rótulo do PF. Desde a síntese 
química de uma dada substância ativa e a homologação do primeiro PF baseado nessa 
substância ativa, este autor constata que podem decorrer, atualmente, de 8 a 10 anos, 
pois “torna-se necessário avaliar os riscos associados à sua utilização ao nível dos 
manuseadores, aplicadores, consumidores, ambiente, espécies não visadas.” para que 
os utilizadores tenham “(…) acesso a informações de rigor através do rótulo”. 
Ao longo dos anos, os avanços da investigação foram permitindo registar os 
riscos da utilização dos PFs para a saúde humana e o ambiente, pelo que, com a adoção 
da Diretiva 91/414/CEE, a UE iniciou, em 1993, uma reavaliação de todos os PFs 
presentes no mercado, tendo sido proibida a comercialização e retirados do mercado 
uma quantidade considerável destes produtos, pelos riscos que comportavam. Nos dias 
de hoje, os PFs são considerados menos agressivos para o ambiente, relativamente há 
algumas décadas. No âmbito desta questão, a ANIPLA et al. (2007:9) referem: “Cada vez 
mais a indústria fitofarmacêutica procura responder às necessidades de uma agricultura 
em evolução, e lidera esse processo, através da pesquisa de novos produtos e novas 
tecnologias, economicamente viáveis, capazes de garantir eficácia em relação aos 
inimigos das culturas, mas que ao mesmo tempo respeitam o Homem e o ambiente. O 
avanço científico induz à utilização de produtos cada vez menos tóxicos, mais específicos 
para o problema a combater e com menor impacto ambiental”. Naturalmente que, com o 
desaparecimento de muitos dos PFs que cobriam as diversas finalidades de cada cultura, 
muitos problemas fitossanitários persistem sem solução, sendo agora um desafio para a 
indústria e para a evolução dos conhecimentos científicos.  
Numa outra vertente, Simões (2005) aborda as condições de segurança nos 
circuitos de distribuição e comercialização de PFs, atualmente regulamentados com o 




livre circulação de mercadorias, pessoas e bens no seu espaço, os PFs são mercadorias 
exceção a esta regra, dado os problemas de saúde pública e/ou ambiental que podem 
originar. São estas as razões que justificam a restrição da comercialização e a sua 
regulamentação.  
O circuito mais comum dos PFs em Portugal é simples e lógico, designadamente: 
- Importadores e Fabricantes; 
- Empresas detentoras de AV; 
- Distribuidores e Revendedores – Postos de venda; 
- Utilizadores finais (agricultores; aplicadores simples; aplicadores profissionais; 
empresas de aplicação). 
Este autor explica que “Com frequência os dois primeiros níveis confundem-se e 
formam um único, sucedendo o mesmo com agricultores e aplicadores simples ao nível 
dos utilizadores finais. (…)”. Este circuito apresentado comporta, precisamente, a 




4 O ATO RESPONSÁVEL EM PROTEÇÃO DAS CULTURAS E A PRÁTICA 
FITOSSANITÁRIA EM PORTUGAL 
De acordo com Amaro (1990:16), um ato responsável em proteção das plantas 
tem que ver com a tomada de decisão por quem disponha de um mínimo de 
conhecimentos suficientes, face à natureza e complexidade da problemática em questão, 
devendo haver uma ponderação quanto às várias alternativas disponíveis, aos níveis das 
suas vantagens e inconvenientes previsíveis. Para este autor, esta ponderação deve ir 
além de aspetos de ordem económica e financeira, devendo abranger também “(…) 
questões de caráter biológico, ecológico e toxicológico e até ético e moral, que permitam 
avaliar a viabilidade de várias alternativas e, no caso de recurso a produtos 
fitofarmacêuticos, a melhor maneira de valorizar as vantagens do seu emprego e de 
impedir ou acautelar a ocorrência dos vários e graves inconvenientes que a sua utilização 
pode implicar.”  
A prática fitossanitária é uma problemática complexa atendendo à diversidade de 
inimigos das diferentes culturas agrícolas e à grande quantidade de PFs que existem no 
mercado para o seu combate, frequentemente com características toxicológicas em 
relação ao Homem e ao ambiente bastante diversificadas. 
Há 12 anos, Amaro (2000:52) referia que a “escassa formação técnico-profissional 
dos agricultores portugueses é, certamente, determinante para a ignorância e a 
indiferença com que tão frequentemente se procede à tomada de decisão na seleção e 
utilização dos pesticidas agrícolas”. A preocupação com este problema não é recente, 
uma vez que, já em 1965, Amaro chamava à atenção para o facto de que os riscos dos 
PFs eram significativos em Portugal. Este autor, à semelhança de outros, considera a 
prática da proteção das plantas pelos agricultores em Portugal “bastante deficiente, no 
que se refere à fundamentação técnica da tomada de decisão e à utilização dos 
pesticidas de acordo com as orientações dos rótulos (…)”. Perante este facto, Amaro 
pede a tomada de consciência de que “muito frequentemente, a utilização dos pesticidas 
não é rodeada de precauções que evitem riscos inaceitáveis para a saúde humana, 
animal e ambiental”, apesar de todo o trabalho considerado rigoroso no processo de 




5 A CERTIFICAÇÃO DE DISTRIBUIDORES, VENDEDORES, APLICADORES 
PROFISSIONAIS E AGRICULTORES 
O Decreto-Lei nº 173/2005, de 21 de Outubro, alterado pelos Decretos-Lei nos 
187/2006, de 19 de Setembro, e 101/2009, de 11 de Maio, veio regular as atividades de 
distribuição, venda, prestação de serviços de aplicação de PFs e a sua aplicação pelos 
utilizadores finais. Assim, no que diz respeito às novas obrigatoriedades para os 
agricultores e aplicadores de PFs, a legislação exige que a partir de 1 de Janeiro de 2011 
todo e qualquer empresário agrícola que aplique PFs esteja habilitado para o efeito, 
cumprindo um dos seguintes requisitos: 
a) Dispor de certificado de frequência com aproveitamento de ação de formação 
sobre aplicação de PFs, ou; 
b) Possuir formação de nível superior ou técnico-profissional na área agrícola ou 
florestal, ou; 
c) Ser associado de uma organização de agricultores reconhecida na prática da 
protecção/produção integrada ou do modo de produção biológico e atuar sob a 
orientação de técnicos acreditados para o efeito, ou;  
d) Ser associado de uma cooperativa agrícola ou de outra associação de 
agricultores e atuar sob orientação de técnicos responsáveis acreditados nos termos do 
artigo 6º do decreto-lei nº 173/2005.  
O Decreto-lei nº 101/2009, que entrou em vigor a 10 de Agosto de 2009, faz 
novas restrinções à aplicação de PFs, nomeadamente através do conceito de ‘uso não 
profissional’ de PFs em ambiente doméstico, que se refere à aplicação destes produtos 
em plantas de interior, hortas e jardins familiares por pessoas não-profissionais. Esta 
legislação é inovadora, na medida em que obriga as empresas fitofarmacêuticas a criar 
PFs que obedeçam a determinadas características toxicológicas, devendo apresentar-se 
em embalagens que contenham a menção ‘uso não profissional’. É um facto que a nova 
legislação pretende atenuar as graves deficiências na aplicação de PFs pela falta de 
formação técnica dos agricultores profissionais e, ao mesmo tempo, proteger os efeitos 
nocivos para o ambiente e para o Homem das aplicações de PFs não profissionais. No 
entanto, na presente data, da minha experiência, posso declarar que esta nova legislação 
que respeita ao uso não profissional de PFs ainda não teve efeitos práticos, na medida 




não profissional não estão à venda e os agricultores não profissionais continuam a 
comprar PFs comuns. 
As ações formativas denominadas de “Aplicação de Produtos Fitofarmacêuticos” 
(APF), com uma carga horária de 50 horas, surgem, assim, com o objetivo de capacitar 
os participantes para a manipulação e aplicação segura dos PFs, minimizando os riscos 
para o aplicador, ambiente e consumidor. Como já referido, esta formação tem caráter 
obrigatório, na medida em que todas as explorações agrícolas devem garantir, pelo 
menos, uma pessoa com esta qualificação. Até ao momento, estas ações em APF têm 
sido, normalmente, organizadas por associações agrícolas locais, ao abrigo do POPH 
(Programa Operacional Potencial Humano), cumprindo a UFCD (Unidade de Formação 
de Curta Duração) nº 6281 - Processos e métodos de proteção fitossanitária e de 
aplicação de PFs. O programa desta UFCD aborda a proteção das plantas (controlo de 
doenças, pragas e infestantes); regulamentação aplicável aos PFs; segurança na sua 
utilização; minimização do risco na aplicação de PFs para o aplicador, ambiente e 
consumidor; boas práticas fitossanitárias; acidentes com PFs; tipos de pulverizadores, 
atomizadores e polvilhadores; preparação da calda; cálculo de débitos; normas e técnicas 
de aplicação da calda; tratamento de efluentes de lavagem dos equipamentos de 
aplicação; boas práticas de segurança, higiene e saúde na aplicação de PFs. 
A frequência desta ação formativa torna-se, assim, importante para ensinar e 




6 BOA PRÁTICA FITOSSANITÁRIA   
O Decreto-Lei 94/98, de 15 de Abril, prevê, no seu artigo 3.º, alínea 3, que “os 
produtos fitofarmacêuticos devem ser objeto de uma utilização adequada, que inclui a 
observância das condições de autorização fixadas no artigo 4.º (homologação, 
concessão, revisão e retirada de autorização de produtos fitofarmacêuticos) e 
especificadas nos respetivos rótulos, a aplicação dos princípios da Boa Prática 
Fitossanitária e, sempre que possível, dos princípios da Proteção Integrada”. 
O cumprimento de Boas Práticas Fitossanitárias (BPF) é essencial para garantir 
uma correta e eficaz utilização dos PFs. “Quanto maior for o conhecimento técnico do 
agricultor, melhor será o seu desempenho profissional e maior será também a 
rentabilidade das suas culturas e a segurança para o Homem, animais e ambiente” 
(ANIPLA et al,. 2007:9). De facto, além da segurança na utilização de PFs e da proteção 
fitossanitária das culturas, o respeito pelas BPF traduz-se também no alcance de LMR 
viáveis e a possibilidade de comercialização da produção agrícola tratada. 
Simões (2005) define os princípios gerais em que assenta a BPF, que são os 
seguintes: 
- Identificação dos organismos nocivos a combater e respetivos limiares de 
intervenção; 
- Análise e seleção dos meios de luta que podem ser utilizados (luta cultural, luta 
biológica, luta química, etc.); 
- No caso da luta química, escolha em concreto da substância ativa e respetiva 
formulação, o que conduz a um dado PF com as inerentes condições de uso 
preconizadas na homologação e que constam do respetivo rótulo; 
- Medidas de segurança para o operador, trabalhadores, utilizadores (sociedade) 
e ambiente (solo, água, ar);  
- Medidas de segurança para prevenir ou limitar possíveis efeitos sobre espécies 
ou organismos não visados (artrópodes úteis, aves, micro e macroorganismos do 
solo, peixes e organismos aquáticos). 
Em suma, a utilização de PFs de acordo com as boas práticas agrícolas garante a 
produção de alimentos de qualidade e níveis de resíduos, à data da colheita, sem riscos 




7 A IMPORTÂNCIA DO RÓTULO DO PRODUTO FITOFARMACÊUTICO 
O rótulo de cada PF é, sem dúvida, o documento mais importante para a sua 
caracterização. Trata-se de um documento oficial, aprovado pela autoridade nacional 
competente – a DGAV – e sobre o qual inúmeros técnicos especializados em diversas 
áreas se debruçaram. Simões (2005) considera-o o ‘cartão de identidade’ do PF, uma vez 
que sintetiza e reflete a generalidade da investigação rigorosa realizada, nomeadamente 
aos níveis de: 
- Biologia: eficácia, fitotoxicidade, possíveis efeitos nas culturas seguintes, 
eventuais problemas de resistência; 
- Físico-química: identidade da substância ativa, produto formulado e impurezas, 
propriedades físico-químicas, métodos de análise, adequabilidade das 
embalagens; 
- Toxicologia e metabolismo: propriedades toxicológicas e efeitos na saúde 
humana; 
- Comportamento no ambiente: dinâmica de comportamento no solo, água, ar, 
precauções ambientais; 
- Ecotoxicologia: avaliação de risco para espécies não visadas; 
- Risco para o consumidor: LMR e intervalos de segurança. 
A ANIPLA et al. (2007:28) esclarecem que é obrigatório ler e seguir as instruções 
do rótulo de um PF, pois nele encontra-se informações sobre a sua utilização correta e 
recomendações. “(…) Ler o rótulo dos produtos que vamos utilizar é uma obrigação tanto 
para pessoas experientes, como para aqueles que preparam uma calda de produtos 
fitofarmacêuticos pela primeira vez. A sua leitura é impescindível! (…)”. De facto, a 
informação que consta nos rótulos não é igual para todos os produtos, pelo que a sua 
leitura atenta antes do inicio de qualquer tratamento (informando-se sobre o produto que 
foi recomendado) e o cumprimento dos princípios nele expressos é fundamental, no 
sentido de promover não só uma otimização da produção mas também a satisfação de 
critérios de segurança e qualidade alimentar.  
A rotulagem25 de PFs, sendo considerados preparações perigosas, está 
devidamente regulamentada de acordo com normas europeias transpostas para a 
legislação nacional, designadamente  no Decreto-lei nº 82/2003, de 23 de Abril, alterado 
e republicado pelo Decreto-lei nº 63/2008, de 2 de Abril. Independemente do tamanho do 
                                               




rótulo (que acompanha o tamanho do PF), de acordo com Simões (2005), o seu conteúdo 
pode ser dividido em quatro campos, com quatro tipos de informação distinta:  
a) Identificação do produto e da empresa: 
- Nome comercial; 
- Designação da substância ativa; 
- Tipo de formulação; 
- Composição quantitativa e qualitativa; 
- Conteúdo líquido; 
- Nº de AV; 
- Nº de lote; 
- Nome, endereço e contacto do titular da AV; 
- Frase: “Manter fora do alcance das crianças”; 
- Frases derivadas da Diretiva das Preparações Perigosas: “Este produto destina-
se a ser utilizado por agricultores e outros aplicadores de produtos 
fitofarmacêuticos”; “Para evitar riscos para os seres humanos e para o ambiente, 
respeitar as instruções de utilização”. 
b) Finalidades e usos: 
- Tipo de produto (fungicida, inseticida, herbicida, etc.); 
- Patogénios, pragas e infestantes controlados. 
c) Condições de utilização: 
- Modo de preparar a calda; 
- Doses ou concentrações preconizadas; 
- Número de aplicações; 
- Intervalo entre aplicações; 
- Estados fenológicos26 aconselhados; 
- Volume de calda. 
d) Precauções toxicológicas, ecotoxicológicas e ambientais: 
- Símbolos toxicológicos (homem e ambiente); 
- Frases de risco; 
- Frases de segurança; 
- IS; 
- Tratamento de emergência em caso de acidente;  
- Indicação de como proceder em relação à embalagem vazia. 
                                               
26 A fenologia é a parte da meteorologia que estuda a influência dos climas sobre os fenómenos periódicos que se notam 




8 SEGURANÇA NA APLICAÇÃO DE PRODUTOS FITOFARMACÊUTICOS – BREVES 
ESCLARECIMENTOS 
Esta dissertação não se centra no âmbito agrónomo, como tal, mas, para 
salvaguardar a compreensão adequada do leitor ao longo do desenvolvimento deste 
trabalho, apresenta-se, em seguida, um resumo conciso sobre algumas medidas 
preventivas de segurança na utilização de PFs, baseadas no Manual Técnico da ANIPLA 
et al. (2007), que adotou o lema “Cultive a segurança e a de todos que o rodeiam”. 
8.1 Preparação da Calda 
Preparar a calda é uma operação de bastante responsabilidade, devendo o 
operador: 
- Além da leitura atenta do rótulo, já anteriormente referida, fazer um cálculo 
rigoroso da concentração/dose de produto a aplicar (ver Doses de Aplicação em 9.3); 
- O aplicador deverá sempre utilizar equipamento de proteção durante a 
preparação da calda, a fim de evitar a contaminação da pele e olhos; 
- Se acidentalmente ocorrer alguma contaminação (derrames, salpicos) o 
operador deverá lavar, imediatamente, as zonas da pele afetadas com bastante água e 
sabão; se a roupa for contaminada deverá ser retirada e lavada, isoladamente de outras; 
- O material utilizado na preparação das caldas, inclusivé o Equipamento de 
Proteção Individual (EPI), não deverá ser utilizado para qualquer outro fim; 
- A preparação das caldas deve sempre ser feita ao ar livre ou em locais bem 
arejados; 
- Os pós deverão ser manuseados com cuidado de modo a evitar a libertação de 
poeiras; 
- Ao preparar a calda, o utilizador deverá colocar-se de costas para o vento, de 
modo a evitar a exposição a poeiras e salpicos; 
- Todo o material utilizado na preparação da calda deverá ser lavado após o seu 
uso; as águas de lavagem deverão ser sempre adicionadas à calda; 
- Evitar a contaminação das águas de poços, fontes ou cursos de água. 
 




8.2 Equipamento de Proteção Individual 
Uma vez que não se pode diminuir a perigosidade/toxicidade de um produto, 
deve-se tentar reduzir o nível de exposição do utilizador, 
nomeadamente evitar a sua contaminação (ao nível da pele, olhos, 
etc.). 
Assim, entre outras medidas a tomar, é fundamental o uso do 
EPI (Equipamento de Proteção Individual), não só durante a 
aplicação do PF, como também no seu manuseamento e na 
preparação da calda (ilustração 6). O EPI deve ser limpo/lavado no 
final de cada dia de trabalho e substituído o que não se encontrar em 
boas condições. 
Ilustração 6: EPI (Fonte: Lusosem – Produtos para Agricultura, S.A.
27
). 
8.3 As Doses de Aplicação 
Os PFs são testados nas condições edafoclimáticas reais de cada país antes de 
serem colocados no mercado. É através destes testes, realizados em várias regiões do 
país, que se determina a dose de utilização necessária e suficiente para controlar o 
agente a que o produto se destina. 
Entende-se por dose a quantidade de PF a aplicar num hectare. A dose correta 
está indicada no rótulo (expressa em Litros ou Quilos por Hectare – kg ou l/ha) e deverá 
ser rigorosamente respeitada pelo agricultor, devendo este calcular com grande rigor a 
dose de produto a utilizar, em função do débito28 do seu pulverizador, para a dimensão 
da área que vai tratar (Lusosem – Produtos para Agricultura, S.A.26). 
Utilizar menos produto do que o indicado é comprometer a eficácia do tratamento, 
assim como utilizar doses acima das indicadas é não ir ao encontro das exigências do 
mercado consumidor, no que diz respeito à salvaguarda da segurança do mesmo, para 
além de representar um custo acrescido desnecessário. De facto, os PFs, quando 
aplicados em quantidades superiores às recomendadas no rótulo, podem dar origem a 
resíduos nos produtos agrícolas tratados no momento da colheita superiores aos LMR, 
traduzindo-se num perigo à saúde do Homem e ao desequilíbrio do ecossistema (ANIPLA 
et. al., 2007). 
                                               
27 URL: http://www.lusosem.com/seguranca.html/A=12___collection=seguranca, consultado em 2012-08-02. 
28 Os débitos dos pulverizadores diferem uns dos outros, na medida em que dependem do tipo e do número de bicos 




8.4 Número máximo de aplicações e intervalo entre aplicações 
Para alguns produtos, a legislação determina limitações na sua utilização quanto 
ao número máximo de aplicações e intervalo entre aplicações. Quando existe esta 
informação, vem expressa nos rótulos dos produtos. Muitas vezes estas limitações 
podem não ter a ver com a segurança do consumidor, mas estarem associadas a boas 
práticas agrícolas no sentido de evitar a ocorrência de resistências a produtos, que 
comprometeriam a eficácia da proteção agrícola. 
8.5 Intervalo de Segurança 
Depois da aplicação de um PF é necessário esperar algum tempo antes de se 
efetuar a colheita. Esse período de espera, que decorre entre a última aplicação de um 
produto e a colheita, designa-se por IS. O IS é determinado para as culturas em que é 
autorizada a utilização do produto e encontra-se definido no rótulo da embalagem, como 
já referido anteriormente. 
8.6 Símbolos Toxicológicos 
A indicação da perigosidade de um PF é dada pela sua toxicidade, que é 
expressa nos rótulos pelos símbolos e precauções toxicológicas. Existem seis símbolos 
toxicológicos, conforme apresentado na tabela abaixo: 
 
 
Muito tóxico ou Tóxico: 
Produtos que podem comportar riscos graves, agudos ou crónicos e mesmo 
a morte (por inalação, ingestão ou penetração cutânea). 
 
Nocivo: 
Produtos que podem comportar riscos de gravidade limitada  (por inalação, 
ingestão ou penetração cutânea). 
 
Irritante ou Sensibilizante: 
Produto não corrosivo que pode provocar reações inflamatórias (por contato 
imediato, prolongado ou repetido com a pele ou mucosas). 
 
Inflamável ou Facilmente inflamável: 
Produto que pode entrar em combustão com muita facilidade. 
 
Corrosivo: 
Produto que, em contato com tecidos orgânicos, pode exercer uma ação 
destrutiva sobre os mesmos. 
 
Perigoso para o ambiente: 
Produto que pode ser tóxico ou muito tóxico para organismos aquáticos ou 
tóxico para o ambiente terrestre ou causador de efeitos nefastos a longo 
prazo no ambiente. 
                                                                                                                                              
torna-se importante a realização de um “ensaio em branco” (só com água), a fim de encontrar o número de litros de água 
consumido para uma determinada área, por exemplo 100m
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Quando não aparece nenhum símbolo toxicológico. Produtos praticamente 
isentos de perigo requerem, no entanto, os habituais cuidados de caráter 
geral. 
 
Tabela 2: Símbolos Toxicológicos. (Fonte: Factor Segurança, Lda. 
29
). 
8.7 Tratamento de Emergência em caso de Acidente 
A ANIPLA et al. (2007) apresentam um conjunto de medidas de primeiros 
socorros a ter em conta numa situação de contaminação acidental. A existência do 
atendimento telefónico do CIAV, que está disponível 24 horas por dia, é um serviço que 
pode ser fundamental num caso de intoxicação. 
De forma muito objetiva, em caso de contaminação dos olhos, deve-se lavar 
abundantemente com água; em caso de contaminação do corpo, deve-se retirar 
imediatamente a roupa contaminada e lavar bem com água e sabão a zona da pele 
afetada; em caso de dificuldades de respiração, deve-se sair ou manter no exterior, 
sentar-se, respirar normalmente e pedir ajuda. 
A ANIPLA et al. (2007) aconselham, ainda, o aplicador de PFs a dirigir-se ao 
médico: “Dirija-se ao médico sempre que se sentir doente, durante ou após uma 
aplicação fitossanitária, e mostre o rótulo do produto que esteve a utilizar. O rótulo 
contém informação necessária para o tratamento adequado”. 
8.8 Recolha de Embalagens Vazias – Sistema VALORFITO 
Dado que, segundo a legislação, as embalagens primárias de PFs são 
classificadas como resíduos perigosos, a indústria fitofarmacêutica tem hoje em 
funcionamento um sistema moderno e eficaz de recolha de embalagens de PFs 
designado por VALORFITO - Sistema Integrado de Gestão de Embalagens e Resíduos 
em Agricultura –, que tem como objetivo “a recolha periódica dos resíduos de 
embalagens primárias de produtos fitofarmacêuticos e sua gestão final, vindo dar 
resposta às necessidades dos produtores agrícolas de encontrarem um destino 
adequado para os resíduos de embalagens de produtos fitofarmacêuticos gerados nas 
suas explorações” (Lusosem – Produtos para Agricultura, S.A.30). 
São recolhidas pelo sistema VALORFITO, as embalagens primárias de PFs 
vazias, ou seja, as embalagens vazias que estão em contacto direto com esses produtos, 
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 URL: http://www.factor-segur.pt/shst/docinformativos/Substanciasperigosas.html, consultado em 2012-01-10. 




com capacidade inferior a 250 L ou 250 Kg. Este sistema estabelece como regra que as 
embalagens rígidas vazias de capacidade inferior a 25L/Kg devem ser submetidas à tripla 
lavagem (as águas de lavagem deverão ser usadas na preparação da calda) e 
inutilizadas (a fim de não serem reutilizadas), antes de serem guardadas nos sacos de 
recolha para posterior entrega num Centro de Receção31. Por 
sua vez, também as embalagens rígidas vazias de 25 até 250 
L/Kg devem ser devidamente esgotadas do seu conteúdo e 
inutilizadas32 sem lavagem prévia, antes de serem guardadas 
temporariamente nos sacos de recolha VALORFITO. Estas 




Ilustração 7: Indicação do sistema VALORFITO no rótulo do PF. 




Os sacos adequados à recolha temporária dos PFs são solicitados em pontos de 
venda ou nos centros de receção, que são operadores económicos que rececionam as 
embalagens vazias de PFs, procedimento que deverá estar  
devidamente autorizado pelo Sistema Integrado de Gestão de Embalagens e Resíduos 
em Agricultura, Lda. (SIGERU). 
A ANIPLA et al. (2007:32) lembra o agricultor que “Práticas aceites há alguns 
anos, como a queima, o enterrar ou deposição nos contentores de resíduos urbanos são 
atualmente incorretas (…)”, pelo que o agricultor deve proceder conforme as regras do 
sistema VALORFITO. 
8.9 Armazenamento de Produtos Fitofarmacêuticos 
O armazenamento de PFs nas explorações agrícolas ou florestais em condições 
de segurança é fundamental para prevenir contaminações do operador e do ambiente. A 
legislação mais recente – Decreto-Lei nº 173/2005, Art.º 18º – determina aspetos gerais a 
observar no armazenamento dos PFs nas explorações. 
Tratando-se de uma legislação muito completa e pormenorizada, dar-se-á apenas 
uma perspetiva global dessa lei. Os PFs devem ser guardados num armazém (construído 
ao nível do solo) de uso exclusivo para esse efeito, afastado 10 metros de uma outra 
                                               
31 Os Centros de Receção localizam-se, normalmente, em postos de venda autorizados de PFs, comummente as 
Cooperativas Agrícolas e outras empresas do setor. 




construção, ou com paredes sólidas que não permitam a comunicação interna com as 
demais instalações. Os materiais usados no armazém devem ser robustos, 
incombustíveis e de fácil limpeza. O chão deve ser impermeável a líquidos e o telhado 
com um isolamento térmico suficiente para impedir temperaturas extremas. Deve haver 
uma ventilação eficiente que assegure a renovação do ar no interior do armazém, de 
forma a que a atmosfera aí existente seja, o mais possível, livre de odores libertados 
pelos PFs. Os PFs devem ser armazenados nas suas embalagens originais e na posição 
correta (que permita a leitura do rótulo). O primeiro PF a chegar ao armazém, deve ser o 
primeiro a ser utilizado. O armazém de PFs é o local onde deve ser guardado 
temporáriamente o saco VALORFITO, com as embalagens vazias, bem como todo o EPI 
e o material usado na preparação das caldas, tais como medidores, baldes, vareta de 
mexer, etc. As entradas do armazém devem ser fechadas à chave e existir sinalização de 
segurança: proibido entrar, proibido fazer lume e proibido fumar. O acesso ao armazém 
de PFs deve ser limitado apenas a pessoas habilitadas a manusear este tipo de produtos, 
devendo estas ainda entrar e sair com brevidade. A legislação em vigor recomenda, 
ainda, a existência de extintor de pó químico e a existência de equipamento para lidar 
com derrames: areia, sacos de plástico fortes, baldes, pá e vassoura. 
Apesar da obrigatoridade destes armazéns nas explorações agrícolas 
portuguesas, tal regulamentação não é colocada em prática no concelho de Ovar 
(conforme verificar-se-á mais à frente nas entrevistas aos agricultores) nem, certamente, 












9 O MATERIAL PROMOCIONAL/INFORMATIVO DOS PRODUTOS 
FITOFARMACÊUTICOS 
9.1 Panfletos 
Conforme mencionado anteriormente, para os utilizadores de PFs o rótulo é a 
fonte principal de informação e que está mais facilmente disponível. No entanto, as 
empresas fabricantes dos fitofármacos desenvolvem folhetos informativos, também com 
a função promocional, que podem, eventualmente, funcionar como um complemento 
informativo aos rótulos dos produtos. Não existindo trabalhos publicados sobre o material 
promocional/informativo desenvolvido pelas empresas fitofarmacêuticas, outras 
informações serão apresentadas mais adiante, em resultado da abordagem feita às 
empresas nesta dissertação. 
9.2 Fichas de Dados de Segurança 
O Art.º 13º, do Decreto-lei nº 63/2008, de 2 de Abril, que republicou o  Decreto-lei 
82/2003, de 23 de Abril, regulamenta as Fichas de Dados de Segurança (FDS) de 
preparações perigosas, e no disposto no seu nº 1 explica que “As informações fornecidas 
nas fichas de dados de segurança destinam-se, sobretudo, aos utilizadores profissionais 
e devem permitir-lhes tomar as medidas necessárias para proteger a saúde e o ambiente 
e garantir a segurança nos locais de trabalho. Por sua vez, a Empresa Bayer Crop 
Science, no seu site institucional33, explica que as FDS referentes aos PFs “(…) são 
constituídas por um conjunto de informações fundamentais para o maneio e utilização 
correta dos produtos pelos utilizadores profissionais, quer sejam distribuidores, técnicos 
ou agricultores”. 
As FDS são documentos mais compostos e complexos, comparativamente aos 
rótulos, e, de acordo com essa empresa, aí se encontram informações sobre a 
composição, propriedades físico-químicas, toxicologia, estabilidade, controlo da 
exposição/proteção individual, transporte, armazenagem entre outras, que permitem aos 
utilizadores profissionais tomar as medidas necessárias para proteger a saúde e o 
ambiente e garantir a segurança nos locais de trabalho. 
                                               





Medina (2009) refere-se também às FDS e informa que junto de cada um dos PFs 
deve sempre estar a FDS que lhe está associada, em local bem visível, para que seja 
facilmente consultada, conforme legislado no já referido Decreto-lei nº 82/2003. 
Por sua vez, a Bayer Crop Science, também no seu site institucional29, menciona 
que fornece aos seus parceiros distribuidores as FDS dos seus produtos em formato 
digital (CD), de forma a que estas sejam entregues no ato de compra, quando solicitadas 
pelos utilizadores profissionais. É de salientar que os rótulos dos PFs, na parte das 
precauções toxicológicas, ecotoxicológicas e ambientais, têm uma cláusula que 
menciona: “Ficha de segurança fornecida a pedido de utilizadores profissionais”. 
A distribuição de FDS surge, assim, como mais uma forma de contribuir para o ato 
responsável na proteção fitossanitária. 
9.3 Serviço Nacional de Avisos Agrícolas 
O SNAA (Serviço Nacional de Avisos Agrícolas) é uma estrutura do Ministério da 
Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAMAOT), que tem 
por finalidade disponibilizar aos agricultores, a nível de cada região, através da emissão 
de circulares de avisos agrícolas, uma previsão das intervenções fitossanitárias a efetuar 
no combate aos inimigos das culturas, com indicação das datas mais oportunas e dos 
PFs mais aconselháveis, de acordo com as boas práticas agrícolas, entre outras 
informações. (SNAA34). 
No site institucional do SNAA, é possível verificar que as Estações de Avisos 
Agrícolas são coordenadas pela Direção Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural 
(DGADR), através da Direção de Serviços e Produtos Fitofarmacêuticos e Sanidade 
Vegetal/Divisão de Avaliação Biológica e Sanidade Vegetal. Verifica-se, igualmente, que 
essas Estações de Avisos (públicas) funcionam nas Direções Regionais de Agricultura e 
Pescas (DRAP), espalhadas por todo o país, bem como em certas Organizações de 
agricultores (privadas) e a elas compete efectuar as tarefas necessárias para que o aviso 
agrícola chegue ao agricultor, associado do SNAA, em altura oportuna. 
Iniciado em 1964, na Região do Douro (Estação de Avisos do Douro), o SNAA 
tem atualmente uma rede de 19 Estações de Avisos35, espalhadas por todo o território 
português, destinadas, cada uma, a uma região mais ou menos alargada, previamente 
                                               




caracterizada sob o ponto de vista climático e biológico. No caso particular da região de 
Ovar, encontra-se abrangida pela Estação de Avisos da Bairrada, a qual procede a 
estudos regulares dos problemas fitossanitários das culturas desta região, para 
posteriormente serem transmitidos aos agricultores associados através de circulares de 
avisos agrícolas. 
Para Dias (2003:6), “Com o aparecimento dos sistemas de Avisos Agrícolas surge 
uma nova fase para a Proteção das Plantas, a Luta Química Aconselhada, em que a 
decisão do Agricultor, bem como a utilização e períodos de tratamento, é influenciada 
pelos técnicos dos Serviços de Avisos”.  
O SNAA é considerado, nos países mais desenvolvidos, a “coluna dorsal” da 
proteção fitossanitária, uma vez que o fornecimento de informações fitossanitárias 
precisas aos produtores (nomeadamente sobre a melhor oportunidade de tratamentos e 
indicando os PFs mais indicados para cada situação), que são desenvolvidas pelos 
técnicos desta estrutura através de previsão e observação periódicas, contribuem para 
uma diminuição do número de tratamentos fitossanitários (DRAPC, 2010). 
O site institucional do SNAA34 permite, ainda, perceber que as circulares de avisos 
agrícolas são enviadas por correio para os agricultores que se inscrevem neste serviço, 
mediante o pagamento de uma determinada quantia. No entanto, sendo informações de 
caráter geral poderão, em certos casos, ser adaptadas localmente, cabendo ao agricultor 
a decisão de intervir ou não. 
                                                                                                                                              
35 Estações de Avisos Agrícolas: APICITRO, Algarve, Baixo Alentejo, Ato Alentejo, Entre Tejo e Sado, ORIVÁRZEA, 





10 COMUNICAR COM OS AGRICULTORES 
Mansinho (1999) apreciou a relação dos agricultores com a informação, com 
destaque para a que é apreendida através da leitura. A sua investigação, de âmbito 
nacional, revelou, pelos resultados dos inquéritos, um grande afastamento das práticas 
de leitura por parte dos agricultores portugueses. 
O estudo permitiu também interpretar que é entre os agricultores e, em geral, 
entre aqueles que vivem em meios rurais, que se registam os mais elevados níveis de 
iliteracia. Mesmo aqueles que têm alguma instrução porque ‘andaram na escola’ não é 
certo que tenham tido algum aproveitamento, ou que não tenham perdido com o tempo, e 
o ‘não uso’, a habilidade de ler.  
Segundo esse estudo, trata-se de pessoas que não são capazes de ler depressa 
e muito, que se embaraçam com vocábulos desconhecidos, com elementos para eles 
insólitos. 
De entre os diversos resultados e conclusões obtidos nessa investigação acerca 
da recetividade do agricultor português face a diferentes circuitos de informação, é 
interessante para esta dissertação em questão referir que, do total dos entrevistados, 
apenas 21% lêem diariamente jornais diários e 73% dizem ‘raramente ou nunca’ ler 
semanários. Por outro lado, o estudo confirmou os agricultores fundamentalmente como 
‘não leitores’ de livros: 68% ‘raramente ou nunca’ os lê, sendo idêntica a posição no que 
respeita à leitura de revistas. Quanto à leitura de textos agrícolas, os resultados 
apresentaram-se mais satisfatórios, uma vez que 45% dos entrevistados dizem ver livros 
e revistas sobre agricultura. A autora faz, no entanto, um retrato deste grupo profissional 
como tendo níveis de ‘relacionamento primário’ com a leitura fracos ou muito fracos. Em 
contrapartida, os resultados mostram que os agricultores portugueses não estão 
completamente alheados do mundo,  já que vêem televisão e ouvem rádio, inclusivé 
mostram-se grandes apreciadores de televisão: 96% das famílias dos agricultores 
inquiridos fazem parte das audiências diárias de televisão, sendo que cerca de 56% 
declaram dedicar-lhe um período de tempo que vai de uma a quatro horas por dia. 
A autora dá, também, algum contributo sobre a leitura de rótulos de produtos 
utilizados pelos agricultores na sua atividade (como PFs e outros), argumentando que ao 
contrário de resultados de estudos anteriores “é prática corrente entre os inquiridos (…) 
Os poucos agricultores que declararam não ler o ‘rótulos’ dão explicações que podem 




simplesmente ‘usam poucos químicos’. Só um agricultor declarou, de forma algo 
ostensiva, que ‘usava as quantidades que entendia’.  
Uma das conclusões gerais do estudo refere “(…) que é grande o défice de 
informação que, através dos mass media, é, entre nós, transmitida aos agricultores – 
independentemente, mesmo, da maior ou menor capacidade por eles demonstrada na 
sua utilização”. A autora dá um contributo muito importante ao constatar que “ao contrário 
do que acontece, por exemplo, com a agricultura britânica (e certamente com outras das 
agriculturas europeias mais avançadas), que está ‘bem provida de informação, de origem 
governamental e privada, fornecida através de vários meios’, em Portugal, nem a rádio 
nem a televisão desenvolveram esforços consistentes de entrosamento nas regiões 
rurais, para não falar apenas de aspetos puramente agrícolas”. 
No que diz respeito à informação transmitida através da escrita, a autora da 
investigação refere que a verdade é que os agricultores parecem estar ainda pouco 
preparados, ou pouco motivados, para a procurar, sendo mais fácil comunicar com eles 
através da televisão ou da rádio. Porém, também afirma que os números mostram que 
estão longe de ser ‘ignorantes’. Registou que o processo de democratização da 
sociedade portuguesa, principalmente com a pós-revolução de 1974, veio acelear os 
níveis de escolarização da população, mas como partiu de níveis muito baixos, ainda 
hoje Portugal apresenta os níveis de escolarização mais baixos da UE. Por último, 
relativamente à imagem dos agricultores frizou igualmente que não convém 
‘homogeneizar o que não é homogéneo’, querendo dizer com isto que no mesmo grupo 
socioprofissional agrícola incluem-se agricultores muito diferentes que podem, mesmo, 
ser extremos, no sentido em que a realidade portuguesa engloba agricultores que vivem 
em regiões mais isoladas do interior do país e outros que até são ou foram presidentes 





































11  MATERIAL E MÉTODOS 
Procurando perceber o uso e, ao mesmo tempo, apreciar a compreensão dos 
rótulos e material informativo e promocional dos PFs pelos agricultores portugueses, foi 
desenvolvido um estudo com público rural da região de Ovar e com empresas fabricantes 
e importadoras de PFs. A investigação foi conduzida, gradualmente, entre os meses de 
Janeiro a Setembro de 2012, podendo-se apresentar a metodologia usada em 4 fases 
distintas, que a seguir se expõe: 
Etápa I 
O estudo iniciou com a elaboração de um questionário, pensado e redigido com o 
objetivo de recolher informações junto de empresas do setor fitofarmacêutico acerca das 
suas práticas correntes e opiniões no que respeita aos rótulos e a material informativo e 
promocional dos PFs por si formulados e, posteriormente, colocados no mercado. A 
preparação das perguntas que constituem o questionário contou com um trabalho 
rigoroso e atento, a fim de se poder obter informações fidedignas, cruciais para o estudo, 
diretamente das empresas, sem que a suscetibilidade do tema pudesse infundir 
apreensão ou receio nos informantes.  
Com o objetivo de se perceber as dúvidas, ambiguidades e omissões que 
pudessem subsistir nas perguntas do questionário, em fevereiro, uma primeira versão foi 
submetida a pré-teste, tendo sido facultado a ler e a preencher, de forma informal, a um 
profissional da área de homologações de PFs de uma das empresas que, 
posteriormente, veio a colaborar no estudo (nomeadamente, a Epagro – Serviços 
Agrícolas, Lda., por intermédio de um vendedor da empresa NOTAI - Novas Técnicas 
Agrícolas e Indústriais, Lda). Não tendo sido suficientemente esclarecedor o primeiro pré-
teste, em março foi feita uma segunda tentativa: a colaboração de um gestor comercial 
da empresa Agromoliceiro – Comércio de Produtos Agrícolas, Lda., permitiu a entrega 
informal do questionário a uma outra empresa fabricante de PFs, designadamente a 
Bayer Crop Science, Lda. que, na fase posterior, veio também a participar na presente 
investigação. Este segundo pré-teste tornou-se particularmente importante, na medida 
em que, por meio de um telefonema, estabeleceu-se contacto com um profissional em 
homologações de PFs da referida empresa, que deu o seu parecer sobre cada uma das 
perguntas constituintes do questionário. Do conjunto das observações obtidas, e sem 
descorar a busca de informação pretendida, foi feita a reformulação de determinados 




No início de abril o questionário foi enviado formalmente, via e-mail, a nove das 
principais empresas fitofarmacêuticas a laborar em Portugal Continental, 
designadamente: Bayer CropScience, Lda.,  Selectis – Produtos para a Agricultura, S.A., 
Sapec Agro, S.A., Epagro – Serviços Agrícolas, Lda., SipCam Portugal – Agroquímica e 
Biotecnologia, Lda., Agroquisa – Agroquímicos, S.A., Nufarm Portugal, Lda., Syngenta 
Crop Protection – Soluções para a Agricultura, Lda. e Basf Portuguesa, Lda. O processo 
de espera pelas respostas das empresas contactadas demorou cerca de um mês e meio. 
Durante este período, diversos contactos (por e-mail e telefone) foram feitos, na 
expetativa de obter a colaboração das empresas (em certos casos, com forte resistência) 
e de acelerar o processo de resposta. Até meados de maio, do conjunto das nove 
empresas fitofarmacêuticas, obteve-se um número representativo de respostas das cinco 
primeiras mencionadas.  
Etápa II 
Paralelamente ao período de espera pelas respostas das empresas aos 
questionários, deu-se início à recolha do corpus da investigação. Por cada uma das cinco 
empresas fitofarmacêuticas que colaboraram nos questionários, foi reunido um rótulo de 
um PF e o seu respetivo panfleto promocional, originando um corpus total de 9 materiais - 
5 rótulos e 4 panfletos promocionais36 de fitofármacos com finalidades distintas que são 
atualmente comercializados. 
Em seguida, os materiais recolhidos foram sujeitos a análise, ao nível do tamanho 
de letra usado, densidade terminológica/conceptual, discurso usado e mancha gráfica. Os 
resultados das observações encontram-se sintetizados num quadro informativo, 
construído para o efeito (quadro informativo de análise ao corpus da investigação).  A 
reunião e análise deste corpus foi estratégicamente pensada para esta fase, uma vez que 
os resultados da análise viriam a levantar questões pertinentes para o estudo, a incluir 
nas entrevistas aos agricultores, conforme se explica na etápa seguinte. 
Etápa III 
Concluída a etápa II, a investigação continuou com a preparação de um guião 
para a realização de entrevistas a agricultores e outros aplicadores de PFs, bem como 
uma ficha de registo de respostas. A possibilidade de realizar entrevistas diretamente a 
manuseadores e aplicadores de fitofármacos surgiu como um instrumento eficiente para 
atingir o objetivo de se tentar perceber qual o uso dado por essas pessoas aos rótulos 
                                               




dos PFs e a outros materiais informativos e promocionais desenvolvidos pelas empresas 
fabricantes e pelo MAMAOT para transmitir informação a quem os vai utilizar. 
As entrevistas foram realizadas no período compreendido entre os dias 7 e 15 de 
maio de 2012, aleatóriamente a quinze agricultores (entre sócios e clientes) que se 
dirigiram ao balcão de venda de PFs da Cooperativa Agrícola do Concelho de Ovar, CRL. 
(entidade acreditada para venda de fitofármacos com o nº 524-V, concedido pela 
DGADR). Por exercer a minha atividade profissional nessa Organização, a escolha deste 
local para a realização das entrevistas foi o que se considerou mais conveniente. Por 
outro lado, conforme se refere no ponto 2 do capítulo I desta dissertação (p. 14), o setor 
agrícola no concelho de Ovar é um fator económico importante na região (com 399 
explorações agrícolas registadas em 2009), embora cada vez mais com um caráter de 
subsistência  para as famílias deste concelho. 
Embora se vendam PFs durante todo o ano, foi igualmente estratégica a escolha 
do mês de maio para a realização das entrevistas aos agricultores, na medida em que se 
tentou conciliar a necessidade de progredir com a investigação com uma das épocas 
“altas” no comércio de PFs, por se tratar de um mês dedicado às sementeiras – em 
particular a do milho, muito característico na região de Ovar – em que os produtores 
adquirem, em especial, herbicidas para aplicação em pré e pós emergência da cultura do 
milho. Sendo uma época de particular trabalho para os agricultores, naturalmente nem 
todos os agricultores demonstraram disponibilidade para responder às questões da 
entrevista, tendo havido algumas resistências (acabando alguns por ceder, e outros por 
recusar, de facto). Contudo, o local e o contexto situacional em que se realizaram as 
entrevistas foi o meio que se entendeu ser o mais propício à adesão e colaboração dos 
informantes-alvo. Por este mesmo motivo, foi dada preferência à realização de 
entrevistas, em vez de questionários, na medida em que o fator diálogo da entrevista e a 
confiança que se fomenta entre entrevistador e entrevistado pode levar à obtenção de 
informações importantes que, normalmente, não se conseguem através de outros meios 
de recolha de informação mais fechados, como os questionários.  
As quinze pessoas que colaboraram, aceitando ser entrevistadas, não tinham 
nenhuma resposta preparada (pois foram solicitadas de surpresa, no final de uma compra 
de um PF). A informação recolhida resultou de uma conversa informal, registando-se uma 
duração média de 10 minutos por cada entrevista, totalizando assim 2 horas e 30 minutos 
de tempo dedicado à realização das quinze entrevistas totais. 
Em suma, a amostra desta investigação é, assim, constituída por quinze 




profissional, quer de subsistência familiar) e que durante o período acima indicado 
dirigiram-se ao balcão de venda de fitofármacos da Cooperativa Agrícola do Concelho de 
Ovar, CRL. para adquirir um PF. Pretende-se, neste estudo, que esta amostra seja 
exploratória do agricultor e aplicador de PFs em Portugal. 
Etápa IV 
A última etápa da investigação baseou-se na integração de toda a informação 
obtida. Contrapostas as informações recolhidas a partir das fontes documentais e dos 
resultados do trabalho de campo, numa secção que sintetiza as incongruências entre o 
que é declarado pelas empresas e o que acontece “no terreno”, por prática dos 
agricultores e aplicadores de PFs, houve a necessidade de se fazer uma última 
auscultação, desta vez à entidade responsável pela homologação de PFs no mercado 
português, a DGAV, de forma a chegar a conclusões mais precisas.  
Os primeiros contactos realizados com o pedido de entrevista ocorreram em julho, 
inicialmente para a DRAPC, em muito motivado pelo fator localização37. No entanto, por 
decisão da própria DRAPC, o pedido de entrevista teve de ser reformulado para a DGAV, 
por ser, de facto, esta a entidade responsável por esta matéria.  
Feito novo pedido por e-mail e realizado, posteriormente, um contacto telefónico 
para a chefe de Divisão de Homologação e de Avaliação Toxicológica, Ecotoxicológica, 
Ambiental e da Identidade de Produtos Fitofarmacêuticos da DGAV (MAMAOT), 
concordámos, por motivos de distância, em substituir a entrevista presencial (inicialmente 
pensada) por um questionário, composto com as mesmas perguntas que teria a 
entrevista. Desta forma, o guião de entrevista inicialmente redigido foi reformulado como 
questionário e enviado por e-mail. A resposta ao questionário pela DGAV foi recebida, 
por e-mail, no final da primeira semana de setembro.  
                                               




12 APRESENTAÇÃO DOS QUESTIONÁRIOS, QUADRO INFORMATIVO E ENTREVISTA 
O questionário às empresas fitofarmacêuticas38 inicia-se com uma breve 
introdução sobre a natureza e os objetivos da investigação e com uma declaração formal 
de confidencialidade sobre todas as informações fornecidas.  
Seguidamente, o informante completa um pequeno quadro com os seus dados 
institucionais públicos, como sejam a designação completa da empresa, a sua 
permanência no mercado e, especificamente, no mercado português (quando se trate de 
uma empresa de origem estrangeira), a localização da sua sede ou sucursal em Portugal 
e a dimensão que a empresa apresenta no momento atual. 
O questionário é composto por 13 questões, das quais 8 são abertas e 5 são 
fechadas (de resposta prevista), todas de resposta necessária. Da totalidade das 
perguntas, 10 são relativas às práticas das empresas, enquanto as restantes 3 são 
perguntas de opinião. Tendo em vista a informação que se pretendia obter, a maior parte 
das perguntas foram, de facto, redigidas de forma aberta para que o informante pudesse 
desenvolver as suas ideias. As perguntas com alternativas de resposta pré-definidas 
aparecem em menor quantidade. Porém, mesmo estas últimas não são completamente 
fechadas, uma vez que a empresa informante tem uma última possibilidade de fornecer 
uma informação adicional (por exemplo, nos espaços reservados a “Outros elementos. 
Quais?”) . 
As perguntas dedicadas às práticas das empresas procuram obter informação 
sobre a forma como estas atuam para comunicar com rigor os riscos da utilização 
incorreta de PFs, nos rótulos e nos panfletos promocionais dos produtos; quando e como 
revêm esses materiais; se desenvolvem esforços para testá-los junto dos utilizadores; 
para que público dirigem os vários materiais informativos e promocionais e como os 
fazem chegar ao conhecimento desse público; os meios de comunicação utilizados na 
comunicação com o agricultor, de ‘dentro para fora’ e ‘de fora para dentro’ da empresa. 
Quanto às questões de opinião, pretende-se que as empresas manifestem as 
suas ideias sobre a concordância ou discórdia com a legislação que regulamenta os 
rótulos dos PFs e os aspetos que poderiam ser corrigidos, melhorados ou acrescentados 
aos rótulos e aos panfletos para uma melhor compreensão por parte do utilizador. Numa 
última pergunta de opinião, ao terminar o questionário, as empresas são questionadas 
sobre as suas preocupações quanto à aplicação de PFs pelas, pelo menos, três 
                                               




tipologias de utentes, agrupados nesta dissertação, que os manuseiam: nomedamente, 
a) agricultores de profissão e mão-de-obra agrícola, b) agricultores de subsistência e c) 
outros profissionais e aplicadores não-agrícolas. 
O quadro informativo39 apresenta a síntese da análise do corpus da 
investigação. Tratando-se de descritivos, a informação encontra-se organizada com o 
recurso a uma tabela do Word. Assim, é identificado o nome comercial de um PF por 
cada uma das cinco empresas colaboradoras na investigação, bem como a sua 
classificação de acordo com a função (conforme as descrições da tabela 1, p. 20), as 
finalidades do produto e a capacidade da embalagem observada.  
A parte da análise ao tamanho da letra, densidade terminológica/conceptual, 
discurso usado e mancha gráfica é apresentada do lado direito da tabela, devidamente 
organizada em colunas distintas para os 5 rótulos e para os respetivos panfletos. Os 
rótulos e os panfletos que constam nos anexos B e C, respetivamente, foram reunidos a 
partir do site institucional de uma das empresas (no caso da Epagro) e pela digitalização 
do rótulo das embalagens dos PFs (nos restantes casos). À exceção do panfleto da 
Epagro, os restantes foram facultados pela Cooperativa Agrícola do Concelho de Ovar, 
CRL.  
 O guião de entrevista40 aos agricultores compreende uma estrutura de 21 
questões simples e diretas, de forma a permitir respostas igualmente simples e objetivas. 
A forma como as perguntas se encontram redigidas contempla, igualmente, a 
possibilidade de respostas invulgares ou inesperadas.  
O guião tem um alinhamento de perguntas, na sua totalidade, abertas, não 
inibindo o respondente e permitindo-lhe dar respostas livres. No entanto, o conhecimento 
do tema permitiu a previsão de diferentes alternativas de resposta, que se encontram 
incluídas no guião, apenas para orientação do entrevistador. Por outro lado, as palavras 
utilizadas no guião podem ser caracterizadas como simples e diretas, por forma a obviar 
distanciamento criado por termos ou discurso complexo e para criar um sentimento de 
empatia e confiança com o público-alvo – pessoas habituadas à vida do campo. 
Procurando perceber a forma como estas pessoas interpretam a informação dos 
rótulos das embalagens dos PFs que utilizam e outro material informativo e promocional 
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elaborado pelas empresas fitofarmacêuticas e entidades estatais, o raciocínio da 
entrevista orienta-se nestes objetivos e organiza-se em três partes que, a seguir, se 
expõem: 
O guião começa, assim, com uma introdução, explicando ao entrevistando os 
objetivos gerais da estrevista e a importância da sua colaboração, uma vez que se 
encontra a comprar um PF naquele momento. A introdução faz, ainda, referência ao 
anonimato da entrevista e ao pormenor ‘tempo’, tentando-se não demorar o agricultor.  
Ao aceitar participar, o agricultor, numa primeira fase, vai sendo questionado 
sobre algumas informações de caráter pessoal e profissional. São perguntas relativas à 
idade, escolaridade, profissão, relação com a agricultura, tipo de agricultura que pratica e 
destino da produção. Esta primeira parte tem o intuito de conhecer o entrevistando. 
Em seguida, e antes de iniciar propriamente as partes “alvo” da entrevista, está 
contemplada uma pergunta indireta, que permite perceber se o entrevistando possui 
habilitação reconhecida em APF. O motivo desta “sondagem” prende-se com a 
obrigatoriedade da certificação dos agricultores em APF (a partir de 1 de Janeiro de 
2011), no sentido de adotarem práticas fitossanitárias seguras e sustentáveis, conforme 
se encontra explicado no ponto 5 do capítulo I (p. 33, 34). Perceber se o agricultor está, 
ou não, habilitado em APF torna-se importante para uma melhor apreciação das suas 
respostas, na medida em que permite fazer comparações entre o conhecimento e uso 
dado aos materiais em estudo por aqueles que têm, bem como por os que não têm 
formação, retirando, daí, algumas conclusões.   
A segunda parte da entrevista, com um total de 15 perguntas, dedica-se à recolha 
de informação sobre a utilização e compreensão dos rótulos dos PFs. As cinco primeiras 
questões abarcam a leitura e compreensão dos rótulos (II.A), as cinco questões 
seguintes são sobre a preparação da calda e a aplicação do produto (II.B) e as últimas 
cinco perguntas, desta parte, direcionam-se para as embalagens vazias e o 
armazenamento de PFs (II.C). Torna-se importante explicar a técnica de resposta da 
pergunta II.A.641, dado que teve recurso à exibição de uma folha42, à parte, para mostrar 
a cada entrevistando os símbolos toxicológicos dos PFs e possibilitar, assim, a sua 
resposta à questão. 
A terceira e última parte da entrevista, composta por quatro perguntas, pretendeu 
perceber o conhecimento e os hábitos que os agricultores têm no que diz respeito ao 
                                               




material promocional e informativo (panfletos e FDS) elaborado pelas empresas 
fitofarmacêuticas para os seus fitofármacos, bem como sobre a comunicação colocada 
ao dispôr dos profissionais do setor agrícola por parte do Ministério (MAMAOT) que os 
tutela, designadamente o SNAA, conforme é abordado no ponto 9.3 do capítulo I desta 
dissertação (p. 45). 
A ficha de registo de respostas das entrevistas43 aos agricultores segue o 
modelo adotado no guião da entrevista, pretendendo ser um elemento de apoio no 
momento da sua realização. Desta forma, para cada uma das quinze entrevistas, existe 
uma ficha de registo de respostas. Nesse documento consta a previsão de diferentes 
alternativas de resposta (tal como se encontram redigidas no guião), de forma a facilitar o 
registo imediato das respostas dos entrevistandos. Poderíamos, em alternativa, ter 
gravado as entrevistas mas pareceu-nos este um meio altamente inibidor dos 
respondentes. As informações dadas pelos entrevistandos que não estavam previstas, 
encontram-se registadas, no local da resposta, em observação, destacado com 
sublinhado e itálico (Obs.) . 
O questionário à DGAV44 começa com uma breve introdução, que explica o 
objetivo e importância da colaboração dessa entidade. Segue-se uma tabela para recolha 
de informações profissionais da pessoa que o preenche, permitindo, assim, a construção 
do seu perfil profissional. Entrando nas perguntas, propriamente ditas, o questionário é 
composto por 9 perguntas abertas, muito focadas nos aspetos que, do cruzamento de 
dados entre as respostas aos questionários pelas empresas e as respostas dos 
agricultores às entrevistas, careciam de mais alguma explicação para, assim, permitir um 





                                                                                                                                              
42 Anexo G, no CD. 
43 Anexo F, no CD. 
































13 QUESTIONÁRIOS A EMPRESAS FITOFARMACÊUTICAS 
Da análise das respostas obtidas de cinco importantes empresas 
fitofarmacêuticas a laborar em Portugal Continental, é possível apresentar as 
informações que a seguir se indicam.  
a) Perfil institucional das Empresas colaboradoras no estudo: Estas são as 
cinco empresas fitofarmacêuticas, todas sediadas na zona sul do País, que contribuem 
para um desenvolvimento sustentado da agricultura em Portugal e que aceitaram 
colaborar no presente estudo: 
 
      
 












Vila Nova da 
Rainha, 
Lisboa 
Dimensão Multinacional PME Grande Empresa PME PME 
 
Tabela 3: Perfil institucional das Empresas colaboradoras no estudo. 
A Empresa Bayer CropScience, Lda., doravante designada por BCS, é uma 
empresa líder na oferta de soluções para a proteção das culturas, biociências e ciências 
do ambiente. É pioneira neste setor de atividade, a laborar desde 1863, ano da fundação 
da Sociedade Fried. Bayer & Co., na Alemanha, a primórdia da atual multinacional BCS. 
Com os seus produtos à venda em mais de 120 países, está instalada em Portugal há 
101 anos e tem a sua sede em Carnaxide.  
A Empresa Selectis – Produtos para a Agricultura, S.A., doravante designada por 
Selectis, é portuguesa e foi fundada no ano 2000. Trata-se de uma PME, com sede em 
Setúbal e encontra-se atualmente em franco crescimento e empenhada na procura e 




A Empresa Sapec Agro, S.A., doravante designada por Sapec, é uma empresa 
portuguesa, fundada em 1926. Transformada hoje numa holding industrial e de serviço 
Ibérico, o Grupo Sapec é considerado uma grande empresa e gere cinco negócios de 
base: fatores de produção para a agricultura, distribuição de produtos químicos e 
tratamento de resíduos industriais banais, logística, distribuição e comercialização de 
agro-alimentares e a produção de energia renovável. A sua sede, escritórios e fábrica 
localizam-se em Setúbal.   
A Empresa Epagro – Serviços Agrícolas, Lda., doravante designada por Epagro, 
tem o estatuto de PME líder, está sedeada em Alverca do Ribatejo e, desde o ano 2000, 
dedica-se à importação e distribuição “por grosso”, para o mercado nacional, de uma 
ampla gama de fatores de produção agrícolas, de entre os quais fitofármacos, biocidas, 
fertilizantes e sementes, apoiada num vasto conjunto de representadas estrangeiras.  
A Empresa SipCam Portugal – Agroquímica e Biotecnologia, Lda., doravante 
designada por SipCam, iniciou a sua atividade de distribuição de PFs em 1990, em 
Portugal. Encontra-se sedeada em Vila Nova da Rainha (Azambuja, Lisboa) e é hoje em 
dia uma aliada estratégica dos principais grupos químicos internacionais, sendo uma das 
principais representantes em Portugal da tecnologia japonesa de proteção das plantas 
através da sua priviligiada posição no mercado e do seu grau de especialização.  
b) Meios usados pelas empresas para uma comunicação rigorosa dos riscos 
dos PFs para o utilizador e para o ambiente nos rótulos dos produtos: Tendo em 
consideração que os PFs são preparações que, se forem mal utilizadas podem causar 
danos, a primeira pergunta do questionário procurou perceber qual a conduta das 
empresas para uma comunicação rigorosa dos riscos dos PFs para o utilizador e para o 
ambiente nos rótulos dos seus produtos. As cinco empresas foram unânimes nas suas 
respostas, conforme verificaremos em seguida:   
Uma das empresas salientou que a comunicação, em geral, “é feita de forma 
muito rigorosa por todos os colaboradores (…) É um dos pilares da empresa.” Em relação 
ao rótulo, as empresas inquiridas explicaram que a informação nele contida “é o resultado 
de vários estudos e avaliação de risco” para o Homem (operador ou aplicador), o 
consumidor dos produtos alimentares e para o meio ambiente. “Os estudos e critérios de 
avaliação estão regulamentados no Regulamento 1107/2009, que deu lugar à Diretiva 
91/414” – conforme mencionou a Sapec. Assim, quando é criado um novo fitofármaco, 




serviços competentes do MAMAOT, a nova DGAV, para “aprovar os produtos para os 
quais é determinado risco aceitável45. As condições de utilização definidas no rótulo são 
aprovadas e definidas também por esta autoridade. Por outro lado, a informação e regras 
definidas nos rótulos também estão legisladas” – explicou e assegurou a Sapec. Esta 
empresa clarificou, ainda, que “os rótulos são constituídos por três tipos de informação 
base: as condições de uso autorizadas, as propriedades intrínsecas do produto (que 
conferem a sua classificação) e as condições/regras para uma utilização segura do 
produto”, respeitando assim “a regulamentação relativa à proteção do aplicador e 
preservação do ambiente” – conforme completa a Selectis. Neste âmbito, a BCS 
mencionou também que o rótulo “contém toda a informação necessária para um correto 
manuseamento e aplicação do mesmo”. A BCS, a SipCam e a Epagro realçaram que as 
frases de risco (indicam os riscos), os conselhos de prudência e segurança (indicam 
como se minimizam e evitam esses riscos) e os símbolos toxicológicos aparecem no 
capítulo específico do rótulo designado por Precauções Toxicológicas, Ecotoxicológicas e 
Ambientais. A Sapec finaliza, argumentando que “É importante também referir que o não 
cumprimento das recomendações do rótulo é da responsabilidade do agricultor.” 
c) Informações incluídas pelas empresas no material promocional/informativo 
(panfletos) dos PFs: As empresas fitofarmacêuticas colaboradoras neste estudo 
assinalaram qual o tipo de informação que incluem nos panfletos promocionais e 
informativos dos seus PFs. A leitura das suas respostas permitiu construir o gráfico nº 4 , 
abaixo apresentado e, assim, numa escala de 1 a 5, observar quais as informações que 
estas empresas colocam, preferencialmente, nos panfletos publicitários de um PF. 
As cinco empresas inquiridas afirmam incluir nos panfletos dos seus PFs 
informação sobre a marca comercial, o tipo de formulação e teor em substância ativa do 
PF, o tipo de produto, a identificação da empresa detentora de AV/APV, o nº de AV/APV, 
recomendações complementares, bem como imagens ilustrativas e promocionais. Quatro 
das empresas inquiridas afirmam incluir, também, indicações sobre a capacidade das 
embalagens disponíveis no mercado, as precauções toxicológicas, ecotoxicológicas e 
ambientais e o slogan publicitário desenvolvido para o PF. Três das empresas inquiridas 
afirmam colocar nos seus panfletos informações sobre o modo de preparação da calda 
do PF. Apenas duas empresas dizem colocar outras informações, nomeadamente o 
                                               
45 Esta expressão, usada pela empresa Sapec no seu questionário, significa que qualquer PF tem sempre um certo risco 
associado, pois trata-se de um composto químico perigoso. Se usado em respeito pelas indicações do rótulo, o risco é 





modo de ação do produto, resultados de experimentação e frases definidas no 
Regulamento 1107/2009, conforme pode ser lido nas respostas aos questionários das 









Gráfico 4: Informações nos Panfletos 
 
 
d) Concordância com os critérios estabelecidos na legislação portuguesa e 
comunitária, que regulamenta os rótulos dos PFs: Quando questionadas sobre se 
concordam com as regras e princípios da legislação existente regulamentadora dos 
rótulos dos PFs, a totalidade das empresas respondeu afirmativamente. 
 A empresa BCS argumentou tratar-se de uma “legislação muito rigorosa” e a 
Sapec explicou que “a legislação que regulamenta os rótulos está enquadrada na 
legislação que regulamenta a autorização de venda dos produtos no mercado. Portanto 
reflete a avaliação a que o produto foi sujeito para aprovação”. Por sua vez, a Epagro 
defendeu que os critérios da legislação “imprimem segurança à utilização do produto” e a 
Selectis reforçou que a “informação veículada assegura a proteção do aplicador, 
ambiente e consumidor”, porém lembrou que “quando as aplicações são efetuadas sem 
respeito pelas orientações do rótulo, podem existir riscos não avaliados”. A empresa 
SipCam não justificou a sua resposta afirmativa. 
e) Aspetos a corrigir, melhorar ou acrescentar aos rótulos e aos panfletos: 
Perante a questão sobre o que poderia ser corrigido, melhorado ou acrescentado aos 
rótulos e panfletos, apenas três das cinco empresas apresentaram a sua opinião. 
No que diz respeito aos rótulos dos PFs, em geral, quer a BCS quer a Sapec 
partilham da opinião de que dever-se-ía encontrar uma solução para os tamanhos de 
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letra demasiado pequenos que apresentam uma parte considerável das embalagens 
pequenas dos produtos fitossasitários em Portugal. Conforme opinou a BCS “por vezes 
os rótulos das embalagens muito pequenas (uma percentagem importante das 
embalagens em Portugal são de pequena capacidade), se o produto tem muitas 
finalidades, é escrito com letra muito pequena, o que dificulta a sua leitura”. A Sapec 
contribuiu no mesmo sentido, “deveria ser estudada outra forma de os produtos conterem 
toda a informação obrigatória sem que isso obrigue a tamanhos de letra ‘ilegíveis’ ”. Esta 
empresa deu, ainda, outro contributo na sua resposta sobre o conteúdo da informação 
dos rótulos: “a informação ao refletir as condições de aprovação, e tentando ser objetiva 
e concreta deveria ir mais ao encontro do utilizador, das suas necessidades e realidade”. 
Ao contrário das empresas BCS e Sapec, na opinião da SipCam, “a atual estrutura dos 
rótulos é adequada.” 
Quanto ao material promocional/informativo (panfletos) dos PFs, em geral, 
nenhuma das três empresas que respondeu a esta questão, deu um contributo inovador. 
A Sapec informou apenas que “a elaboração dos folhetos é da responsabilidade 
exclusiva da empresa” e que “inclui no seu material de comunicação toda a informação 
que considera fundamental para transmitir ao aplicador final”. Na sua opinião, os 
elementos mencionados na pergunta nº 2 do questionário são suficientes para constar 
num folheto. À semelhança da Sapec, também a SipCam referiu que, não estando 
definidos oficialmente os elementos a incluir no material promocional/informativo, “é da 
responsabilidade das empresas o teor” dos seus panfletos. Por sua vez, a BCS lembra 
que “nunca um material promocional deve dar informação que não seja clara nem 
rigorosa”. 
f) Frequência da revisão dos rótulos e panfletos: Questionadas sobre a 
frequência com que revêm os rótulos e o material promocional/informativo dos seus PFs, 
as respostas das empresas foram semelhantes. 
As cinco Empresas inquiridas afirmaram rever os seus rótulos por motivos 
obrigatórios, isto é, “sempre que hajam alterações” no conteúdo ou nas condições de uso 
de um PF, como mencionaram a Epagro, a Sapec e a SipCam nos seus questionários. 
Assim, os rótulos são revistos, por exemplo, “quando se obtém uma extensão de 
homologação” ou “quando um LMR é alterado e consequentemente o seu Intervalo de 
Segurança”, conforme referiu a BCS, ou “sempre que é reeditada nova edição”, ou seja, 
“sempre que se efetua uma reimpressão” de um PF, como responderam as empresas 




pelo Ministério da Agricultura”, como já havia sido clarificado pelas empresas na pergunta 
nº 1 do questionário. 
No que diz respeito à revisão do material promocional/informativo, à semelhança 
da revisão dos rótulos, também nesta parte da pergunta as empresas fitofarmacêuticas 
inquiridas asseguraram fazê-lo “quando se justifica”, por outra palavras, quando um PF é 
desenvolvido e sujeito a alterações no seu conteúdo ou obtém novos usos, por exemplo, 
dando origem a uma reedição do produto – conforme argumentaram as empresas 
SipCam, Epagro, Selectis e Sapec. Esta última, referiu ainda rever os seus folhetos 
“sempre que seja necessário a elaboração de folhetos específicos para determinados 
grupos-alvo (exemplo: técnicos)”.  A BCS mencionou a sua prática corrente relativa à 
revisão do material promocional/informativo e afirmou fazê-lo “sempre que o 
departamento de marketing da empresa assim o entender e de modo a mantê-lo 
atualizado”. 
g) Passos seguidos para a eficácia da revisão dos rótulos e material 
promocional/informativo (panfletos) dos PFs: A pergunta nº 6 do questionário 
interrogou as empresas sobre os passos por elas seguidos para assegurar uma revisão 
eficaz dos rótulos e do material promocional/informativo (panfletos) dos seus PFs. Das 
cinco empresas, duas (Selectis e Epagro) não responderam a esta questão. As três 
restantes apresentaram respostas que indicam práticas semelhantes. A Sapec e a BCS 
mencionaram que a revisão dos rótulos, nomeadamente as suas propostas de rótulos, 
são feitas pelos seus Departamentos Técnicos para posterior aprovação pela DGAV, 
“sempre que ocorre uma alteração no seu conteúdo, por inclusão ou exclusão de algum 
uso”. Sobre os panfletos, a BCS referiu que “são elaborados pelo Marketing, que solicita 
opinião aos serviços técnicos.” Também a Sapec referiu que “as alterações de imagem 
de rótulo e revisão de panfletos é da responsabilidade do Departamento de Marketing, 
que efetua alterações de imagem do produto sempre que se justifique alteração na forma 
de comunicação (ex. público-alvo diferente); as alterações são então finalizadas pela 
equipa de criativos que elabora a arte final.” De forma semelhante, a SipCam respondeu 
que as “revisões são efetuadas pelos departamentos respetivos, em função das 
alterações que ocorrem nos textos.” 
h) Ensaio dos rótulos e do material promocional/informativo (panfletos) junto 
dos consumidores: Na questão que explora se as empresas vão junto ao 







Não testa os rótulos
Abstenção
panfletos é compreendida, obteve-se uma variedade diferente e um pouco controversa de 
informação; em alguns casos, a informação dada pelas empresas foi pouco clara e 
incompleta. Contudo, a análise das respostas permitiu construir os dois gráficos abaixo 






Gráfico 5: Teste aos rótulos 
O gráfico nº 5 mostra-nos que 3 das empresas inquiridas admitem não fazer 
qualquer teste com os seus rótulos junto ao consumidor, 1 empresa afirma fazer esse 
ensaio com os rótulos dos seus PFs, e 1 empresa absteve-se, pois não mencionou se 
testava, ou não os seus rótulos. As empresas BCS, Sapec e SipCam, do lado do “não 
testamos”, defendem que o texto ou a informação dos rótulos “é totalmente técnico” e 
segue “regras pré-estabelecidas pelas entidades oficiais que a definem”  para ser por 
elas aprovado “e, como tal, não é permitido à empresa alterar o layout de apresentação 
de um rótulo”. Assim sendo, a Sapec explica que “não há margem para variações (…), 
pelo que não nos é possível fazer tal ação.” Também a SipCam reforça esta ideia: “os 
textos do rótulo são definidos e aprovados pelo Ministério da Agricultura.” A empresa 
Epagro afirma que testa (deixa subentendido na sua justificação que testa quer os rótulos 
quer o material promocional/informativo), embora não explique ao leitor que ações 
desenvolve para o concretizar (para consultar o questionário: anexo D, p.14);  esta 
empresa declara que testa, dando apenas como informação extra “porque nos alertam 
para aspetos eventualmente pouco claros.” A Selectis, embora tenha assinalado a opção 
“sim testo”, na análise dos resultados foi considerada como “abstenção”, uma vez que na 
justificação por si dada para esta resposta não abrange os rótulos dos PFs (para 
consultar o questionário: anexo D, p.7). 
O  gráfico nº 6 mostra-nos que 3 das empresas inquiridas testam o seu material 
promocional/informativo junto dos consumidores, 1 empresa afirma não testar e 1 
















Gráfico 6: Ensaio dos panfletos 
 
As empresas Sapec, Selectis e Epagro encontram-se do lado do “sim, testamos”. 
A primeira explica que “A informação dos panfletos é ‘aferida’ pela opinião do público-
alvo, neste caso o aplicador, de forma a ir de encontro às suas necessidades, sem 
corrermos o risco de não entender a informação que é suposto transmitirmos.” A segunda 
empresa declara que utiliza o material promocional/informativo em reuniões, palestras e 
visitas “para veicular a informação sobre os produtos e, simultaneamente, procuramos 
assegurar a clareza da mensagem.” A última empresa mencionada, Epagro, tal como 
referido anteriormente, apenas justifica a sua resposta afirmativa, escrevendo “Porque 
nos alertam para aspetos eventualmente pouco claros.” A BCS, do lado do “não testo”, é 
explícita na sua resposta: “O texto dos rótulos, (…), é totalmente técnico e aprovado 
pelas autoridades, não há margem para variações. O texto dos folhetos é baseado 
também no dos rótulos, pelo que não nos é possível fazer tal ação.” Esta empresa, 
embora não faça qualquer ensaio dos seus panfletos junto do consumidor, fez a seguinte 
observação: “O que a BCS faz são reuniões com os principais parceiros para informar e 
pôr ao corrente de toda a legislação importante que vai entrar em vigor. A Lei do 
Aplicador (Decreto Lei 173/2005), obriga toda a cadeia envolvida neste negócio a 
determinadas regras e uma delas é que seja feita uma venda responsável, assim como 
uma aplicação responsável.” A empresa SipCam, na sua resposta, não faz menção a 
qualquer possível ensaio com o seu material promocional/informativo, pelo que foi, para 
efeitos de análise de respostas, considerada como abstenção. 
i) Público-alvo do material promocional/informativo: Da leitura das respostas 
obtidas na pergunta nº 8 do questionário, é possível encontrar o público-alvo maioritário a 
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Conforme mostra o gráfico nº 7 abaixo, a totalidade das empresas colaboradoras 
neste estudo apontou as lojas de venda ao público como público-alvo dos panfletos que 
desenvolvem. Os distribuidores/grossistas e utilizadores de PFs são, também, 
amplamente referidos por uma parte considerável dos inquiridos (4 empresas). Apenas 
uma empresa, a BCS, apontou “os técnicos, agricultores (embora se preveja que estes 
sejam os principais utilizadores de PFS) e estudantes do ramo”, como um dos públicos-





Gráfico 7: Público-alvo dos panfletos 
j) Público-alvo das FDS dos PFs: À semelhança do ponto anterior, o questionário 
previu uma pergunta capaz de recolher informação sobre o público-alvo a quem as 
empresas dirigem as FDS dos seus PFs. Ao observar o gráfico nº 8, abaixo apresentado, 
compreende-se que a totalidade das empresas inquiridas apontou os 
distribuidores/grossistas como um dos públicos-alvo das FDS dos PFs. Em segundo e 
terceiro lugares, aparecem os utilizadores de PFs e as lojas de venda ao público, 
respetivamente. Em quarto e último lugar, é mencionada a opção “outros” por 2 
empresas: A BCS indicou “A quem comercializa, recomenda e aplica os nossos 
produtos.” como um dos públicos-alvo das suas FDS; A SipCam indicou “Utilizadores 
profissionais que o solicitem.”  
Gráfico 8: Público-alvo das FDS 
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k) Existência de um documento informativo, complementar ao rótulo, que 
acompanhe o PF aquando da sua distribuição para o mercado, que chegue às 
mãos do utilizador final: Questionadas sobre se todos os seus PFs são acompanhados 
de um documento informativo, complementar ao rótulo, aquando da distribuição para o 
mercado, que chegue às mãos do utilizador final, quatro das empresas inquiridas foram 
unânimes na sua resposta, à exceção de uma empresa, que apresentou uma atuação e 
opinião distinta das concorrentes. 
A parte negativa do gráfico nº 9 é representada pela BCS, Epagro, Selectis e 
SipCam, que assumem não distribuir qualquer documento informativo complementar ao 
rótulo, por considerarem-no “suficientemente esclarecedor” e entenderem que “toda a 
informação necessária para uma correta aplicação está no rótulo”. Estas empresas 
defendem a sua posição com justificações como “Não, porque todos os aspetos de 
salvaguarda para a proteção do aplicador e do ambiente estão devidamente explícitos no 
rótulo.” e “Qualquer elemento informativo relativo ao uso não pode ser diferente do rótulo 
oficialmente aprovado, pelo que é redundante.” 
A parte positiva do gráfico nº 9, é representada pela empresa Sapec, por afirmar 
no seu questionário que “Junto com os produtos são distribuídos panfletos que 
transmitem, de forma mais simples e clara, as condições de uso dos produtos, assim 






Gráfico 9: Documento informativo complementar anexo ao PF 
 
l) Disponibilização da FDS de cada um dos PFs: As Empresas foram 
questionadas sobre a forma como disponibilizam a FDS de cada um dos seus produtos 
aos clientes interessados, que o requererem. O gráfico nº 10 ajuda a perceber que a 
totalidade das empresas diz disponibilizar a FDS de um PF via e-mail. Uma parte 
importante das empresas (3) tem o pdf do documento no seu site institucional, acessível 
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Site da empresa na Internet
Outros
uma Empresa, nomeadamente a BCS, sugeriu o fax, como um veículo usado para fazer 
esse documento chegar ao utilizador que o solicitar, tendo feito a seguinte observação: 
“Enviamos sempre que nos é solicitado, seja por e-mail, fax, correio…”. A ficha de dados 






Gráfico 10: Disponibilização da FDS 
 
m) Meios usados pelas empresas para comunicar com o agricultor e aplicador 
de PFs: O questionário desenvolvido permitiu, também, averiguar os meios de 
comunicação mais utilizados pelas empresas para comunicar com o agricultor e aplicador 
de PFs. 
A análise das respostas obtidas mostra que todas as Empresas inquiridas usa a 
Internet para comunicar, através de e-mails e do seu próprio site institucional. Da mesma 
forma, também todas as Empresas inquiridas têm disponível o atendimento telefónico 
para apoio ao cliente. Os seminários, conferências e boletins informativos, seguidos pelas 





















Das cinco empresas, apenas a Epagro afirmou não organizar seminários e 
conferências nem redigir nenhum boletim informativo; também de entre as cinco 
empresas, apenas  a Epagro e a SipCam afirmaram não ter uma revista de 
especialidade. Quanto ao uso de mensagens sms, pelo telemóvel, para comunicar com 
os agricultores e aplicadores de PFs, apenas uma Empresa, a BCS, afirma utilizar este 
meio de comunicação. Também uma única empresa, nomeadamente a Sapec, na opção 
“outros” afirmou comunicar com os utilizadores de PFs através do “contacto e visita direta 
ao agricultor.” 
n) Principais preocupações das empresas no que diz respeito à aplicação de 
PFs: A última pergunta do questionário visou conhecer as preocupações das empresas 
fitofarmacêuticas  no que diz respeito à aplicação de PFs pelos (pelo menos) três tipos 
distintos de aplicadores destes produtos, nomeadamente os agricultores de profissão e 
mão-de-obra agrícola (cuja produção se destina ao comércio nacional e/ou internacional), 
os  “agricultores de subsistência” (cuja produção se destina ao consumo familiar e/ou à 
comercialização local/informal) e outros profissionais não-agrícolas como, por exemplo, 
funcionários de Câmaras Municipais que também manuseiam e aplicam determinados 
PFs em locais públicos. 
Apesar desta diferenciação de utilizadores criada no questionário, a totalidade das 
empresas inquiridas foi unânime ao considerar ter “exatamente as mesmas” 
preocupações nos três casos: “A principal preocupação da empresa é que os PFs sejam 
aplicados corretamente seja por quem for, “agricultores de profissão”, “agricultores de 
subsistência” ou “funcionários de Câmaras Municipais” – argumentou a BCS. As cinco 
empresas foram objetivas e, algumas delas, muito concisas nas suas respostas, mas não 
deixaram de salientar e reconhecer que “A aplicação de produtos fitofarmacêuticos 
deverá ser uma atividade responsável, uma vez que, quando mal efetuada, poderá 
comprometer a saúde humana (aplicador e consumidor), assim como o ambiente.” – tal 
como escreveu a BCS. No caso da Sapec, também as suas preocupações, para os três 
casos apresentados, residem neste âmbito da “utilização indevida do produto, 
nomeadamente: incumprimento das doses de aplicação e culturas permitidas; utilização 
em concentrações superiores às consideradas seguras para o ambiente e/ou 
encaminhamento indevido de resíduos de produto ou das suas embalagens;  
manuseamento de forma insegura para o utilizador (sem uso de equipamento de 
proteção individual, ou usando proteção inadequada.” Esta empresa lembrou, ainda, que 




cumpram as normas de segurança.” Por conseguinte, tal como mencionou a SipCam, o 
importante para as empresas é que qualquer utilizador cumpra “(…) rigorosamente todas 
as indicações contidas no rótulo (época e modo de aplicação, doses e precauções).” De 
igual forma, a Selectis também mencionou a importância de uma “ Correta utilização dos 
produtos (dose, intervalo de segurança, finalidade).”, a “Adequada proteção do aplicador.” 
e o “Respeito pelas regras de proteção ambiental.” que significa, precisamente, o que 
declarou, de forma sucinta, a Epagro: “Que sejam aplicados corretamente.” 
A empresa BCS deu, ainda, uma contribuição importante na sua resposta, 
associada ao custo que têm as empresas fitofarmacêuticas com o desenvolvimento de 
PFs e a sua colocação no mercado: “A intenção da empresa é manter o produto no 
mercado por um período, o mais longo possível” a fim de rentabilizar o custo inicial “ e, se 
não for corretamente aplicado, aparecerão, inevitavelmente, problemas como 
consequência de uma incorreta utilização, seja ao nível  do aplicador, meio ambiente ou 
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14 ENTREVISTAS A AGRICULTORES E OUTROS APLICADORES DE PFS 
Da análise das respostas obtidas às 15 entrevistas a agricultores e outros 
aplicadores de PFs do concelho de Ovar, é possível apresentar as informações que a 
seguir se indicam. 
a) Dados Gerais dos Entrevistados: A primeira parte da entrevista pretendeu 
conhecer algumas informações pessoais dos aplicadores de PFs e a sua relação com a 
agricultura: 
 Sexo: Conforme podemos constatar no gráfico nº 12, a maior parte dos 






Gráfico 12: Sexo dos agricultores 
 
Idade: Dos 15 aplicadores de PFs entrevistados, a maioria (13 pessoas, no total) 
tem idades compreendidas entre os 46 e 75 anos, pelo que parte deles são adultos e 
outra parte são considerados idosos. É relevante referir que 1 pessoa tinha idade 






Gráfico 13: Idade dos agricultores 
 
 Nível de escolaridade: Os agricultores entrevistados, na sua maioria (11), 
concluíram a 4ª classe. Esta informação é congruente com a faixa etária da maioria dos 
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fizeram a escolaridade minima obrigatória da sua época. Conforme nos mostra o gráfico 
nº 14, um dos agricultores não chegou a completar a 4ª classe, 1 agricultor tem o 6º ano 
e, apenas, 2 têm o 9º ano completo. É importante salientar que são uma jovem 
agricultora e um entrevistado reformado as duas pessoas possuidoras do 3º ciclo; a 
primeira concluiu a escolaridade mínima obrigatória para a sua idade e a segunda fez o 
9º ano através das Novas Oportunidades, como uma forma de ocupar o tempo durante a 
sua reforma. Nenhum dos agricultores entrevistados apresentou nível de escolaridade 








Gráfico 14: Escolaridade dos agricultores 
 
Situação face ao emprego: Os agricultores em situação de emprego por conta 
própria e os reformados lideram no gráfico nº 15. Foram entrevistadas 3 pessoas 
empregadas por conta de outrém, que têm uma agricultura pequena para ajudar o 






Gráfico 15: Situação face ao emprego 
 
Profissão: Conforme representado no gráfico nº 16, dos 9 entrevistados ativos 
(empregados por conta própria e por conta de outrém), a maioria (5) são agricultores de 
profissão, isto é, os seus rendimentos advêm da atividade agrícola – 3 agricultores têm 














































































floricultora. De entre os entrevistados ativos registou-se, também, um jardineiro da 
Câmara Municipal de Ovar. Nas “outras profissões” incluiu-se atividades que não se 
relacionam diretamente com a agricultura, registando-se 1 operadora de caixa, 1 operário 
fabil e 1 doméstico. São “agricultores de subsistência”, que se dedicam à agricultura nas 







Gráfico 16: Profissão 
 
 O gráfico nº 17, permite-nos perceber que dos 6 entrevistados em situação de 
reforma, quando eram ativos não tinham a sua atividade profissional principal ligada à 
atividade agrícola. As entrevistas realizadas permitiram recolher informação sobre a 
última profissão dos reformados, mostrando-nos 4 operários fabris, 1 condutor de 
pesados e 1 taxista. São pessoas cuja ligação com a agricultura advém dos seus 
antepassados e usam o conhecimento e experiência agrícola adquirida como um 






Gráfico 17: Última profissão dos reformados 
 
 Situação face ao setor agrícola: Conforme constatamos no gráfico nº 18, a 
maioria dos entrevistados (11) dedica-se à atividade agrícola a tempo inteiro; apenas 4 
pessoas dedicam-se à agricultura a tempo parcial. São os agricultores de profissão e a 
















lado, são os trabalhadores por conta de outrém e 1 reformado entrevistado que se 
dedicam à agricultura a tempo parcial, ou seja, nas horas vagas. 
 O gráfico nº 19 mostra-nos que a agricultura da maior parte dos entrevistados é 
apenas de subsistência, uma vez que produzem para o consumo próprio; 5 entrevistados 
são, de facto, empresários agrícolas, pois têm uma exploração legal e comercializam os 
seus produtos; 2 trabalham na agricultura como mão-de-obra agrícola familiar, isto é, 
trabalham na exploração agrícola de um familiar (nestes casos particulares, dos 
respetivos cônjuges), sem que haja folhas de vencimento (normalmente, acontece a título 
gratuito, dado que os rendimentos auferidos são utilizados para as vidas familiares dos 









Gráfico 18: Tempo dedicado à agricultura             Gráfico 19: Situação face ao setor agrícola  
  
  
 O que produzem: Pela observação do gráfico nº 20, facilmente se percebe que 
as culturas hortícolas, frutícolas e a batata são o tipo de cultura a que mais se dedicam 
os agricultores entrevistados, quer sejam empresários agrícolas, mão-de-obra agrícola ou 
agricultores de subsistência. É simples compreender que as hortícolas, a batata e a fruta 
fazem parte da dieta alimentar de qualquer ser humano.  
Por outro lado, registaram-se 9 e 7 agricultores que produzem culturas arvenses46 
e forrageiras47, respetivamente. Embora não tenha sido registado, as entrevistas aos 
agricultores permitiram perceber que as suas culturas arvenses baseiam-se, 
principalmente, em milho para grão, com o objetivo de alimentar as suas criações de 
aves de capoeira (normalmente - galinhas, galos, patos, gansos e perús). Por sua vez, as 
culturas forrageiras dos entrevistados baseiam-se, essencialmente, em prados e 
pastagens para o pastoreio de pequenas manadas de ovinos e caprinos, bem como 
                                               
46 Culturas arvenses são culturas anuais como o trigo, a cevada, o milho, o centeio, as ervilhas, o tremoço, entre outras 




















































































pastagens de azevém e milho de silagem para colheita com destino a forragem de 
bovinos de leite. 
Menos agricultores, 6, declararam produzir vinho na região de Ovar. Trata-se de 
pessoas que preservam a ramada de vinha do seu “aido” de casa que, outrora, tinha 
dupla função: além da produção de vinho, cercava as suas propriedades. Por fim, no que 
diz respeito à produção de flores e plantas ornamentais48, apenas a agricultora que se 







Gráfico 20: Culturas produzidas 
  
 Destino da produção: Os resultados das entrevistas confirmam que a totalidade 
dos agricultores entrevistados produz para o consumo do seu agregado familiar. Mesmo 
o “agricultor empresário” (aquele que tem marca de exploração e que produz para o 
comércio) produz, antes de mais, para si próprio. Apenas 2 agricultores, nomeadamente 
o horticultor e a floricultora abrangidos nas entrevistas, vendem as suas produções em 
mercados e feiras locais. O horticultor entrevistado escoa, também, a sua produção 
através da venda para restaurantes do Concelho de Ovar e limítrofes.  
Por fim, 10 agricultores indicaram “outros destinos” para a sua produção: 3 
vendem o excedente em casa a vizinhos, pessoas conhecidas e a terceiros que procuram 
os seus produtos49; 9 dizem utilizar o remanescente da sua produção para alimentar as 
aves de capoeira e outros animais de pequeno porte 50que criam em casa; os 5 
entrevistados51 que trabalham na produção de leite vendem-no para uma empresa de 
                                                                                                                                              
47 Culturas forrageiras são culturas como o azevém, aveia, aveiao, trevo, milho para silagem, entre outras (Néry, 2007). 
48 À exceção das flores e plantas ornamentais cultivadas pela floricultora entrevistada no âmbito deste estudo, as flores e 
plantas mantidas nos jardins dos restantes entrevistados não foram contabilizadas para este estudo, por não se enquadrar 
no objetivo do mesmo. 
49 O excedente da produção vendido a terceiros para fins de consumo baseia-se, essencialmente, nas hortícolas e batata. 
De entre os 3 agricultores que procedem desta forma, alguns comercializam também em casa outros excedentes da 
produção, não comestíveis pelo ser humano: fardos de palha, milho em grão e silo (milho de silagem triturado) para a 
alimentação de animais. 
50 Dos animais de pequeno porte criados pelos 9 entrevistados destacam-se suínos, ovinos e caprinos. 























transformação de leite da região e usam as forragens e as culturas arvenses na 
alimentação dos animais da exploração. 









 Gráfico 21: Destino da produção 
 Posse de cartão de APF: Todos os aplicadores de PFs entrevistados foram 
questionados, de forma indireta, sobre a posse de habilitação reconhecida para aplicarem 
fitofármacos. Ao observarmos o gráfico nº 22, verificamos que os 15 entrevistados estão 
equilibrados entre o “ter” e o “não ter” cartão de APF: 8 aplicadores de PFs assumiram 
nunca terem frequentado nenhuma formação desse âmbito, pelo que, automaticamente, 
não estão legalmente habilitados a aplicar este tipo de produtos; 7 aplicadores de PFs 
afirmaram terem já frequentado a formação que concede o diploma de habilitação para 
esse serviço. É interessante notar que a totalidade dos agricultores tinha conhecimento 
da existência dessa formação, o que se deve ao trabalho de comunicação e informação 
desenvolvido pelas associações do setor da zona de Ovar, como é o caso particular da 
Cooperativa Agrícola, onde as entrevistas tiveram lugar. Dos 8 agricultores que não 
frequentaram a formação, só 1 prespetiva ainda vir a frequentar tendo, inclusive, referido 
“Se não fizer eu, fará o meu filho, que é quem vai continuar com a atividade, no futuro.” 




















Lê na 1ª vez Lê a parte que
mais lhe interessa
Para a segunda parte da entrevista, as informações apresentadas organizam-se 
pelos seguintes temas principais: 
II.A: Leitura e compreensão de rótulos; 
II.B: Preparação da calda e a aplicação do produto; 
II.C: Embalagens vazias e o armazenamento de PFs. 
Leitura do rótulo (II.A): A maioria dos aplicadores (11) declararam que lêm os 
rótulos antes de utilizarem os PFs, dos quais 9 confirmaram que lêm apenas na primeira 
vez que aplicam um produto novo, contra 4 agricultores que admitiram não os ler em 
qualquer tipo de situação. Os resultados das respostas mostram que, dos 11 agricultores 
que lêm os rótulos, nenhum os lê na íntegra; 9 agricultores declararam que lêm apenas 
a(s) parte(s) que consideram mais importante(s). 





                    
                Gráfico 24: Leitura do rótulo                        Gráfico 25: Tipo de leitura 
 
b) As partes do rótulo que mais interessam aos aplicadores (II.A): Questionados 
sobre a(s) parte(s) do rótulo que mais lhes interessam, os aplicadores de PFs que 
disseram ler o rótulo mostraram-se mais interessados pela informação sobre as “doses e 
épocas de tratamento”. Houve entrevistados que disseram “O meu interesse é saber 
fazer a dose.” e “A quantidade de produto a usar é o que mais me interessa.” 
 Logo em seguida, os aplicadores de PFs mostraram-se preocupados com o 
“intervalo de segurança” que devem dar às culturas até serem colhidas para consumo; 
em terceiro lugar, aparece o “modo de preparação da calda”, conforme mostra o gráfico 
nº 26.  
 É importante salientar que 4 agricultores afirmaram não lhes interessar nenhuma 
parte do rótulo, sendo que são os mesmos 4 que declararam não ler o rótulo e pertencem 
ao grupo dos agricultores que não fizeram a formação em APF e indicaram não terem a 
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 O “modo de aplicação” do PF foi indicado apenas por 3 agricultores, o que 
significa que a maioria dos aplicadores entendem não terem dúvidas sobre a forma de 
aplicação. É de salientar que os 2 agricultores que mencionaram as precauções 
toxicológicas, ecotoxicológicas e ambientais e o único agricultor que referiu o tipo de 
produto e finalidades estão habilitados com o cartão de aplicador.  
Por último, é importante também referir que dos 7 aplicadores que frequentaram a 
formação, nenhum deles referiu “todas as partes do rótulo são importantes para mim”, 
que seria a opção mais correta para um aplicador habilitado legalmente. As “precauções 
biológicas” e a “formulação e composição” são as partes do rótulo que não interessam a 










Gráfico 26: Partes do rótulo mais interessantes para os aplicadores 
c) Compreensão das informações constantes nos rótulos (II.A): Conforme 
demonstra o gráfico nº 27, dos 15 entrevistados, apenas 4 agricultores afirmaram não 
sentir dificuldades na compreensão das informações que constam nos rótulos dos PFs, 
contra 11 agricultores que confessaram não compreender tudo o que lêm. As entrevistas 
permitiram perceber que as dificuldades sentidas por estes últimos prendem-se com a 
existência de determinados vocábulos agronómicos (na opinião de 10 agricultores) e 
instruções complexas no texto dos rótulos (consideraram 6 entrevistados). Um dos 
agricultores entrevistados referiu que quando sente dificuldades em compreender as 
instruções “(…) informamo-nos com o Eng.º Agrónomo que nos vende os produtos que 
nós utilizamos. Ele explica-nos como devemos utilizá-los.” É importante, igualmente, 
transcrever a fala de um dos entrevistados, acerca dos termos técnicos: “Sinto dificuldade 
em perceber certas palavras, que até me parecem ser estrangeiras. Por exemplo, quando 




queima saramago ou junça e não encontro. Aparecem nomes, mas parecem 
estrangeiros, não os compreendo.” 
 Por outro lado, a quase totalidade dos aplicadores de PFs (incluindo agricultores 
que não sentem dificuldades na compreensão do texto) indicaram o tamanho de letra 
pequena nas embalagens reduzidas, como um problema que limita a compreensão da 
mensagem. A este respeito, transcrevo duas frases ditas por dois agricultores: “No geral, 
compreendo o texto dos rótulos. A única dificuldade é ler os rótulos pequenos, quando a 
letra é também muito pequena.”; “Às vezes, nem com os meus óculos consigo ler as 
letras pequenas!”. 
       Gráfico 27: Compreensão dos rótulos           Gráfico 28: Dificuldades na compreensão 
d) Respeito pelos princípios expressos nos rótulos (II.A): A pergunta nº 5 da 
entrevista, que questionou os agricultores sobre se seguem os princípios que constam 
nos rótulos dos PFs, foi uma das questões que suscitou mais comentários pelos 
entrevistados. A análise dos resultados aponta para 9 agricultores (a maioria) que 
disseram seguir apenas os princípios que consideram importantes. Torna-se importante 
referir que um dos entrevistados mostrou-se preocupado em adaptar as quantidades 
indicadas no rótulo com o custo do produto em si. Outros entrevistados argumentaram 
que adaptam as indicações do rótulo, no que diz respeito a quantidades, com a sua 
experiência, tendo surgido comentários como: 
- “Não sigo tudo a preceito. Baseio-me mais na experiência que vou adquirindo, a cada 
aplicação, e quando tenho dúvidas, então contacto o Engenheiro da Cooperativa para me dar os 
esclarecimentos que preciso.” 














- “Oriento-me mais pela minha experiência. Por exemplo, nos pesticidas que utilizo 
costumo aumentar a dose do produto, pois a minha experiência diz-me que atuam melhor. Eu 
nunca aplico um produto tal e qual o rótulo manda, e se for um produto que eu já conheço, então 
nem me dou ao cuidado de o ler.” 
 Os 4 agricultores que, no início da entrevista, afirmaram não ler o rótulo, nesta 
questão confirmaram, mais uma vez, que não seguem os princípios do rótulo. Conforme 
pode ser lido no registo de respostas das suas entrevistas, dizem: “Oriento-me pela 
minha experiência”. 
 Apenas 2 entrevistados afirmam seguir todos os princípios expressos no rótulo. A 
realização da entrevista permite-me registar que se trata de agricultores habilitados para 
o serviço de aplicação de PFs e que demonstraram consciência dos perigos, pelo que 
registo a fala de um deles: “Temos muita preocupação em aplicar bem os PFs pois 
vendemos as nossas hortícolas para 
restaurantes. O Engenheiro que nos 
vende a maior parte dos produtos que 
utilizamos sempre nos chamou à atenção 
dos perigos, porque as nossas alfaces e 
couves são, depois, comidas por muitas 
pessoas, crianças, grávidas…” 
Gráfico 29: Respeito pelos princípios dos rótulos 
e) Compreensão do significado dos símbolos toxicológicos (II.A): A questão nº 
6 da entrevista pretendeu perceber o conhecimento dos agricultores quanto ao 
significado dos símbolos toxicológicos que aparecem nos rótulos dos PFs. Com recurso a 
uma folha A4 com os 6 possíveis símbolos impressos e os seus respetivos nomes, os 
entrevistandos foram observando e explicando cada um dos símbolos.  
 Foi interessante perceber que, embora nenhum dos entrevistados fosse capaz de 
explicar com precisão e de forma totalmente correta todos os símbolos apresentados, 
posso registar que os 15 agricultores têm a noção de que os símbolos indicam perigo. 
Torna-se importante referir que a maior parte dos agricultores soube explicar os símbolos 
“inflamável ou facilmente inflamável”, “irritante ou sensibilizante” e “muito tóxico ou tóxico” 
(apenas 1 entrevistado não sabia o significado de “irritante”); porém, houve alguns 











e “nocivo”; 1 agricultor afirmou nunca 
ter visto antes o símbolo “perigoso 
para o ambiente”. 
 
Gráfico 30: Compreensão dos símbolos 
toxicológicos 
 
f) Cálculo da concentração/dose de produto (II.B): A entrevista aos agricultores 
previu uma pergunta que visava perceber a forma como os aplicadores de PFs preparam 
a calda, isto é, como calculam a quantidade de produto para a quantidade de água que 
usam no pulverizador. A análise dos resultados permite 
registar que a quase totalidade dos entrevistados (14) 
não faz nenhum cálculo matemático para obter a dose 
certa para a quantidade de água que vai utilizar, nem 
utiliza um doseador para preparar a calda com rigor; 
normalmente preparam a mistura “a olho”, sem rigor.  
Neste âmbito, destacam-se as seguintes 
respostas de agricultores entrevistados: 
Gráfico 31: Cálculo da dose do PF 
- “Por exemplo, um pacote de ‘Milraz’ de 250 gr, divido-o a “olho” de forma a que dê para 3 
máquinas, cada uma leva cerca de 15Litros.” 
- “Fazer contas é complicado, é mais prático pôr uma tampa ou uma colher de produto 
numa máquina.” 
- “O meu terreno é pequeno. Uso sempre os mesmos produtos, então fiz uma medida em 
casa (um copinho) e uso sempre essa medida para uma máquina, para todos os produtos.” 
Apenas 1 agricultora afirmou fazer atualmente este trabalho com rigor, uma vez 
que frequentou o curso de APF muito recentemente, onde aprendeu a resolver o cálculo 
matemático – “Aprendi no curso de APF que tirei há pouco tempo. Dantes fazia a “olho”, porque 
nunca tinha ouvido falar em contas para estes trabalhos.”  
Na tentativa de perceber o motivo pelo qual os agricultores não calculam a dose 
certa, com rigor, os 14 agricultores que afirmaram não proceder ao cálculo, foram 
interrogados a esse respeito. Apurou-se 6 que disseram não conhecer uma fórmula 
0 0
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Calcula a dose certa







Não conhece a fórmula
matemática
Conhece, mas não sabe
resolver
Dif iculdades de interpretação
das indicações de dosagem
no rótulo
matemática que permita calcular a dose com rigor (nenhum deles frequentou o curso de 
APF); 4 agricultores que já frequentaram o curso de APF sabem da existência da fórmula 
matemática, mas confessaram não saber aplicá-la, isto é, resolvê-la – “Quando andei a 
tirar o curso de APF ensinaram-nos a calcular as doses, mas sempre achei as contas 
complicadas. (…) Mas como já aplico estes produtos há muitos anos,  sei de umas vezes 
para as outras que quantidade devo pôr, mais ou menos.” – e 7 agricultores queixaram-
se das dificuldades que sentem em transpôr para a prática e para os casos pessoais 
deles as indicações de dose (em Litros ou Quilos) por hectare que constam nos rótulos: 
“Sinto dificuldades em interpretar as indicações de dose que constam no rótulo por 














Gráfico 32: Porque não fazem cálculos de dose 
Houve, contudo, 4 aplicadores que sobressairam dos restantes por demonstrarem 
um certo sentido de responsabilidade e preocupação diferente dos demais:  
 - “Não faço nenhum cálculo, mas também não faço a mistura “a olho”. Nós informamo-nos 
com o Engenheiro que nos vende os produtos e ele diz-nos as quantidades de produto e de água. 
Depois utilizamos um doseador, como ele nos ensinou”. 
 - “Uma vez, uma Engenheira que me vendeu uns herbicidas para o milho, deu-me e 
ensinou-me a fazer o cálculo. A partir daí, faço sempre como ela me ensinou, todos os anos, pois 
atuam bem assim. Antes dela me ensinar, sei que colocava produto a mais. Ìa experimentando. 
Não utilizo nenhum doseador, vejo mais ou menos”. 
 - “Os vendedores que nos vendem os produtos, por exemplo os herbicidas para o milho, 
ensinam-nos, na primeira vez, como fazer a dose. Depois fazemos sempre da mesma forma”. 
  - “Peço apoio ao Engenheiro da Cooperativa para me fazer as contas quando aplico um 
determinado produto à primeira vez. Assim, nas aplicações seguintes, uso sempre a mesma 






Opinião: Aumentar a dose do PF trás resultados melhores
Opinião: A dose indicada no rótulo é suficiente
 Um dos agricultores, apesar de não fazer os cálculos, soube reconhecer que “É 
muito importante saber lidar com a atividade!” 
g) Sobredosagem de PFs (II.B): Apesar das misturas com falta de rigor que a maior 
parte dos aplicadores de PFs admitiram fazer, 10 agricultores concordaram que o 
doseamento indicado na embalagem do PF é suficiente para o efeito desejado. A este 
respeito, saliento que um dos entrevistados soube reconhecer, por suas palavras, que “o 
excesso de dose tem efeitos nocivos na sementeira seguinte”. Disse ser “importante ter 
cuidado com os efeitos secundários.” Menos agricultores, 5, foram da opinião de que é  









Gráfico 33: Opinião sobre sobredosagem de PFs 
h) Uso de EPI (II.B): Questionados sobre se utilizam EPI em cada aplicação de PFs, 
5 agricultores afirmaram que têm esse cuidado durante todo o manuseamento e 
aplicação. Houve comentários como “Aprendi no curso. Antes não usava nada.” e “Uso 
na calda e na terra.”. Embora 5 agricultores tenham comentado que têm esse cuidado 
durante todo o manuseamento, um, deste conjunto, acabou por afirmar:“Mas quando faço 
uma aplicação em pequena quantidade, por vezes não uso nenhum equipamento de 
proteção. Esqueço-me!” 
 Registaram-se 2 agricultores que admitiram usar EPI apenas durante a aplicação 
do PF. A maioria dos entrevistados, 8, disseram não utilizar regularmente EPI, nem na 
preparação, nem na aplicação do PF. Houve comentários como:  
- “Aprendi isso no curso, mas não faço.”
 52  
                                               




- “ Às vezes, uso uma máscara descartável.” 
53 
- “Às vezes, uso uma máscara e umas luvas.” 
54 
- “Eu sei que existem esses equipamentos, mas é preciso ter dinheiro para os comprar! O 
fato custa dinheiro… Por vezes, uso as minhas botas de borracha, tenho o cuidado de colocar 
uma máscara descartável quando ando a pôr herbicida com o trator, por causa de não respirar 
aqueles vapores. Também tenho o hábito de pôr umas luvas plásticas nas mãos.”
 55  
 É de salientar que houve um agricultor que referiu que mexe a calda com as 
próprias mãos 56; outro agricultor disse que poderia pôr uma máscara, mas não o faz, 
pois há PFs cujos cheiros “até são agradáveis”, “Eu gosto de alguns cheiros!”57, 
comentou o entrevistado.  
Não houve registos de que o EPI fosse utilizado para outros fins. 
 
Gráfico 34: Uso de EPI 
                                               
53 Esse agricultor não frequentou a formação em APF, mas pretende vir a frequentar. 
54 Esse agricultor não frequentou a formação em APF, nem pretende vir a frequentar. 
55 Esse agricultor frequentou a formação em APF. 
56 Esse agricultor não frequentou a formação em APF, nem pretende vir a frequentar. 





















i) Constituição do EPI (II.B): Embora houvesse alguns agricultores que afirmaram 
usar EPI durante a preparação e a aplicação de PFs, a verdade é que a maioria dos 
entrevistados não sabe como é constituído o EPI. Ao observarmos o gráfico nº 35, 
verificamos que a maioria dos agricultores entrevistados (12) pensa que a proteção que 
podem usar ao manusear PFs é utilizando uma máscara descartável; 7 agricultores 
referiram, também, o uso de luvas impermeáveis e 5 agricultores indicaram o uso de 
óculos ou viseira. Os equipamentos menos mencionados foram o fato impermeável (4 
agricultores) e as botas de borracha (3 agricultores). Registou-se 3 agricultores que 
desconheciam a existência de um EPI para aplicação de PFs.58 É, igualmente, importante 
salientar que nem todos os agricultores que já frequentaram uma formação em APF 
souberam referir a totalidade dos equipamentos que fazem parte do EPI. 
Gráfico 35: Conhecimento sobre a constituição do EPI 
j) Atuação em caso de intoxicação/contaminação acidental do operador (II.B): 
O guião da entrevista previu uma pergunta sobre o comportamento dos aplicadores de 
PFs numa situação de intoxicação/contaminação acidental (derrames, salpicos…) do 
operador ou, mesmo, de uma 3ª pessoa. No geral, os agricultores entrevistados ficaram 
pensativos, tendo referido maioritariamente (13 agricultores) uma consulta ao médico das 
urgências – “Não sei bem, mas deve-se ir ao médico.” – comentou um entrevistado. 
Porém, alguns destes referiram que numa situação de intoxicação/contaminação, 
provavelmente, não se iriam lembrar de levar a embalagem com eles quando se 
dirigissem ao médico. Mas, numa situação grave, ir à urgência era a primeira coisa a 
fazer.  
Registou-se 5 agricultores que referiram lavar as zonas afetadas imediata e 
abundantemente com bastante água; apenas 3 agricultores lembraram-se de mencionar 
                                               


















que a roupa contaminada deve ser retirada e lavada, isoladamente de outras, a fim de 
não contaminar os outros tecidos. A este respeito, um agricultor mais informado disse: 
Hoje, sabendo o que sei, se houvesse um derrame para a roupa, se não fosse muito boa, 
até a punha a queimar… para cortar o mal pela raíz! 
Torna-se interessante salientar que 3 aplicadores de PFs já foram alvo de uma 
situação de intoxicação/contaminação, tendo falado dessa experiência que, em comum, 
tem a ingestão de leite de vaca como forma de “contrariar” algum efeito prejudicial do 
químico/veneno: “Já tive uma situação destas em minha casa. Foi uma neta que colocou 
os dedos na boca, depois de mexer em veneno de escaravelho. Então, dei-lhe leite e, 
depois, levei-a ao hospital. Não aconteceu nada, felizmente.” 
Esta questão chamou a atenção dos agricultores que, por norma, faziam um 











Gráfico 36: Procedimentos em caso de intoxicação/contaminação 
k) Procedimento com as embalagens primárias59 vazias (II.C): No que diz 
respeito à forma de atuação com as embalagens vazias de PFs, 9 agricultores afirmaram 
colocá-las dentro de um saco de recolha da VALORFITO para posterior entrega num 
centro de receção autorizado. Questionados sobre como  procedem com as embalagens 
vazias, antes de armazená-las temporariamente no saco da VALORFITO, 8 e 7 
agricultores, respetivamente, referiram que esgotam-nas do seu conteúdo – “Lavo para 
aproveitar os restos para a calda.” – e fazem tripla lavagem. Apenas 3 agricultores 
referiram que inutilizam (amassam) as embalagens antes de as colocarem dentro do 
                                               
59 Embalagens primárias de PFs, ou seja, as embalagens (quer sejam frascos ou pacotes) que estão em contacto direto 
com os PFs, classificadas como resíduos perigosos. Estão abrangidas pelo sistema VALORFITO as embalagens primárias 
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Gráfico 37: Procedimento antes da colocação do PF dentro do saco VALORFITO 
 Um número significativo de agricultores (7), confirmou que tem o hábito de 
depositar as embalagens nos contentores de lixo públicos, embora, alguns, tivessem 
referido que lavam bem a embalagem antes de o fazer. Registou-se 2 casos em que os 
agricultores usam ambos os procedimentos: “Sei que não deveria dizer isto, mas 
confesso que, às vezes, coloco as embalagens mais pequenas, até 1Litro/Quilo nos 
contentores públicos. As embalagens maiores, normalmente vidões ou garrafões, 
entrego-as na Cooperativa.” Registaram-se, ainda, 2 agricultores que admitiram queimar 
as embalagens vazias em casa. Dos entrevistados que confirmaram não usar o sistema 
da VALORFITO, 6 justificaram-no por desconhecerem o referido sistema. Houve, porém, 
um agricultor que, estando nesta situação, acrescentou: “Mas estou a pensar começar a 
colocar tudo dentro de um saco para depois entregar aqui na Cooperativa.” 
Por fim, é interessante referir o comentário de um entrevistado, que demonstra 
uma evolução de mentalidade: “Antigamente, antes de tirar o curso, queimava as 
embalagens num monte de lixo, na terra. Hoje, já não.” 
 Gráfico 38: Procedimento com as embalagens primárias vazias 
                                               



















Segue o SNAA Não segue o SNAA
porque não tem acesso a
essa informação
Não segue o SNAA
porque desconhece o
serviço
l) Armazenamento dos PFs (II.C): Questionados sobre o local onde armazenam os 
PFs que compram, os agricultores responderam todos de maneira semelhante. O hábito 
dos entrevistados é guardarem os seus PFs numa divisão anexa à casa, que tem por 
finalidade ser a arrecadação agrícola. A totalidade dos entrevistados afirmaram tratar-se 
de uma divisão ventilada. 
 Houve agricultores que deram pormenores importantes sobre a sua forma de 
armazenamento, que demonstra uma certa preocupação com este tipo de produtos, 
como por exemplo:  
 - “Dentro de um armário (…)” 
- “Fecho esta divisão à chave.” 
- “Pendurado num saco (…)” 
- “(…)  dentro de uma caixa, a mais de 1,5 metros de altura, de forma a nenhum dos meus 
netos (ainda crianças) poder chegar.” 
- “Dentro de um armário fechado (…) de forma a que as crianças não tenham acesso. 
- “(…) dentro de uma caixa fechada (…) A porta do anexo é fechada à chave.” 
A última parte da entrevista analisa o conhecimento e o uso dado pelos agricultores 
aos panfletos e FDS dos PFs, bem como às indicações agrícolas do SNAA. 
m) Requisição de FDS: A análise das respostas permite registar que nenhum dos 
aplicadores de PFs entrevistados alguma vez requeriu à empresa fabricante a FDS de 
um determinado PF que tenham comprado. 
n) Indicações do SNAA: Os agricultores foram questionados sobre se seguem as 
indicações do Serviço Nacional de Avisos Agrícolas para a sua área de plantação, da 
responsabilidade do MAMAOT. Os 15 entrevistados afirmaram não o fazer, por 
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a) Acesso aos panfletos dos PFs: Por último, os entrevistados foram questionados 







Gráfico 40: Acesso aos panfletos dos PFs 
Das respostas obtidas, foi possível construir os gráficos nº 40 e 41 que nos 
mostram que apenas 4 agricultores tiveram já a possibilidade de ler um panfleto de um 
PF, contra 11 agricultores que afirmaram nunca terem tido um em seu poder. Dos 4 
agricultores que já leram um panfleto de um PF, 3 entendem ser um complemento ao 
rótulo – “Há coisas importantes que, por vezes, os panfletos chamam à atenção.”, “Sim, 
ajuda a perceber melhor.” – e 1 agricultor tem a opinião de que o panfleto não é 
essencial, dado que a informação do rótulo é suficiente para o aplicador. 
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Baseando-nos nas diferentes etápas do trabalho de investigação desenvolvido, é 
possível fazer uma análise detalhada e integradora de toda a informação obtida, 
nomeadamente a partir das fontes documentais, das respostas aos questionários pelas 
cinco empresas fitofarmacêuticas, das respostas às entrevistas aos quinze agricultores e 
outros aplicadores de PFs da região de Ovar e incorporando, ainda, as respostas dadas 
pela DGAV, no último questionário elaborado para este estudo. 
Numa primeira análise, é importante observar atentamente as empresas que 
colaboraram nesta investigação, e perceber a sua dimensão, experiência e reputação. A 
BCS, a Sapec e a Selectis são três empresas fabricantes de fitofármacos em Portugal e 
distribuidoras dos seus próprios produtos no mercado interno. A par destas, a Epagro e a 
SipCam são duas PME concorrentes, importadoras de fitofármacos estrangeiros, 
distribuindo-os no mercado nacional com as suas marcas próprias (Epagro e SipCam), 
por serem detentoras de AV. Sem depreciar, de forma alguma, as demais, destacam-se 
as empresas BCS e Sapec pela sua importante longevidade (101 e 86 anos, 
respetivamente) e experiência no mercado português, o que lhes vale o reconhecimento 
das suas marcas comerciais pelos consumidores. Trata-se de duas empresas de grande 
dimensão, em particular a BCS que é uma multinacional e líder no mercado 
fitofarmacêutico em Portugal. Por sua vez, a Selectis, embora a mais jovem empresa das 
cinco incluídas neste estudo (e, provavelmente, de Portugal, em atividade desde o ano 
2000), é uma PME em franca expansão no território português e uma forte concorrente 
com PFs genéricos. Estas cinco empresas, que se encontram sedeadas numa zona 
nobre empresarial portuguesa – a região (NUTS II) de Lisboa –, representam, neste 
estudo, o setor empresarial fitofarmacêutico que trabalha no desenvolvimento e 
distribuição de soluções para os problemas fitossanitários das culturas agrícolas, 
florestais e jardinagem em Portugal. 
Os fitofármacos, como um composto químico, são a solução mais amplamente 
utilizada pelos agricultores para evitarem ou, pelo menos, diminuirem as perdas de 
colheitas, quer nos campos quer durante o seu armazenamento, devido às inúmeras 
pragas que afetam as culturas. Os PFs são, pois, a tecnologia agrícola que assegura a 
manutenção da produtividade e o sequente fornecimento de géneros agrícolas de 
qualidade para o consumo em fresco pelas populações e para a indústria agroalimentar 
em toda a Europa. Os PFs assumem, assim, hoje e no futuro, um papel indispensável na 




No caso nacional, Portugal, no conjunto da UE, aparece como um grande 
consumidor de PFs, significando assim o elevado recurso à luta química usado pelos 
agricultores portugueses (em oposição, por exemplo, aos métodos biológicos). Mas se ao 
uso adequado de PFs estão associados benefícios económicos para o produtor e para a 
indústria agroalimentar, bem como a satisfação das necessidades alimentares dos 
consumidores, do seu uso e manipulação inadequados podem advir graves perigos para 
a saúde humana, animal e ecológica, dadas as características toxicológicas desses 
produtos. 
Efetivamente, a possibilidade da existência de resíduos de PFs nos géneros 
agrícolas tratados, superiores aos LMR, normalmente causado pelo não cumprimento 
dos IS (quando aplicado) ou pela preparação de doses/concentrações excessivas do 
fitofármaco pelo aplicador, é um perigo de elevada gravidade para a saúde humana, 
capaz de provocar intoxicações. De igual modo, a possibilidade de existência de resíduos 
no solo e na água, causada pela aplicação de concentrações exageradas de PFs, 
constitui um grave risco para a manutenção da biodiversidade e preservação do 
ambiente, por ser capaz de afetar a flora e causar intoxicação nos organismos do solo, 
aquáticos e animais, em geral.  
A gravidade da situação é de tal forma elevada que existe uma rigorosa legislação 
nacional e comunitária que, ao regulamentar a colocação de PFs no mercado61, a 
classificação, embalagem, rotulagem e FDS destes produtos (como sendo preparações 
perigosas) e, ainda, ao regulamentar a gestão de resíduos das embalagens vazias, está 
a direcionar, assim, o agricultor para uma atuação fitossanitária responsável e segura, 
enquanto, ao mesmo tempo, protege a segurança do próprio aplicador, do ambiente e, no 
final, do consumidor dos produtos agrícolas.  
A atuação das empresas fitofarmacêuticas é, pois, pautada pela legislação 
rigorosa que existe atualmente em vigor. O que foi possível apurar dos questionários às 
empresas e à DGAV e pelo que se depreende das palavras desses informantes, permite-
nos aqui destacar o trabalho exigente e complexo, levado a cabo pelas empresas, no 
âmbito do pedido de autorização de colocação no mercado de um PF à DGAV, como 
Autoridade Fitossanitária Nacional62, a quem cumpre “a devida aplicação da legislação e 
                                               
61 Engloba um conjunto de leis regulamentadoras das atividades de distribuição, venda, prestação de serviços, e a 
aplicação pelos utilizadores finais. 
62 Conforme explicado no questionário à DGAV, a Autoridade Fitossanitária Nacional anteriormente foi designada como 
CNPPA, DGPC, DGADR e, desde 01 de Abril de 2012, como DGAV, devido às diversas reformas políticas e 
governamentais. As informações relativas às respostas a esse questionário mencionadas nesta parte da dissertação não 




“Decorrente da apreciação do processo, são, normalmente, emitidos 
pareceres técnicos, e ou solicitados esclarecimentos adicionais ou, 
eventualmente, dados adicionais que permitam dar continuidade ao 
estudo do processo. Quando se encontram satisfeitas as questões 
técnicas e devidamente concluída a avaliação do produto, estão 
reunidas as condições para os vários setores elaborarem uma 
proposta de decisão relativamente àquele pedido e, proporem a 
respetiva classificação, frases de risco e segurança e condições 
particulares de utilização do produto. (…) É importante referir que os 
critérios de avaliação e decisão aplicados estão harmonizados a nível 
europeu (e, portanto, todos os Estados Membros os aplicam de modo 
uniforme) e que, há, ainda, um significativo trabalho comunitário 
(todos os EM participam, junto com a Comissão Europeia e a EFSA) 
de avaliação e aprovação das substâncias ativas que constituem o 
produto fitofarmacêutico, prévio à autorização nacional do produto que 
tem, necessariamente, as suas especificidades agronómicas, 
fitossanitárias, económicas. É solicitado à empresa que providencie 
um projeto de rótulo para aquele produto em conformidade com as 
avaliações efetuadas, para apreciação e aprovação. Apenas após 
esta fase poderá ser emitido um título de autorização de venda, 
possibilitando a empresa de colocar o seu produto no mercado. (…)” 
(Entrevista à DGAV, resposta nº 4 - anexo H, no CD). 
 
um papel regulador do setor”. A revisão da literatura (Carvalho, 2000 e Simões, 2005) 
está conducente com as palavras da Chefe de Divisão de Homologação e Avaliação 
Toxicológica, Ecotoxicológica, Ambiental e de Identidade de Produtos Fitofarmacêuticos, 
no questionário à DGAV, quando refere que “o processo autorizativo está fortemente 
regulamentado” e “(…) comporta um conjunto complexo e vasto de procedimentos (…)”, 
baseando-se, em traços muito gerais, num dossier técnico e administrativo (que 
materializa o conjunto de estudos e avaliação de risco do PF que se pretende 
homologado), entregue pela empresa fitofarmacêutica àquela entidade reguladora, 
através de um pedido formal, de forma a que o processo circule pelos diferentes setores 












É, desta forma, que as empresas fitofarmacêuticas estão formalmente 
salvaguardadas quanto à questão dos perigos que a utilização incorreta de PFs 
comporta. Como referiram as empresas colaboradoras nos seus questionários, no rótulo 
do produto, como o documento informativo oficial, consta toda a informação necessária 
para um manuseamento e aplicação seguros do produto. Assim sendo, o agricultor ou 
aplicador é, nas palavras da empresa Sapec, o responsável pelo não cumprimento 
dessas recomendações. 
Não se pretendendo, com esta dissertação, imputar culpas a nenhuma das partes 




outros materiais promocionais e informativos dos PFs pelos agriculores e aplicadores, 
discutir-se-á, de seguida, as informações que a investigação foi capaz de obter a este 
respeito, percebendo-se, em certas partes, uma incongruência entre todo o trabalho que 
é realizado pelas empresas e pela entidade reguladora do setor, e o que é praticado “no 
terreno” pelos agricultores e aplicadores de PFs. 
Neste âmbito, tem todo o interesse a discussão do perfil do agricultor. A presente 
investigação, dentro dos seus limites, é capaz de afirmar que a caracterização da sua 
amostra – os 15 agricultores inquiridos – aproxima-se, em vários aspetos, do perfil do 
agricultor apresentado pelo INE (2010)63. Os aplicadores de PFs desta investigação são 
maioritariamente homens, com idades nas faixas etárias ‘adulto’ e ‘idoso’ (46-75 anos), 
apresentando a 4ª classe como as suas habilitações (escolaridade mínima obrigatória 
para a sua época). Dividem-se entre agricultores de profissão e reformados, registando-
se uma reduzida parcela de pessoas com outras profissões (jardineiro, funcionário de 
Câmara Municipal, doméstico, operário fabril, operador de caixa). Estes últimos, estão na 
agricultura a tempo parcial, não sendo esta a sua atividade principal. Em concordância 
com a região de Ovar, onde se desenrolou o trabalho de campo, a maioria dos 
agricultores de profissão da amostra vivem do trabalho da ordenha (com bovinos 
aleitantes), registando-se também um profissional em horticultura e um em floricultura. 
São os agricultores de profissão e os reformados que se dedicam à atividade agrícola a 
tempo inteiro. Em qualquer dos casos, a agricultura de subsistência aparece ligada a 
todos os inquiridos: de facto, todos os agricultores produzem, em primeiro lugar, para 
consumo do seu agregado familiar. Destaca-se, assim, a produção de hortícolas 
diversas, batata, frutas, milho para grão e para silagem e pastagens, de entre o que mais 
é produzido por estes agricultores. Os seus produtos são produzidos para efeitos 
comerciais, apenas pelos agriculores de profissão. Os restantes inquiridos utilizam a sua 
produção no consumo próprio, registando-se alguns casos em que vendem o 
remanescene a terceiros, quando há interessados.  
Quer sejam para fins comerciais ou para consumo familiar, as produções destes 
agricultores (enquanto culturas agrícolas) são sujeitas a tratamentos fitossanitários. O ato 
responsável em proteção das plantas, no que concerne as tomadas de decisão por estes 
agricultores, poderá estar comprometido, pois metade dos inquiridos não se encontravam 
habilitados para a aplicação de PFs, embora a legislação em vigor exija a certificação dos 
agricultores com curso em APF desde 1 de Janeiro de 2011. É, ainda, importante 
                                               




mencionar, nesta discussão, que a quase totalidade dos agricultores que não 
frequentaram a formação demonstraram não ter intenção de o vir a fazer no futuro, em 
muito devido às suas idades avançadas. 
No que diz respeito à leitura e compreensão dos rótulos dos PFs: 
Independentemente de estarem, ou não, habilitados para a aplicação de PFs, os 
resultados do estudo apontam que o rótulo é lido pela maioria dos agricultores antes de 
utilizarem esses produtos. Porém, a investigação detetou que uma parte considerável dos 
agricultores não lê o rótulo na íntegra, mas apenas a parte, ou algumas partes, que 
entendem ser mais importantes. Há, ainda, uma parte significativa de agricultores que 
lêm os rótulos, mas apenas na primeira vez que aplicam determinado PF, com a intenção 
de o conhecer, entendendo não ser necessária a sua leitura repetida. Em menor escala 
aparecem os agricultores (4) que admitiram nunca ler o rótulo, em nenhuma situação. 
O estudo permite também apurar que os agricultores, na sua maioria, interessam-
se mais pelas partes do rótulo que abordam as ‘doses e épocas de tratamento’,  
seguindo-se o ‘IS’ e, depois, o ‘modo de preparação da calda’. Secções como 
‘precauções toxicológicas, ecotoxicológicas e ambientais’, ‘modo de aplicação’ e ‘tipo de 
produto e finalidades’ foram mencionadas com reduzida frequência. Excluídas ficaram as 
secções ‘formulação e composição’ e ‘precauções biológicas’, pois não foram 
mencionadas por nenhum dos entrevistados. 
Ainda neste âmbito da leitura dos rótulos, é importante registar que a grande 
maioria dos agricultores afirmou não compreender tudo o que lêm nos rótulos: o ‘tamanho 
de letra pequeno’, as ‘palavras técnicas’ e ‘instruções complexas’ foram (respetivamente 
por esta ordem descendente) as dificuldades apontadas pelos agricultores como 
limitadoras da compreensão das mensagens. 
No que diz respeito ao cumprimento dos princípios expressos nos rótulos, o 
trabalho das entrevistas permitiu perceber que esta é uma questão controversa, pouco 
linear, na medida em que a globalidade (salvo poucas exceções) dos agricultores que 
colaboraram na investigação não procedem a aplicações de PFs com base plena nas 
indicações que são dadas no rótulo do produto. A ideia geral desta questão pode ser 
transcrita no seguinte argumento: “Não sigo tudo a preceito. Baseio-me mais na 
experiência que vou adquirindo (…)”. É interessante registar, igualmente, que o 




toxicológicos não são precisos em todos os casos, embora a totalidade dos agricultores 
tivesse demonstrado noção de que indicam perigo. 
No que concerne a preparação da concentração do PF e a sua devida 
aplicação, há neste tema interessantes informações que a investigação apurou: 
 A esmagadora maioria dos agricultores (excetuando um único) não procede a 
qualquer tipo de cálculo matemático para obter a dose certa para a área de cultivo onde 
fazem tratamentos fitossanitários, nem utilizam um doseador para preparar a 
concentração com rigor. Mesmo agricultores que frequentaram a formação em APF e 
que, portanto, estão habilitados para a sua aplicação, admitem não saber fazer as contas. 
O hábito generalizado entre os agricultores é prepararem a mistura ‘a olho’, sem o rigor 
de um cálculo e de um doseador. O estudo permitiu apurar que, em vez disso, criam 
técnicas de trabalho pessoais (o que não significa que, tais técnicas, sejam 
fundamentadas em dados concretos). Há, ainda, agricultores que, por venderem a sua 
produção a terceiros, demonstraram, nas entrevistas, o sentido de responsabilidade de 
colmatarem esta dificuldade do cálculo da concentração, apoiados nas instruções de um 
Engenheiro Agrónomo (normalmente, o que lhes vende os produtos). 
Independentemente do maior ou menor rigor tido pelos agricultores na preparação 
da concentração do PF, a maioria opinou que a sobredosagem não é positiva; houve 
quem soubesse mencionar a existência de efeitos secundários. No entanto, um número 
significativo (5) de agricultores foi da opinião de que o aumento da dose do PF permite 
obter melhores resultados, o que, em muito, se deve ao facto de aplicarem 
frequentemente herbicidas com doses acima das necessárias, por pensarem que, assim, 
matarão melhor as ervas daninhas. 
Em acréscimo, é possível declarar nesta discussão o descuido que a investigação 
apurou quanto ao uso de EPI: a maioria dos agricultores não utilisa EPI regularmente, 
nem na preparação, nem na aplicação (apenas 5 agricultores afirmaram usar). Situações 
de gravidade elevada foram detetadas nas respostas de determinados agricultores, 
designadamente ‘mexer a calda com as próprias mãos’ (onde há um contacto direto com 
a pele) e ‘respirar os vapores dos PFs’ (que entram diretamente no organismo humano) – 
situações que aumentam o nível de exposição do utilizador ao risco. 
Uma informação relevante foi referida no decorrer de uma das entrevistas, a qual 
faz sentido registar: tem a ver com o custo económico do EPI que poderá inibir o 




outro lado, as entrevistas permitiram perceber também que uma parte dos agricultores 
sabe que deveria usar alguma proteção por estar a aplicar um químico, porém não têm 
noção de como é constituído a totalidade do EPI; em determinados casos, pensam que o 
uso de uma máscara é suficiente. 
O presente estudo averiguou a forma de atuação dos agricultores numa situação 
de contaminação ou intoxicação acidental por um PF. Sobre este aspeto, a análise 
apurou como principais respostas: ‘lavar com água fria’ e ‘ir às urgências do hospital’, que 
correspondem a procedimentos básicos semelhantes a uma situação em que alguém se 
magoa. Foram, porém, apuradas outras informações extremamente importantes, 
nomeadamente casos de agricultores (embora poucos, 3) que já experienciaram uma 
situação de contaminação/intoxicação, não do operador, mas de uma criança que se 
encontrava por perto e que, segundo os agricultores, teve contacto com a mão no 
fitofármaco, levando-a à boca. Nestes casos, o primeiro procedimento tido na altura foi, 
conforme referido nas entrevistas, ‘dar leite’, seguindo-se a deslocação ao hospital. É de 
referir que o contacto telefónico do CIAV nunca foi referido pelos agricultores e nem 
sempre consta nas embalagens dos PFs. 
Relativamente ao procedimento com as embalagens de fitofármacos: 
Quando cheias ou com algum conteúdo, os agricultores, na generalidade, 
referiram proceder ao seu armazenamento numa repartição agrícola (salvo determinadas 
exceções) e, por norma, demonstraram ter a preocupação de colocar num local mais alto, 
ao alcance apenas de adultos. Houve quem fizesse o reparo de que a porta da repartição 
se encontraria fechada à chave e, assim, interdita às crianças que têm em casa.  
No caso das embalagens primárias vazias de PFs, uma parte significativa dos 
agricultores (a maioria, 9) já utiliza o sistema VALORFITO (principalmente os agricultores 
de profissão, que têm uma exploração legalizada), apresentando formas de atuar 
condicentes com o que está estabelecido, nomeadamente no que refere à lavagem 
adequada das embalagens e aproveitamento dessa calda para os tratamentos 
fitossanitários. Apesar da menção ao sistema VALORFITO existir no rótulo dos PFs, o 
estudo permitiu perceber, igualmente, que há uma quantidade significativa de agricultores 
que ainda desconhecem este sistema (normalmente, agricultores de subsistência), pelo 
que não o usam como recurso no depósito das embalagens vazias de PFs, recorrendo a 




agricultores), também referiram a queima em casa, como meio para se desfazerem das 
embalagens vazias.  
No que concerne a outros materiais informativos/promocionais dos PFs: 
Além do rótulo, que é um documento completo nas indicações necessárias à 
aplicação de PFs, outros materiais de cariz informativo e/ou promocional são 
desenvolvidos por distintas Organizações do setor fitofarmacêutico. A investigação 
pretende dar algum contributo sobre como os agricultores usam esses materiais, 
percebendo-se, facilmente, pelas respostas às entrevistas, que têm um significado e 
importância muito reduzidos ou nulos para estes aplicadores de PFs.  
Encontra-se uma grande incongruência nos dados obtidos, contrapostos com as 
informações dadas por parte das empresas e pela DGAV: 
Na verdade, as empresas afirmam que os panfletos que os seus departamentos 
de marketing desenvolvem têm como público-alvo os estabelecimentos de venda ao 
público (1º lugar), os distribuidores/grossistas e utilizadores de PFs (2º lugar) e até outros 
públicos, como estudantes do ramo; porém, poucos foram os agricultores desta 
investigação (4 apenas) com acesso a este material.  
Por sua vez, a FDS desenvolvida pelas empresas, com informação detalhada 
sobre determinado PF, de interesse do público que comercializa, recomenda e aplica 
PFs, poderá não estar a ter a eficácia prática pretendida, na medida em que, da amostra 
deste estudo, nenhum dos utilizadores profissionais64 alguma vez solicitou uma FDS ao 
fabricante.  
Em acréscimo, a investigação mostra que nenhum dos agricultores conhece o 
SNAA, quando, na realidade, este dispõe de uma rede de Estações de Avisos Agrícolas 
distribuída a nível regional com Estações Meteorológicas Automáticas (EMA) e Postos de 
Observação Biológicos (POB), que servem de base para o fornecimento de informação 
para, assim, se proceder à emissão de avisos agrícolas para as principais 
culturas/inimigos das regiões de Portugal. Esses avisos agrícolas podem chegar ao 
conhecimento do agricultor através de uma circular (mediante a inscrição prévia do 
agricultor na estação de avisos) que, para além de indicar a oportunidade de tratamento e 
os produtos fitofarmacêuticos homologados para cada finalidade (cultura/inimigo), fornece 
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informação relativa à proteção integrada e aos modos de produção sustentáveis, avisos 
de rega e dados relativos aos extremos climáticos. 
 
Face ao acima exposto, todos estes problemas de comunicação ineficiente 
encontrados, nomeadamente os que se relacionam com a interpretação insuficiente dos 
rótulos de fitofármacos pelos agricultores (e toda a problemática que essa falha gera, ao 
nível da segurança do aplicador de PFs, do consumidor e do ambiente), o fraco acesso 
aos panfletos destes produtos pelo utilizador e o pobre (ou mesmo inexistente) 
conhecimento dos serviços informativos fitossanitários disponíveis para o agricultor, 
significa que as mensagens no sentido ‘Empresas/DGAV-Aplicador’ não estarão a ser 
devidamente interpretadas e, em certos casos, recebidas, como seria o desejado. 
Embora a investigação tenha apurado que as empresas, no geral, dispõem de um 
conjunto muito completo de meios de comunicação (atendimento telefónico para apoio ao 
cliente, seminários e conferências, revistas de especialidade, boletins informativos, 
mensagens por sms, e-mails, site institucional na Internet), a eficiência comunicativa 
poderá estar a ser uma problemática neste setor de atividade, em particular se 
pensarmos no facto de o agricultor-tipo português, pela sua idade elevada, baixo grau de 
escolaridade e escassa formação técnico-profissional, terá elevada resistência a trabalhar 
com novas tecnologias (em especial, a Internet e o e-mail), enquanto, ao mesmo tempo, 
apresenta um “grande afastamento das práticas de leitura” (Mansinho, 1999). 
A presente investigação, apesar da sua amostra limitada, é transparente na 
conclusão de que a preocupação das empresas, relativamente à aplicação de PFs, se 
baseia em que todo o utilizador (seja ele ‘agricultor de profissão’, ‘mão-de-obra agrícola’, 
‘agricultor de subsitência’ ou outro aplicador – como os exemplos concretos de 
funcionários de Câmaras Municipais, Juntas de Freguesia, entre outros) cumpra 
rigorosamente as indicações contidas no rótulo do PF.  
A investigação é, igualmente, clara na conclusão de que tem sido desenvolvido 
um vasto conjunto de medidas de intuito corretivo por parte das entidades reguladoras do 
setor fitofarmacêutico. A Entidade Fitossanitária Nacional, no seu questionário, faz 
referência à legislação mais recentemente criada com esse objetivo, tendo mencionado: 
- O D.L. 173/2005 de 21 de Outubro, que pretendeu dar um grande contributo no 
sentido de todos os utilizadores, em particular, agricultores, terem acesso a 




contacto com o Técnico responsável pelo balcão de PFs ou operadores 
devidamente credenciados para o efeito, no momento da compra de um PF; 
- A legislação relativa à classificação, embalagem e rotulagem de preparações, 
onde está previsto o tamanho mínimo de um rótulo e da respetiva letra, bem como 
a possibilidade de se transferir para um folheto à parte do rótulo (tipo bula, tal 
como nos medicamentos), alguma da informação constante dos rótulos, ou, ainda, 
a utilização de rótulos em “livro”, com o objetivo de melhorar a apresentação da 
informação. Sempre que possível, as empresas optam por estas soluções; 
- A Diretiva nº 128/2009 que estabelece um quadro de ação comunitária relativa 
ao uso sustentável de pesticidas, no sentido de garantir que todos os utilizadores 
profissionais estejam devidamente formados e ou comprovem que estão 
capacitados para fazer uma leitura correta do rótulo dos PFs, de modo a que, a 
partir de 2015, apenas seja acessível adquirir, manusear e aplicar fitofármacos a 
quem esteja devidamente preparado e habilitado para o fazer.  
 
Estas medidas corretivas, ao responsabilizarem o agricultor pela sua atividade, 
protegem o fabricante e poderão não ser, necessariamente, uma ‘arma’ segura ou, pelo 
menos, suficiente para a resolução da problemática ambiental e de saúde pública que 
existe por detrás e que motiva toda a regulamentação tão rigorosa do setor 
fitofarmacêutico. 
Talvez nesta circunstância haja a necessidade de se perceber (ou, se já existe 
essa perceção, de ter em consideração) que há tipos diferentes de aplicadores. Mansinho 
(1999), acerca da imagem dos agricultores, frizou que não convém ‘homogeneizar o que 
não é homogéneo’, porque, na verdade, conforme esta autora explica, no mesmo grupo 
socioprofissional agrícola incluem-se agricultores muito diferentes que podem, mesmo, 
ser extremos, na medida em que há agricultores portugueses que vivem mais isolados no 
interior do país e outros que são presidentes, gestores e responsáveis de Organizações 
agrícolas. De facto, neste tema da aplicação de PFs, a presente investigação ajuda a 
compreender que os aplicadores não são todos iguais: têm formação diferente, vias de 
acesso à informação muito variadas e, consequentemente, correm (e fazem correr) 




“(…) primeira grande campanha de sensibilização, criada nos anos 70, 
para a boa prática na utilização dos produtos e a leitura dos rótulos, 
pela então ‘família Prudêncio’ e que, muito recentemente, foi 
relançada pela VALORFITO (…)” (Entrevista à DGAV, resposta nº 6 - 
Anexo H, no CD). 
 
Na etápa final desta discussão de informações, torna-se interessante dar ênfase 
ao aspeto comunicacional em que se centrará, certamente, uma parte fulcral da 
tentativa de resolução desta problemática: 
As palavras da Chefe de Divisão de Homologação e Avaliação Toxicológica, 
Ecotoxicológica, Ambiental e de Identidade de Produtos Fitofarmacêuticos, lembram a 





É neste processo que, no entender desta dissertação, seriam fundamentais as 
campanhas de sensibilização para a consciencialização do rigoroso cumprimento das 
instruções do rótulo. Uma campanha abrangente a toda a sociedade, pois toda ela, por 
vezes sem saber, está envolvida  – desde as crianças aos agricultores e aos 
consumidores finais. Uma campanha intensa (como se realizou, por exemplo, com a 
reciclagem e o Ecoponto), de abrangência nacional, com recurso aos meios de 
comunicação social – jornais, televisão e outros.  
O aspeto comunicacional deveria ir além das campanhas de sensibilização de 
âmbito geral. A par destas, tornar-se-ía relevante ‘ir ao encontro do agricultor’. Caberia às 
empresas fazer a aproximação entre o fabricante e o aplicador de PFs. Lembremo-nos 
que os questionários às empresas permitiram apurar que a quase totalidade das 
informantes não testam os seus rótulos junto dos utentes, porque, dizem, “é totalmente 
técnico” e seguem “regras pré-estabelecidas pelas entidades oficiais”, deste modo “não 
há margem para variações (…), pelo que não nos é possível fazer tal ação.” Mas 
recordemos que, houve, constraditóriamente, uma empresa (Epagro) que disse fazer 
esse trabalho de teste junto ao utente, tendo ressalvado a sua importância: “porque nos 
alertam para aspetos eventualmente pouco claros”. É exatamente este o objetivo da 
‘aproximação do fabricante ao aplicador’. E é exatamente essa ‘comunicação de 
proximidade’ que poderia dar um contributo decisivo na tentativa de solucionar ou 
atenuar, no final, esta problemática de saúde pública e ambiental. 
Para concluir, se, por um lado, as empresas fitofarmacêuticas foram unânimes ao 




“A informação ao refletir as condições de aprovação, e tentando ser 
objetiva e concreta deveria ir mais ao encontro do utilizador, das suas 
necessidades e realidade.” (Questionário da Sapec Agro, S.A., 




segurança à utilização do produto” , por outro, houve empresas que também abordaram e 
concordaram com certas dificuldades que persistem no âmbito da aplicação de 
fitofármacos, transcrevendo-se, novamente, uma frase de uma dessas empresas que faz 







O presente trabalho de investigação visou perceber a forma como é utilizada a 
informação do material informativo e promocional dos PFs, designadamente rótulos, 
panfletos, FDS e circulares do SNAA, pelos seus aplicadores, maioritariamente 
agricultores. Dependendo dos resultados e conclusões alcançadas, este estudo poderia 
ter um interesse particular para as Organizações do setor fitofarmacêutico. 
As quatro etapas da metodologia desenvolvida organizaram-se em fases em que:  
a) Em primeiro lugar, propôs reunir informação diretamente das empresas 
fabricantes e importadoras/distribuidoras de PFs sobre as suas práticas regulares 
e opiniões, quanto à elaboração dos rótulos e outros materiais 
informativos/promocionais; 
b) Em segundo lugar, propôs reunir materiais informativos e promocionais para uma 
análise de observação; 
c) Em terceiro lugar, propôs reunir informação diretamente de utentes de PFs, 
nomeadamente agricultores, criando uma amostra de público aplicador de 
fitofármacos da região de Ovar, para auscultar a forma como utilizam esse 
material informativo nas aplicações fitossanitárias; 
d) Em quarto lugar, a contraposição da totalidade das informações obtidas, nas 
fases anteriores, levou à necessidade de auscultação de uma terceira parte 
envolvida, designadamente a entidade reguladora do setor. Esta terceira fase 
tornou-se fulcral para o apuramento final de conclusões. 
 
A metodologia adotada permitiu um conjunto alargado de informações, revestidas 
de algum pormenor e, assim, capazes de permitir a extração de conclusões importantes, 
dando respostas à maior parte das perguntas desta dissertação. Passaremos a enunciar 
os resultados finais que considerámos satisfatórios: 
- Do universo de aplicadores de PFs, a generalidade lê o rótulo, mas apenas a 
parte que considera ter interesse prático, nomeadamente a que informe sobre ‘que 
quantidade aplicar’ e, quando aplicável, ‘quanto tempo esperar para colher’. 
Frequentemente, não são observados outros aspetos, com particular incidência para os 




- Do universo de aplicadores de PFs, ainda persistem situações (ainda que em 
menor frequência) de não leitura do rótulo; 
- Há uma limitação generalizada quanto à interpretação das mensagens do texto 
do rótulo pelo aplicador. Os aspetos inibidores apontados têm que ver, principalmente, 
com terminologias técnicas agronómicas e tamanho de letra pequeno, em embalagens de 
pequena dimensão. Os insuficientes conhecimentos matemáticos para a adaptação da 
dose/concentração do PF aparecem, igualmente, como um fator inibitório e causador de 
complexidade na interpretação das informações. Este aspeto foi identificado mesmo em 
aplicadores certificados; 
- A ideia de que a sobredosagem leva a melhores resultados ainda é partilhada 
por uma parte importante de agricultores; porém, a maioria soube reconhecer a 
existência de efeitos secundários, tentando não adotar a sobredosagem; 
- A insuficiência ou deficiência na interpretação das mensagens dos rótulos 
abrange a compreensão dos símbolos toxicológicos. Na generalidade dos casos 
estudados, os aplicadores, apesar de manterem a noção de perigosidade associada a 
estes símbolos, não sabem especificar o significado de todos; 
- Frequentemente, estas insuficiências de interpretação são colmatadas pelo 
agricultor através da criação de técnicas de trabalho pessoais (porém, não 
necessariamente baseadas em informação técnica, pelo que não podem ser 
consideradas seguras); 
- Há agricultores que recorrem à ajuda dos técnicos/vendedores de PFs para 
esclarecimento de dúvidas, em particular os agricultores que comercializam a sua 
produção, pela preocupação demonstrada em torno da qualidade dos seus produtos; 
- A generalidade dos agricultores afirma não respeitar com rigor as 
recomendações do rótulo, baseando-se ‘na sua experiência’ em aplicação de PFs; 
- Os aspetos relativos à proteção individual do aplicador durante a preparação e 
aplicação do PF não são cumpridos na íntegra, nomeadamente pelo não uso, ou uso 
incompleto, do EPI. Registou-se um número elevado de casos de exposição direta do 
corpo ao risco. Registaram-se casos de (ou indícios de) intoxicação e os procedimentos 
em caso de contaminação não eram sabidos com clareza; 
- Apesar da legislação em vigor, persistem agricultores que aplicam PFs sem 
certificação. A par desta situação, a habilitação em APF poderá não estar a ser sinónimo 




- Em Portugal, o trabalho rigoroso da homologação e a preocupação das 
empresas em que os PFs sejam aplicados convenientemente, continua a não obter os 
efeitos pretendidos pela falta de rigor detetada nas aplicações dos PFs, principalmente na 
dosagem e exposição ao risco. O estudo aponta para que o IS seja uma preocupação do 
aplicador, embora não consigamos determinar até que ponto é cumprido; 
- A investigação detetou, no final, um problema de comunicação ‘de cima, para 
baixo’: na generalidade dos casos, os restantes materiais informativos/promocionais, 
designadamente panfletos, FDS e circulares do SNAA, não chegam ao conhecimento do 
agricultor. Detetaram-se diversos casos em que este tão pouco tem conhecimento da sua 
existência.  
Todas as conclusões apresentadas, levam a presente investigação a concluir, 
num último balanço, que a forma como se processa a comunicação com o agricultor em 
Portugal poderá não estar devidamente orientada para a sua caracterização 
socioprofissional.  
Dado o limitado número de agricultores que colaboram neste estudo, que 
comercializam a sua produção em mercados ou feiras, não nos é possível apresentar, 
com objetividade e certeza, uma conclusão sobre a urgência de fiscalização de produtos 
agrícolas (ao nível de resíduos de fitofármacos). Todavia, os outros resultados apontam 
para a necessidade de aprofundar esta possibilidade através de estudos mais alargados. 
É importante uma última palavra para a argumentação de Fernandes (2001), 
quanto ao facto de a gestão do risco dever passar não só pela vigilância do agricultor, de 
maneira a garantir que este utiliza doses e concentrações indicadas nos rótulos e 
respeita os IS, mas, além disso, por uma adequada divulgação dos riscos. 
Com esta dissertação pretendeu-se chamar à atenção das Organizações do 
setor fitofarmacêutico para a forma como a informação por elas gerada é percecionada e 
utilizada pelo utente dos seus produtos, nomeadamente pelo agricultor. 
O desenvolvimento desta dissertação deparou-se com algumas dificuldades, 
nomeadamente na recolha de informação, destacando-se, em especial, a relutância de 
determinadas empresas em colaborar nos questionários, a agregação do corpus para 




agricultores para participarem na entrevista que, pelo necessário pormenor do guião 
criado, se tornou extensa.  
Contudo, este estudo é limitado na sua análise ao nível da amostra dos 
aplicadores de PFs. Em termos de trabalho futuro, seria interessante uma investigação 
similar mas de maior abrangência nacional, dada a heterogeneidade de agricultores no 
nosso país. Seria, também, interessante incluir na observação e análise uma camada 
mais jovem de profissionais agrícolas portugueses. Igualmente, seria interessante 
estudar, com pormenor, a ‘comunicação de proximidade’ mais eficiente a desenvolver 
com os profissionais agrícolas. Por último, permanece sem estudo o tipo de informações 
agrorurais e de agronegócios a que os meios de comunicação social deveriam dedicar 
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QUADRO INFORMATIVO – ANÁLISE DO CORPUS DA INVESTIGAÇÃO 
 









Rótulo Panfleto Rótulo Panfleto Rótulo Panfleto 
Bayer Artist Herbicida 
Controlo de 
infestantes anuais da 




- Letra grande. 
 
Verso: 
- Letra muito 
pequena e com 
espaçamento 
entre linhas muito 
curto. 
Tamanho de letra 
perceptível. Porém, 
o tipo de letra 
artístico utilizado 
no panfleto 
dificulta, por vezes, 



















Rótulo frente e verso. 
 
- Frente: Nome 
comercial do produto, 
principal composição, 
objetivo de utilização, 
3 frases destacadas 
em maiúsculos com 
precauções + imagem 
de batata e tomate. 
 
- Verso:  época, doses 









biológicas, modo de 
preparar a calda, 
modo de aplicação. 
Tipo livro A4, está 
concebido para 
fazer o público 
lembrar-se de uma 
obra de arte. 
 





- Nas 2 páginas 
interiores encontra-
se informação mais 






- A capa final 
apresenta os 
pontos fortes do 
produto.  
Selectis Atlas Inseticida 
Combate o bichado, 
os afídeos e a mosca-
do-mediterrâneo da 
macieira e da pereira; 
a psila da pereira; as 
traças e a mosca-do-
mediterrâneo da 






nectarina; os afídeos 
250ml 
- Tamanho de 
letra muito 
pequena, em 
particular a do 
interior do rótulo, 
onde constam a 
informação sobre 
“culturas, dose, 


























em 3 páginas, tipo 
livro: 
 
1ª face do rótulo: 
Nome do produto, 
principal composição, 
3 frases destacadas 
em maiúsculas com 
precauções + imagem 
de hortícolas e frutas. 
 
2ª e 3ª faces do rótulo: 
Informações dispostas 
Desdobrável com 6 
faces. 
 
- Faces externas 
apresentam o 
frasco do produto, 
os seus pontos 




- Faces internas 
contêm informação 
sobre as 
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da alface; o 
escaravelho e as 
nóctuas da batateira; 
as lagartas, as 
nóctuas e a mosca 
branca das couves e 
do tomateiro; a mosca 
branca do feijoeiro e 
pimenteiro; as nóctuas 
e o piral do milho; os 
afídeos do trigo, aveia, 
cevada e beterraba 
sacarina. 





ambientais” e  
sobre 
procedimentos 
com a embalagem 
vazia. 
em 3 colunas. finalidades, 
características e 
fórmula do produto. 
 
- Imagens alusivas 
às culturas a tratar. 
Sapec Zeus Herbicida 
Controlo de 




- Letra grande. 
 
Verso: 




Tamanho de letra e 
cores utilizados 
percetíveis, em 





















Rótulo frente e verso. 
 
Frente: Nome 
comercial do produto, 
principal composição, 
objetivo de utilização, 
3 frases destacadas 
em maiúsculos com 
precauções + imagem 
de milho. 
 
Cultura, doses e 




biológicas, modo de 





Tipo livro A4. 
 
- Na capa 
encontra-se a 
identificação do 
produto e 1 frase 
promocional; 
 
- Nas 2 páginas 
interiores encontra-
se informação mais 









- Na capa final é 
mencionado o 







Combate o oídio da 
videira; o oídio, 
ferrugem amarela e 
castanha e septoriose 






- Letra grande 
 
2ª e 3ª Faces: 
- Letra pequena 























1ª Face: face principal 
com nome comercial 
do produto, principal 
composição, objetivo 
de utilização, 3 frases 
destacadas em 
maiúsculos com 
precauções + imagem 
Desdobrável com 6 
faces. 
 
- Faces externas 
apresentam a 
imagem exterior do 
produto. 
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cevada. - tebuconazol 
- tecidos 
lenhificados 
alusiva e símbolos 
toxicológicos. 
 
2ª e 3ª Faces: 
informações 
específicas sobre o 
produto, precauções, 
modo de preparar, 
aplicar e manusear e 




- Faces internas 
contêm informação 
sobre a utilização 
do produto. 
 
- Imagens alusivas 







Combate ao míldio da 
videira, batateira, 
tomateiro e citrinos, 
pinta negra e gomose 
dos citrinos, pedrado e 
cancro da pereira e 
macieira, lepra do 




- Letra grande. 
 
Verso: 
- Letra muito 
pequena e com 
espaçamento 










Rótulo frente e verso. 
 
Frente: Nome 
comercial do produto, 
principal composição, 
objetivo de utilização, 
3 frases destacadas 






- Modo de preparação 
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Herbicida “Artist” – Bayer Crop Science – Produtos para Agricultura, Lda. (Frente e Verso) 
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Herbicida “Zeus” – Sapec Agro, S.A. (Frente e Verso) 
O uso do Material Informativo e Promocional dos Fitofármacos   
Dissertação de Mestrado em Línguas e Relações Empresariais 
Departamento de Línguas e Culturas da Universidade de Aveiro | Vera Guerra | 2012 
 
5 
Fungicida “Templo EW” – Epagro, Serviços Agrícolas, Lda. (Três faces)
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QUESTIONÁRIOS DAS EMPRESAS 
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O uso do Material Informativo e Promocional dos Fitofármacos   
Dissertação de Mestrado em Línguas e Relações Empresariais 




Com este questionário pretende-se recolher informações acerca das práticas correntes 
das empresas de produtos fitofarmacêuticos que operam em Portugal Continental, no que respeita 
aos rótulos e a material informativo e promocional. Este instrumento metodológico enquadra-se 
numa investigação no âmbito do Mestrado em Línguas e Relações Empresariais, ministrado na 
Universidade de Aveiro.  
Todas as informações recolhidas são estritamente confidenciais. Os dados de 
identificação empresarial solicitados servem apenas para efeito de interpretação do conjunto das 
respostas obtidas. 
A vossa colaboração é muito importante, agradecemos que esta reflita as vossas práticas 
e opiniões rigorosamente.  
 
Perfil da Empresa 
Designação da Empresa: Bayer CropScience (Portugal), Produtos para a Agricultura, Lda 
Ano de Fundação: ----- 
Nº Anos a operar em 
Portugal: 
101 anos (Grupo Bayer) 
Localização da sede/sucursal 
em Portugal: 
Carnaxide 
Dimensão:       PME               Grande Empresa                  Multinacional 
 
 
1. Sendo os Produtos Fitofarmacêuticos (PFs) preparações que, se forem mal 
utilizadas podem causar danos, que meios são usados pela Empresa para uma 
comunicação rigorosa dos riscos para o utilizador e para o ambiente no rótulo do 
produto? 
A comunicação da empresa é feita de forma muito rigorosa por todos os colaboradores da 
empresa. É um dos pilares da empresa. 
 Em relação ao rótulo, como este é o resultado da avaliação do dossier entregue pela 
empresa à DGADR (Direção Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural), contém toda a 
informação necessária para um correto manuseamento e aplicação do mesmo. O rótulo, ou seja, o 
produto, só pode ser colocado no mercado depois de ser aprovado pela DGADR. No capítulo 
Precauções toxicológicas, ecotoxicológicas e ambientais  estão as frases de risco (indicam os 
riscos) e de segurança (indicam como se minimizam e evitam esses riscos) relativas ao uso do 
produto.  
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2. Que tipo de informação é incluída pela Empresa no material 
promocional/informativo (panfletos) dos vossos PFs?  
 
3. A vossa Empresa concorda com os critérios estabelecidos na legislação portuguesa 
e comunitária, que regulamenta os rótulos dos PFs?  
Sim. Porquê? Concordamos porque é uma legislação muito rigorosa, que leva em linha 
de conta a segurança do aplicador, do utilizador final, do ambiente nas suas diversas vertentes e 
da cultura. 
Não. Porquê?  
4. Na vossa opinião, que aspetos poderiam ser corrigidos, melhorados ou 
acrescentados: 
a) Nos rótulos dos PFs em geral: Por vezes os rótulos das embalagens muito 
pequenas (uma % importante das embalagens em Portugal são de pequena 
capacidade), se o produto tem muitas finalidades, é escrito com letra muito pequena, o 
que dificulta a sua leitura. Dever-se-ia arranjar uma solução, que pode passar por 
várias alternativas, a serem estudadas. 
b) No material promocional/informativo (panfletos) dos PF em geral: Nunca um 
material promocional deve dar informação que não seja clara nem rigorosa. 
5. Com que frequência revêm:  
a) Os vossos rótulos? Os rótulos são revistos ou quando se obtem uma extensão de 
homologação, quando um LMR (Limite Máximo de Resíduos) é alterado e 
consequentemente o seu Intervalo de Segurança, ou por outro motivo obrigatório. 
b) O vosso material promocional/informativo (panfletos)? Sempre que o 
departamento de marketing da empresa assim o entender e de modo a mantê-lo 
actualizado. 
Marca Comercial Recomendações complementares  
Tipo de formulação e teor em 
substância Ativa  
Precauções toxicológicas, 
ecotoxicológicas e ambientais 
Tipo de produto Nº de AV / APV 
Identificação da empresa detentora 
de AV / APV 
 Imagens ilustrativas e promocionais 
Capacidade das embalagens 
disponíveis 
 Slogan do produto  
Indicações de uso  Outros elementos. Quais? 
 Modo de acção do produto. 
 Resultados de experimentação. 
Modo de preparação da calda 
O uso do Material Informativo e Promocional dos Fitofármacos   
Dissertação de Mestrado em Línguas e Relações Empresariais 
Departamento de Línguas e Culturas da Universidade de Aveiro | Vera Guerra | 2012 
 
4 
6. Que passos seguem na vossa Empresa para assegurar uma revisão eficaz dos 
rótulos e material promocional/informativo (panfletos) dos vossos PFs?  
a) Rótulos: As propostas de rótulos são feitas pelo Departamento Técnico e aprovados 
pela DGADR. 
b) Panfletos: São elaborados pelo Marketing que, solicita opinião aos serviços técnicos. 
7. Os vossos rótulos e o material promocional/informativo (panfletos) são testados 
junto dos consumidores? (por outras palavras, a vossa empresa vai junto ao 
vendedor/promotor e ao aplicador dos vossos produtos averiguar se a informação dos 
rótulos e panfletos é compreendida?) 
Sim. Porquê? 
Não. Porquê? O texto dos rótulos, como já referido, é totalmente técnico e aprovado pelas 
autoridades, não há margem para variações. O texto dos folhetos é baseado também no dos 
rótulos, pelo que não nos é possível fazer tal acção. O que a BCS faz são reuniões com os 
principais parceiros para informar e pôr ao corrente de toda a legislação importante que vai entrar 
em vigor. A Lei do Aplicador (Decreto Lei 173/2005 ), obriga toda a cadeia envolvida neste negócio 
a determinadas regras e uma delas é que seja feita uma  venda responsável assim como uma 
aplicação responsável. 
8. A quem é que a Empresa dirige o seu material promocional/informativo: 
Distribuidores/Grossistas 
Lojas de venda ao público 
Utilizadores de PFs 
Outro(s). Qual(ais)?  Técnicos, agricultores, estudantes do ramo. 
9. A quem é que a Empresa dirige as fichas de dados de segurança dos PFs: 
Distribuidores/Grossistas 
Lojas de venda ao público 
Utilizadores de PFs 
Outro(s). Qual(ais)? A quem comercializa, recomenda e aplica os nossos produtos. 
10. Todos os vossos PFs são acompanhados de um documento informativo, 
complementar ao rótulo, aquando da distribuição para o mercado, que chegue às 
mãos do utilizador final? 
Sim . Porquê?  
Não. Porquê? Toda a informação necessária para uma correta aplicação está no rótulo. 
11. De que forma a Empresa disponibiliza a ficha de dados de segurança de cada um 
dos seus produtos? 
Em PDF no site Institucional 
Apêndice ao PF 
O uso do Material Informativo e Promocional dos Fitofármacos   
Dissertação de Mestrado em Línguas e Relações Empresariais 
Departamento de Línguas e Culturas da Universidade de Aveiro | Vera Guerra | 2012 
 
5 
Envio por correio 
Envio por e-mail 
Outro(s). Qual(ais)? Enviamos sempre que nos é solicitado, seja por e-mail, fax, correio… 
12. Que outros meios são usados pela vossa empresa para comunicar com o agricultor 
e aplicador de PFs? 
Atendimento telefónico para apoio ao cliente 
Seminários e Conferências 
Revistas de especialidade 
Boletins Informativos 
Mensagens por sms 
E-mails 
Site da empresa na Internet 
Outro(s). Qual(ais)? 
13. Quais são as principais preocupações da vossa Empresa no que diz respeito à 
aplicação de PFs:  
a) Por agricultores de profissão e mão-de-obra agrícola (cuja produção se destina ao 
comércio nacional e/ou internacional)? A principal preocupação da empresa é que os 
PF sejam aplicados correctamente seja por quem for, “agricultores de profissão”, 
“agricultores de subsistência” ou “funcionários de Câmaras Municipais”. A segurança do 
aplicador, meio ambiente e utilizador são as principais preocupações da empresa. A 
intenção da empresa é manter o produto no mercado por um período o mais longo 
possível no mercado, e, se não for correctamente aplicado, aparecerão inevitavelmente 
problemas como consequência de uma incorrecta utilização, seja ao nível  do aplicador, 
meio ambiente ou utilizador final.  
b) Por “agricultores de subsistência” (cuja produção se destina ao consumo familiar 
ou à comercialização local/informal)? ------------------------------------------------------------------ 
c) Por outros profissionais não-agrícolas (como funcionários de Câmaras Municipais 








TERMINOU O PREENCHIMENTO DESTE QUESTIONÁRIO. OBRIGADO PELA 
COLABORAÇÃO. 
O uso do Material Informativo e Promocional dos Fitofármacos   
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Com este questionário pretende-se recolher informações acerca das práticas correntes 
das empresas de produtos fitofarmacêuticos que operam em Portugal Continental, no que respeita 
aos rótulos e a material informativo e promocional. Este instrumento metodológico enquadra-se 
numa investigação no âmbito do Mestrado em Línguas e Relações Empresariais, ministrado na 
Universidade de Aveiro.  
Todas as informações recolhidas são estritamente confidenciais. Os dados de 
identificação empresarial solicitados servem apenas para efeito de interpretação do conjunto das 
respostas obtidas. 
A vossa colaboração é muito importante, agradecemos que esta reflita as vossas práticas 
e opiniões rigorosamente.  
Perfil da Empresa 
Designação da Empresa: Selectis – Produtos para a Agricultura, S.A. 
Ano de Fundação: 2000 
Nº Anos a operar em 
Portugal: 
12 
Localização da sede/sucursal 
em Portugal: 
Setúbal                    
Dimensão:       PME               Grande Empresa                  Multinacional 
1. Sendo os Produtos Fitofarmacêuticos (PFs) preparações que, se forem mal 
utilizadas podem causar danos, que meios são usados pela Empresa para uma 
comunicação rigorosa dos riscos para o utilizador e para o ambiente no rótulo do 
produto? 
Todas as frases de risco são apresentadas no rótulo, bem como as precauções a tomar no 
manuseamento e aplicação do produto. Toda a informação apresentada nos rótulos é objecto de 
apreciação por parte da DGADR, tendo de respeitar a regulamentação relativa à proteção do 
aplicador e preservação do ambiente. 
2. Que tipo de informação é incluída pela Empresa no material 
promocional/informativo (panfletos) dos vossos PFs?  
Marca Comercial Recomendações complementares  
Tipo de formulação e teor em 
substância Ativa  
Precauções toxicológicas, 
ecotoxicológicas e ambientais 
Tipo de produto Nº de AV / APV 
Identificação da empresa detentora 
de AV / APV 
 Imagens ilustrativas e promocionais 
Capacidade das embalagens 
disponíveis 
 Slogan do produto  
Indicações de uso  Outros elementos. Quais? 




3. A vossa Empresa concorda com os critérios estabelecidos na legislação portuguesa 
e comunitária, que regulamenta os rótulos dos PFs?  
Sim. Porquê? A informação veiculada assegura a proteção do aplicador, ambiente e 
consumidor.  Naturalmente quando as aplicações são efectuadas sem respeito pelas orientações 
do rótulo, podem existir riscos não avaliados. 
Não. Porquê?  
4. Na vossa opinião, que aspetos poderiam ser corrigidos, melhorados ou 
acrescentados: 
a) Nos rótulos dos PFs em geral: ----------------------------------------------------------------- 
b) No material promocional/informativo (panfletos) dos PF’ em geral: ------------------ 
5. Com que frequência revêm:  
a) Os vossos rótulos? Sempre que é reeditada nova edição. 
b) O vosso material promocional/informativo (panfletos)? Sempre que é reeditada 
nova edição. 
 
6. Que passos seguem na vossa Empresa para assegurar uma revisão eficaz dos 
rótulos e material promocional/informativo (panfletos) dos vossos PFs? -----------------
------------ 
7. Os vossos rótulos e o material promocional/informativo (panfletos) são testados 
junto dos consumidores? (por outras palavras, a vossa empresa vai junto ao 
vendedor/promotor e ao aplicador dos vossos produtos averiguar se a informação dos 
rótulos e panfletos é compreendida?) 
Sim. Porquê? Nas reuniões, palestras e visitas utilizamos o material promocional para 
veicular a informação sobre os produtos e simultaneamente procuramos assegurar a clareza da 
mensagem.  
Não. Porquê?   
8. A quem é que a Empresa dirige o seu material promocional/informativo: 
Distribuidores/Grossistas  
Lojas de venda ao público  
Utilizadores de PFs  
Outro(s). Qual(ais)?  
9. A quem é que a Empresa dirige as fichas de dados de segurança dos PFs: 
Distribuidores/Grossistas  
Lojas de venda ao público  
Utilizadores de PFs  




10. Todos os vossos PFs são acompanhados de um documento informativo, complementar ao 
rótulo, aquando da distribuição para o mercado, que chegue às mãos do utilizador final? 
Sim . Porquê?  
Não. Porquê? Não, porque todos os aspetos de salvaguarda para a proteção do aplicador 
e do ambiente estão devidamente explícitos no rótulo. 
11.  De que forma a Empresa disponibiliza a ficha de dados de segurança de cada um 
dos seus produtos? 
Em PDF no site Institucional  
Apêndice ao PF 
Envio por correio  
Envio por e-mail  
Outro(s). Qual(ais)?  
12. Que outros meios são usados pela vossa empresa para comunicar com o agricultor 
e aplicador de PFs? 
Atendimento telefónico para apoio ao cliente  
Seminários e Conferências  
Revistas de especialidade  
Boletins Informativos  
Mensagens por sms 
E-mails   
Site da empresa na Internet  
Outro(s). Qual(ais)?  
13. Quais são as principais preocupações da vossa Empresa no que diz respeito à 
aplicação de PFs:  
a) Por agricultores de profissão e mão-de-obra agrícola (cuja produção se destina ao 
comércio nacional e/ou internacional)?  
 Correta utilização dos produtos (dose, intervalo de segurança, finalidade). 
 Adequada proteção do aplicador. 
 Respeito pelas regras de proteção ambiental. 
b) Por “agricultores de subsistência” (cuja produção se destina ao consumo familiar 
ou à comercialização local/informal)? ------------------------------------------------------------------
- 
c) Por outros profissionais não-agrícolas (como funcionários de Câmaras Municipais 
que manuseiam e aplicam PFs)? ------------------------------------------------------------------- 
 






Com este questionário pretende-se recolher informações acerca das práticas correntes 
das empresas de produtos fitofarmacêuticos que operam em Portugal Continental, no que respeita 
aos rótulos e a material informativo e promocional. Este instrumento metodológico enquadra-se 
numa investigação no âmbito do Mestrado em Línguas e Relações Empresariais, ministrado na 
Universidade de Aveiro.  
Todas as informações recolhidas são estritamente confidenciais. Os dados de 
identificação empresarial solicitados servem apenas para efeito de interpretação do conjunto das 
respostas obtidas. 
A vossa colaboração é muito importante, agradecemos que esta reflita as vossas práticas 
e opiniões rigorosamente.  
 
Perfil da Empresa 
Designação da Empresa: SAPEC Agro, S.A. 
Ano de Fundação: 1926 







Dimensão:       PME               Grande Empresa                  Multinacional 
 
1. Sendo os Produtos Fitofarmacêuticos (PFs) preparações que, se forem mal 
utilizadas podem causar danos, que meios são usados pela Empresa para uma 
comunicação rigorosa dos riscos para o utilizador e para o ambiente no rótulo do 
produto? 
A informação contida no rótulo é o resultado de vários estudos e avaliação de risco para o 
homem (operador), o Consumidor e para o meio ambiente. Os estudos e critérios de avaliação 
estão regulamentados no Regulamento 1107/2009, que deu lugar à Directiva 91/414. Assim, cabe 
à empresa desenvolver o dossier de avaliação e às autoridades nacionais (DGAV ex DGADR) 
aprovar os produtos para os quais é determinado risco aceitável. As condições de utilização 
definidas no rótulo são aprovadas e definidas também por esta autoridade. Por outro lado a 
informação e regras definidas nos rótulos também estão legisladas. 
Assim, os rótulos são constituídos por três tipos de informação base, as condições de uso 
autorizadas, as propriedades intrínsecas do produto – que confere a classificação e as 
condições/regras de para utilização segura do produto, para que não comprometa o Homem ou o 
Ambiente. É importante também referir que o não cumprimento das recomendações do rótulo é da 





2. Que tipo de informação é incluída pela Empresa no material promocional/informativo 
(panfletos) dos vossos PFs?  
 
 
3. A vossa Empresa concorda com os critérios estabelecidos na legislação Portuguesa 
e Comunitária, que regulamenta os rótulos dos PFs?  
Sim. Porquê? Porque a legislação que regulamenta os rótulos está enquadrada na 
legislação que regulamenta a autorização de venda dos produtos no mercado. Portanto reflecte a 
avaliação a que o produto foi sujeito para aprovação 
Não. Porquê?  
 
4. Na vossa opinião, que aspetos poderiam ser corrigidos, melhorados ou 
acrescentados: 
a) Nos rótulos dos PFs em geral: a informação ao reflectir as condições de aprovação, e 
tentando ser objectiva e concreta deveria ir mais ao encontro do utilizador, das suas 
necessidades e realidade. Para além do conteúdo da informação, deveria ser 
estudada outra forma de os produtos conterem toda a informação obrigatória sem que 
isso obrigue a tamanhos de letras “ilegíveis”. 
b) No material promocional/informativo (panfletos) dos PF’ em geral: A elaboração 
dos folhetos (material promocional) é da responsabilidade exclusiva da empresa. 
Assim sendo, a SAPEC Agro inclui no seu material de comunicação toda a informação 
que considera fundamental para transmitir ao aplicador final. Caso as empresas 
coloquem todos os elementos indicados a vermelho no ponto 2, não será necessário 
acrescentar em termos de informação mais nenhum elemento, uma vez que os 
principais estarão presentes 
 
5. Com que frequência revêm:  
a) Os vossos rótulos? Sempre que ocorrem alterações nas condições de uso dos 
produtos e sempre que se efectua uma “re-impressão” dos mesmos. 
b) O vosso material promocional/informativo (panfletos)? Sempre que ocorrem alterações 
nas condições de uso dos produtos e sempre que se efectua uma “re-impressão” dos 
mesmos. Sempre que seja necessário a elaboração de folhetos específicos para 
determinados grupos alvo (ex. técnicos). 
Marca Comercial Recomendações complementares  
Tipo de formulação e teor em 
substância Ativa  
Precauções toxicológicas, 
ecotoxicológicas e ambientais 
Tipo de produto Nº de AV / APV 
Identificação da empresa detentora 
de AV / APV 
 Imagens ilustrativas e promocionais 
Capacidade das embalagens 
disponíveis 
 Slogan do produto  
Indicações de uso  Outros elementos. Quais? 




6. Que passos seguem na vossa Empresa para assegurar uma revisão eficaz dos 
rótulos e material promocional/informativo (panfletos) dos vossos PFs?  
A revisão dos rótulos passa pelo departamento técnico da empresa, sempre que ocorre 
uma alteração no seu conteúdo por inclusão ou exclusão de algum uso. As alterações de imagem 
de rótulo e revisão de panfletos é da responsabilidade do departamento de marketing que efectua 
alterações de imagem do produto sempre que se justifique alteração na forma de comunicação 
(ex. público alvo diferente); as alterações são então finalizadas pela equipa de criativos que 
elabora a arte final.  
7. Os vossos rótulos e o material promocional/informativo (panfletos) são testados 
junto dos consumidores? (por outras palavras, a vossa empresa vai junto ao 
vendedor/promotor e ao aplicador dos vossos produtos averiguar se a informação dos 
rótulos e panfletos é compreendida?) 
Sim. Porquê? A informação dos panfletos é “aferida” pela opinião do público alvo, neste 
caso o aplicador, de forma a ir de encontro às suas necessidades sem corrermos o risco de não 
entender a informação que é suposto transmitir 
Não. Porquê? A forma como a informação do rótulo é apresentada segue regras pré-
estabelecidas pelas entidades oficiais que a definem, e como tal, não é permitido à empresa 
alterar o layout de apresentação de um rótulo. 
8. A quem é que a Empresa dirige o seu material promocional/informativo: 
Distribuidores/Grossistas 
Lojas de venda ao público 
Utilizadores de PFs 
Outro(s). Qual(ais)?  
9. A quem é que a Empresa dirige as fichas de dados de segurança dos PFs: 
Distribuidores/Grossistas 
Lojas de venda ao público 
Utilizadores de PFs 
Outro(s). Qual(ais)?  
10. Todos os vossos PFs são acompanhados de um documento informativo, 
complementar ao rótulo, aquando da distribuição para o mercado, que chegue às 
mãos do utilizador final? 
Sim . Porquê? Junto com os produtos são distribuídos panfletos que transmitem de forma 
mais simples e clara as condições de uso dos produtos, assim como, as principais precauções da 
sua utilização.  
Não. Porquê?  
11. De que forma a Empresa disponibiliza a ficha de dados de segurança de cada um 
dos seus produtos? 
Em PDF no site Institucional 
Apêndice ao PF 




Envio por e-mail 
Outro(s). Qual(ais)? 
12. Que outros meios são usados pela vossa empresa para comunicar com o agricultor 
e aplicador de PFs? 
Atendimento telefónico para apoio ao cliente 
Seminários e Conferências 
Revistas de especialidade 
Boletins Informativos 
Mensagens por sms 
E-mails 
Site da empresa na Internet 
Outro(s). Qual(ais)? Contacto e visita directa ao agricultor 
13. Quais são as principais preocupações da vossa Empresa no que diz respeito à 
aplicação de PFs:  
a) Por agricultores de profissão e mão-de-obra agrícola (cuja produção se destina ao 
comércio nacional e/ou internacional)?  
A aplicação de produtos fitofarmacêuticos deverá ser uma actividade responsável uma vez 
que, quando mal efectuada, poderá comprometer a saúde humana (aplicador e 
consumidor) assim como o ambiente.  
As principais preocupações, nos três casos apresentados são as relacionadas com a 
utilização indevida do produto, nomeadamente: a) incumprimento das doses de aplicação 
e culturas permitidas; b) utilização em concentrações superiores às consideradas seguras 
para o ambiente, e ou encaminhamento indevido de resíduos de produto ou das suas 
embalagens; c) manuseamento de forma insegura para o utilizador (sem uso de 
equipamento de protecção individual, ou usando protecção inadequada). 
Todos os produtos são acompanhados pela informação necessária para que se cumpram 
as normas de segurança. 
b) Por “agricultores de subsistência” (cuja produção se destina ao consumo familiar 
ou à comercialização local/informal)?  
As preocupações são exactamente as mesmas que as apresentadas no ponto acima, uma 
vez que o uso incorrecto de produtos fitofarmacêuticos por parte destes aplicadores 
poderá afectar de igual forma a sua saúde (quer como aplicador como consumidor dos 
produtos tratados), assim como o ambiente onde estão enquadrados. 
c) Por outros profissionais não-agrícolas (como funcionários de Câmaras Municipais 
que manuseiam e aplicam PFs)? 
As preocupações são semelhantes às apresentadas no ponto acima.  
 
 






Com este questionário pretende-se recolher informações acerca das práticas correntes 
das empresas de produtos fitofarmacêuticos que operam em Portugal Continental, no que respeita 
aos rótulos e a material informativo e promocional. Este instrumento metodológico enquadra-se 
numa investigação no âmbito do Mestrado em Línguas e Relações Empresariais, ministrado na 
Universidade de Aveiro.  
Todas as informações recolhidas são estritamente confidenciais. Os dados de 
identificação empresarial solicitados servem apenas para efeito de interpretação do conjunto das 
respostas obtidas. 
A vossa colaboração é muito importante, agradecemos que esta reflita as vossas práticas 
e opiniões rigorosamente.  
 
Perfil da Empresa 
Designação da Empresa: EPAGRO – Serviços Agrícolas, Lda. 
Ano de Fundação: 1992 
Nº Anos a operar em 
Portugal: 
12 
Localização da sede/sucursal 
em Portugal: 
Álverca do Ribatejo (Lisboa)                     
Dimensão:       PME               Grande Empresa                  Multinacional 
 
1. Sendo os Produtos Fitofarmacêuticos (PFs) preparações que, se forem mal 
utilizadas podem causar danos, que meios são usados pela Empresa para uma 
comunicação rigorosa dos riscos para o utilizador e para o ambiente no rótulo do 
produto? 
Através das Precauções Toxicológicas, Ecotoxicológicas e  ambientais. 
 
2. Que tipo de informação é incluída pela Empresa no material 
promocional/informativo (panfletos) dos vossos PFs? 
Marca Comercial Recomendações complementares  
Tipo de formulação e teor em 
substância Ativa  
Precauções toxicológicas, 
ecotoxicológicas e ambientais 
Tipo de produto Nº de AV / APV 
Identificação da empresa detentora 
de AV / APV 
 Imagens ilustrativas e promocionais 
Capacidade das embalagens 
disponíveis 
 Slogan do produto  
Indicações de uso  Outros elementos. Quais? 




3. A vossa Empresa concorda com os critérios estabelecidos na legislação 
Portuguesa e Comunitária, que regulamenta os rótulos dos PFs?  
Sim. Porquê? Porque imprimem segurança à utilização do produto. 
Não. Porquê?  
 
4. Na vossa opinião, que aspetos poderiam ser corrigidos, melhorados ou 
acrescentados: 
a) Nos rótulos dos PFs em geral: ---------------------------------------------------------------------- 
b) No material promocional/informativo (panfletos) dos PF’ em geral: -------------------- 
 
5. Com que frequência revêm:  
a) Os vossos rótulos? Sempre que haja alterações no seu conteúdo. 
b) O vosso material promocional/informativo (panfletos)? Sempre que haja 
alterações no seu conteúdo. 
 
6. Que passos seguem na vossa Empresa para assegurar uma revisão eficaz dos 
rótulos e material promocional/informativo (panfletos) dos vossos PFs? ---------------- 
 
7. Os vossos rótulos e o material promocional/informativo (panfletos) são testados 
junto dos consumidores? (por outras palavras, a vossa empresa vai junto ao 
vendedor/promotor e ao aplicador dos vossos produtos averiguar se a informação dos 
rótulos e panfletos é compreendida?) 
Sim. Porquê? Porque nos alertam para aspetos eventualmente pouco claros. 
Não. Porquê?  
 
8. A quem é que a Empresa dirige o seu material promocional/informativo: 
Distribuidores/Grossistas 
Lojas de venda ao público 
Utilizadores de PFs 
Outro(s). Qual(ais)?  
 
9. A quem é que a Empresa dirige as fichas de dados de segurança dos PFs: 
Distribuidores/Grossistas 
Lojas de venda ao público 
Utilizadores de PFs 





10. Todos os vossos PFs são acompanhados de um documento informativo, 
complementar ao rótulo, aquando da distribuição para o mercado, que chegue às 
mãos do utilizador final? 
Sim . Porquê?  
Não. Porquê? Porque o rótulo é suficientemente esclarecedor. 
 
11. De que forma a Empresa disponibiliza a ficha de dados de segurança de cada um 
dos seus produtos? 
Em PDF no site Institucional 
Apêndice ao PF 
Envio por correio 
Envio por e-mail 
Outro(s). Qual(ais)?  
 
12. Que outros meios são usados pela vossa empresa para comunicar com o agricultor 
e aplicador de PFs? 
Atendimento telefónico para apoio ao cliente 
Seminários e Conferências 
Revistas de especialidade 
Boletins Informativos 
Mensagens por sms 
E-mails 
Site da empresa na Internet 
Outro(s). Qual(ais)?  
 
13. Quais são as principais preocupações da vossa Empresa no que diz respeito à 
aplicação de PFs:  
a) Por agricultores de profissão e mão-de-obra agrícola (cuja produção se destina ao 
comércio nacional e/ou internacional)? Que sejam aplicados corretamente. 
b) Por “agricultores de subsistência” (cuja produção se destina ao consumo familiar 
ou à comercialização local/informal)? Que sejam aplicados corretamente. 
c) Por outros profissionais não-agrícolas (como funcionários de Câmaras Municipais 










Com este questionário pretende-se recolher informações acerca das práticas correntes 
das empresas de produtos fitofarmacêuticos que operam em Portugal Continental, no que respeita 
aos rótulos e a material informativo e promocional. Este instrumento metodológico enquadra-se 
numa investigação no âmbito do Mestrado em Línguas e Relações Empresariais, ministrado na 
Universidade de Aveiro.  
Todas as informações recolhidas são estritamente confidenciais. Os dados de 
identificação empresarial solicitados servem apenas para efeito de interpretação do conjunto das 
respostas obtidas. 
A vossa colaboração é muito importante, agradecemos que esta reflita as vossas práticas 
e opiniões rigorosamente.  
 
Perfil da Empresa 
Designação da Empresa: Sipcam Portugal 
Ano de Fundação: 1990 
Nº Anos a operar em 
Portugal: 
22 anos 
Localização da sede/sucursal 
em Portugal: 
Vila Nova da Rainha (Lisboa)                     
Dimensão:       PME               Grande Empresa                  Multinacional 
1. Sendo os Produtos Fitofarmacêuticos (PFs) preparações que, se forem mal 
utilizadas podem causar danos, que meios são usados pela Empresa para uma 
comunicação rigorosa dos riscos para o utilizador e para o ambiente no rótulo do 
produto? 
Todo o texto do rótulo, incluindo as frases de risco, conselhos de prudência, símbolos 
toxicológicos, são definidos e aprovados pelos serviços competentes do Ministério da 
Agricultura e colocados no capítulo específico do rótulo denominado Precauções 
Toxicológicas, Ecotoxicológicas e Ambientais.  
2. Que tipo de informação é incluída pela Empresa no material 
promocional/informativo (panfletos) dos vossos PFs? 
Marca Comercial Recomendações complementares  
Tipo de formulação e teor em 
substância Ativa  
Precauções toxicológicas, 
ecotoxicológicas e ambientais 
Tipo de produto Nº de AV / APV 
Identificação da empresa detentora 
de AV / APV 
 Imagens ilustrativas e promocionais 
Capacidade das embalagens 
disponíveis 
 Slogan do produto  
Indicações de uso  Outros elementos. Quais? 
 Frases definidas no 
Regulamento 1107/2009. 




3. A vossa Empresa concorda com os critérios estabelecidos na legislação 
Portuguesa e Comunitária, que regulamenta os rótulos dos PFs?  
Sim. Porquê? ------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Não. Porquê?  
4. Na vossa opinião, que aspetos poderiam ser corrigidos, melhorados ou 
acrescentados: 
a) Nos rótulos dos PFs em geral: A atual estrutura dos rótulo é adequada. 
b) No material promocional/informativo (panfletos) dos PF’ em geral: Não estando 
definidos oficialmente aspetos com exceção das frases obrigatórias, é da 
responsabilidade das empresas o teor a incluir. 
5. Com que frequência revêm:  
a) Os vossos rótulos? O texto integral do rótulo é definido e aprovado pelo Ministério 
da Agricultura. A sua alteração só acontece quando há alterações que o justifique (ex. 
novos usos…). 
c) O vosso material promocional/informativo (panfletos)? Quando se justifique 
(novos usos ou outras alterações). 
6. Que passos seguem na vossa Empresa para assegurar uma revisão eficaz dos 
rótulos e material promocional/informativo (panfletos) dos vossos PFs?  
Conforme indicado anteriormente as citadas revisões são efetuadas pelos departamentos 
respeticos em função das alterações que ocorrem nos textos. 
7. Os vossos rótulos e o material promocional/informativo (panfletos) são testados 
junto dos consumidores? (por outras palavras, a vossa empresa vai junto ao 
vendedor/promotor e ao aplicador dos vossos produtos averiguar se a informação dos 
rótulos e panfletos é compreendida?) 
Sim. Porquê?  
Não. Porquê? Conforme indicado anteriormente, os textos do rótulo são definidos e 
aprovados pelo Ministério da Agricultura. 
8. A quem é que a Empresa dirige o seu material promocional/informativo: 
Distribuidores/Grossistas 
Lojas de venda ao público 
Utilizadores de PFs 
Outro(s). Qual(ais)?  
9. A quem é que a Empresa dirige as fichas de dados de segurança dos PFs: 
Distribuidores/Grossistas 




Utilizadores de PFs 
Outro(s). Qual(ais)? Utilisadores profissionais que o solicitem. 
10. Todos os vossos PFs são acompanhados de um documento informativo, 
complementar ao rótulo, aquando da distribuição para o mercado, que chegue às 
mãos do utilizador final? 
Sim . Porquê?  
Não. Porquê? Qualquer documento informativo relativo ao uso não pode ser diferente do 
rótulo oficialmente aprovado, pelo que é redundante. 
11.  De que forma a Empresa disponibiliza a ficha de dados de segurança de cada um 
dos seus produtos? 
Em PDF no site Institucional 
Apêndice ao PF 
Envio por correio 
Envio por e-mail 
Outro(s). Qual(ais)?  
12. Que outros meios são usados pela vossa empresa para comunicar com o agricultor 
e aplicador de PFs? 
Atendimento telefónico para apoio ao cliente 
Seminários e Conferências 
Revistas de especialidade 
Boletins Informativos 
Mensagens por sms 
E-mails 
Site da empresa na Internet 
Outro(s). Qual(ais)?  
13. Quais são as principais preocupações da vossa Empresa no que diz respeito à 
aplicação de PFs:  
a) Por agricultores de profissão e mão-de-obra agrícola (cuja produção se destina ao 
comércio nacional e/ou internacional)? Que cumpram rigorosamente todas as 
informações contidas no rótulo (época e modo de aplicação, doses e precauções). 
b) Por “agricultores de subsistência” (cuja produção se destina ao consumo familiar 
ou à comercialização local/informal)? Que cumpram rigorosamente todas as 
informações contidas no rótulo (época e modo de aplicação, doses e precauções). 
c) Por outros profissionais não-agrícolas (como funcionários de Câmaras Municipais 
que manuseiam e aplicam PFs)? Que cumpram rigorosamente todas as informações 
contidas no rótulo (época e modo de aplicação, doses e precauções). 
TERMINOU O PREENCHIMENTO DESTE QUESTIONÁRIO. OBRIGADO PELA 
COLABORAÇÃO. 
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Guião de Entrevista aos Agricultores 
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GUIÃO DE ENTREVISTA 
         Orientações / Introdução à Entrevista 
Estou a fazer um trabalho para finalizar o meu curso. Esse trabalho é sobre os 
hábitos que têm as pessoas que aplicam produtos fitofarmacêuticos. Mais 
especiaficamente, o objetivo é perceber que uso essas pessoas dão aos rótulos dos 
produtos e a outros materiais que as empresas fazem para passar informação a quem os 
vai utilizar. 
Como está a comprar um produto fitofarmacêutico, gostaria que colaborasse. Basta 
apenas responder a algumas perguntas que lhe vou fazer. É completamente anónimo. 
Não demorarei muito mais do que 5 minutos. 
Aceita, então, responder-me a algumas questões para este estudo?  
Sim 
Não 
I. Dados Pessoais e Profissionais do Entrevistado
Ao observar o entrevistado vejo que é do sexo: 
Feminino 
Masculino 
Importa-se de me dizer a sua idade? 
18 a 30 anos 
31 a 45 anos 
46 a 60 anos 
61 a 75 anos 
Acima de 75 anos 








Em que se ocupa, o que faz atualmente? 
Profissão:________________________________ 
Então é… 
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Empregado por conta de outrém 
Empregado por conta própria 
Desempregado 
Reformado 
Trabalha na agricultura o dia inteiro ou apenas nas horas vagas? 
Agricultura a tempo inteiro 
Agricultura a tempo parcial 
É um pequeno quintal que cultiva, tem uma exploração agrícola ou simplesmente ajuda o 
marido/esposa/pais na sua exploração? 
Empresário Agrícola (Tem marca de exploração agrícola) 
Mão-de-obra agrícola (dá auxílio à exploração agrícola de familiar, sem que haja qualquer 
contrato de trabalho) 
Agricultor de subsistência (cultiva para consumo familiar) 
O que produz normalmente? 
Culturas hortícolas 
Cultura de batata 
 Cultura de pomares de árvores de fruto 
 Vinha (ramadas) 
 Culturas arvenses (ex. milho grão) 
Culturas forrageiras (ex. milho e erva para silagem, palha) 
 Cultura de flores ou plantas ornamentais 
Costuma vender a sua produção ou é apenas para o consumo da sua familia? Vende no 
mercado municipal, para restaurantes…? 
Comercialização em mercados locais 
Comercialização para restauração 
Consumo próprio/familiar 
Outro: ____________________________ 
1. Fez alguma formação aqui na Cooperativa, ou noutro lado, em Aplicação de 
Produtos Fitofarmacêuticos? 
Sim. Então já tem cartão de APF…?  
Não. (Se não fez a formação, significa que não pode ter o cartão). Tenciona vir a 
frequentar alguma formação nesta área para o futuro? 
Sim. 
Não. 
Desconhece o que é. 
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II. Rótulos dos Produtos Fitofarmacêuticos 
Quando vai aplicar um produto destes: 
2. Costuma ler o rótulo da embalagem? 
Não. 
Sim. Todas as vezes que utiliza esse produto, lê o rótulo, mesmo quando já o 
conhece…? Lê só na 1ª vez que compra um produto novo? Lê-o todo ou só as 
partes mais importantes? 
Antes de o utilizar, faço sempre uma leitura atenta e integral do rótulo do PF. 
Leio o rótulo apenas na primeira vez que utilizo o PF. 
Não leio o rótulo na íntegra, leio apenas a parte do rótulo que mais me interessa. 
3. Que partes do rótulo mais lhe interessam: 
Todas as partes do rótulo são importantes para mim. | Todas as partes do rótulo? 
Tudo? Ou: 
Formulação e composição. | os componentes químicos do produto? 
Tipo de produto e finalidades homologadas. | objetivo, para que serve? 
Modo de preparação da calda. | como preparar a calda? 
Modo de aplicação. | como aplicar? 
Precauções biológicas. | avisos biológicos? 
Doses e Épocas de tratamento. | Quantidade de produto e de água e épocas de 
aplicação? 
Intervalo de segurança. | O intervalo de segurança que deve dar à cultura antes de 
colhê-la? 
Precauções toxicológicas, ecotoxicológicas e ambientais | Frases de risco? 
4. Normalmente, compreende bem o que dizem os rótulos ou há informações que nem 
sempre percebe… por serem mais complicadas e deixam-no(a) com dúvidas? 
Sim, não apresentam dificuldades. 
Não compreendo tudo o que leio. Se os rótulos apresentam dificuldades, indique quais 
são as dificuldades sentidas: Então, quais são exatamente essas dificuldades que 
sente? Explique-me, por favor. (aguardar resposta. Em caso de dificuldade em explicar 
sugerir exemplos) 
Palavras técnicas, que não sei o seu significado. (Por exemplo, palavras difícieis, 
que não sabe bem o que significam?) 
Instruções complexas. (Por exemplo, o texto dos rótulos é difícil de perceber?) 
Tamanho da letra pequeno e os meus olhos não alcançam. (Por exemplo, vê bem 
as letras dos rótulos, mesmo nos frascos mais pequenos?) 
Outras dificuldades. Quais? ____________________________________________ 
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5. Costuma fazer tudo conforme os rótulos indicam? 
Sim, todos (os princípios).  
Só alguns, os que eu considero importantes.  
Não costumo seguir as indicações do rótulo.  
________________________________________________________________________ 
6. Os rótulos costumam ter símbolos toxicológicos.  Vou-lhe mostrar (mostrar um de 
cada vez, impressos numa folha à parte). É capaz de me dizer o que significa o 
símbolo “muito tóxico ou tóxico”? (e repetir a pergunta para cada um dos restantes 
símbolos) E quando não aparece nenhum símbolo toxicológico na embalagem? (é 
porque é isento). 
Sim, compreendo todos. 
Compreendo alguns. 
Não compreendo nenhum.  
7. Costuma fazer alguma conta para calcular a dose de produto para a área de cultivo 
que pretende tratar? Ou faz “a olho”, “mais ou menos”?  
Sim, faço o cálculo matemático para obter a dose certa conforme a área de cultivo que vou 
tratar. Depois utilizo um doseador para preparar a calda com rigor. 
Não faço nenhum cálculo. Faço a mistura “a olho”, sem rigor. Porquê? O que o leva a 
fazer “a olho”? (aguardar pela resposta. Se não souber explicar, sugerir exemplos) 
Não conheço uma fórmula matemática que me permita fazer o cálculo. Nunca 
ninguém lhe ensinou uma conta para calcular a dose. 
Conheço uma fórmula matemática mas não sei fazer o cálculo. 
Sinto dificuldades em interpretar as indicações de dose que constam no rótulo. 
Porquê? Não percebe bem a dosagem que vem escrita no rótulo? 
Por mencionar x Litros ou Kgs/hectare, quando apenas pretendo aplicar a 
uma pequena quantidade de área. A sua área de terreno é pequena e 
no rótulo indica quantidades para grandes áreas. 
  Outras razões: __________________________________________ 
Outras razões: _____________________________________________________ 
8. Na sua opinião, o que pensa: (ler as duas hipóteses) 
É mais vantajoso aumentar a dose do PF, pois obtem-se melhores resultados (ex. na 
aplicação de um herbicida, aumento a dose, pois assim mata melhor as ervas). 
Pensa que o doseamento indicado na embalagem do PF é suficiente para o efeito 
desejado. 
9. Há um equipamento que se deve usar para as aplicações destes produtos. Chama-
se Equipamento de Proteção Individual. Saberá dizer-me como é esse equipamento? 
Luvas impermeáveis. 
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Óculos ou viseira. 
Botas de borracha. 
Máscara com filtro. 
Desconhece o que é o EPI. 
10. E costuma utilizar esse Equipamento? 
Só durante a aplicação do PF. (na aplicação?) 
Só durante a preparação da calda. (na preparação?) 
Durante todo o manuseamento e aplicação do PF. (nos dois?) 
Não utilizo EPI, nem na preparação, nem na aplicação do PF. (não utiliza, então.) 
Utilizo o EPI para outros fins. (utiliza o equipamento para outros trabalhos agrícolas?) 
11. Alguma vez lhe aconteceu entornar a embalagem ou derramar sobre a sua pele 
algum destes produtos? O que fez, depois? (aguardar resposta. Não sugerir 
exemplos.) 
Lavar as zonas afetadas imediata e abundantemente com bastante água. 
Consultar um médico e mostrar-lhe a embalagem/rótulo do PF. 
Se a roupa for contaminada, deverá ser retirada e lavada, isoladamente de outras. 
Outros procedimentos: 
________________________________________________________________________ 
Não sabe que procedimentos ter. 
Não vê neste tipo de situações, uma preocupação, pelo que entende não haver cuidados a 
ter. 
12. O que costuma fazer aos frascos e pacotes vazios, aqueles mais pequenos? 
(aguardar resposta. Se não souber explicar, sugerir exemplos) 
Deposito-as no lixo. Que tipo de contentores? 
 Contentores de lixo públicos. 
Ecoponto. 
Lixeiras “domésticas”. 
Queimo as embalagens em casa. 
Coloco-as dentro de um saco de recolha da VALORFITO para posterior entrega num 
centro de receção autorizado. 
Outro procedimento: __________________________________________________ 
13. Então (se costuma pôr as embalagens vazias dentro de um saco VALORFITO) o que 
faz às embalagens antes de as pôr dentro do saco?  
Esgotá-las do seu conteúdo. 
Tripla lavagem. 
Inutilizar as embalagens (amassá-las). 
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14. Se não escolheu a 3ª hipótese da pergunta 12: Porque não costuma guardar as 
embalagens vazias nos sacos VALORFITO para entregar depois no centro de 
receção? (aguardar resposta) 
Desconheço esse sistema. 
Não tenho marca de exploração agrícola, pelo que não sou obrigado(a) a fazer entregas à 
VALORFITO. 
Adquirir um saco VALORFITO, pela primeira vez, tem um custo associado.  
15. Onde armazena este género de produtos que compra? 
________________________________________________________________________ 




III. Material promocional/informativo dos Produtos Fitofarmacêuticos 
17. Alguma vez pediu à empresa fabricante de um produto que tenha comprado a ficha 
de segurança desse produto? 
Sim. 
Não. 
18. Já ouviu falar no Serviço Nacional de Avisos Agrícolas que o Ministério da 
Agricultura tem? Costuma ter em atenção as indicações deles?  
Sim. 
Não, porque não tenho acesso a essa informação. 
Não, porque desconhecia a existência desse serviço. 




20. Se respondeu sim: E acha que esses panfletos são um complemento ao rótulo do 
produto? Ou as informações do rótulo são suficientes? 
Sim. 
Não.  
Na minha opinião, as informações do rótulo do produto são suficientes. 
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OBRIGADO PELA SUA COLABORAÇÃO. 
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FICHA DE REGISTO DE RESPOSTAS DOS 
AGRICULTORES 
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REGISTO DE RESPOSTAS 1 
 
Orientações 
Com esta entrevista pretende-se recolher informações acerca das práticas correntes das 
pessoas que aplicam e manuseiam produtos fitofarmacêuticos, no que respeita ao uso que dão 
aos rótulos das embalagens e ao material informativo e promocional feito pelas empresas de 
produtos fitofarmacêuticos. Este instrumento metodológico enquadra-se numa investigação no 
âmbito do Mestrado em Línguas e Relações Empresariais, ministrado na Universidade de Aveiro.  
Todas as informações recolhidas são estritamente confidenciais e anónimas. 
A sua colaboração é muito importante, agradecemos que esta reflita as suas práticas e 
opiniões rigorosamente.  









18 a 30 anos 
31 a 45 anos 
46 a 60 anos 
61 a 75 anos 
Acima de 75 anos 








Situação face ao emprego 
Empregado por conta de outrém 
Empregado por conta própria 
Desempregado 
Reformado 
Profissão: Operadora de Caixa 
Situação face ao setor agrícola 
Agricultura a tempo inteiro 
Agricultura a tempo parcial 
 
Empresário Agrícola 
Mão-de-obra agrícola  
Agricultor de subsistência 
Produtor de: 
Culturas hortícolas 
Cultura de batata 
Cultura de pomares de árvores de 
fruto 
 Vinha (ramadas) 
 Culturas arvenses (ex. milho grão) 
 Culturas forrageiras 
Cultura de flores ou plantas 
ornamentais 
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Destino da Produção: 
Comercialização em mercados locais 
Comercialização para restauração 
Consumo próprio/familiar 
Outro: ____________________________ 
1. Já tem cartão de Aplicador de Produtos Fitofarmacêuticos (APF)? 
Sim.    




Desconhece o que é. 
II. Rótulos dos Produtos Fitofarmacêuticos 
Para cada pergunta, responda de acordo com as suas práticas, rigorosamente. 
A – Leitura e compreensão dos rótulos dos PFs 
2. Lê o rótulo do PF que vai aplicar? 
Não 
Sim. Se lê: 
Antes de o utilizar, faço sempre uma leitura atenta e integral do rótulo do PF. 
Leio o rótulo apenas na primeira vez que utilizo o PF. 
Não leio o rótulo na íntegra, leio apenas a parte do rótulo que mais me interessa. 
3. A(s) parte(s) do rótulo que mais lhe interessa é/são: 
Formulação e composição. 
Tipo de produto e finalidades homologadas. 
Modo de preparação da calda. 
Modo de aplicação. 
Precauções biológicas. 
Doses e Épocas de tratamento. 
Intervalo de segurança. 
Precauções toxicológicas, ecotoxicológicas e ambientais - Frases de risco específicas. 
Todas as partes do rótulo são importantes para mim. 
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4. Compreende as informações constantes nos rótulos dos PFs? 
Sim, não apresentam dificuldades. Observações: Mas os frascos e embalagens mais 
pequenas têm um tamanho de letra muito pequeno, que nem sempre consigo ler. 
Não compreendo tudo o que leio. Se os rótulos apresentam dificuldades, indique quais 
são as dificuldades sentidas: 
Palavras técnicas, que não sei o seu significado. 
Instruções complexas. 
Tamanho da letra pequeno e os meus olhos não alcançam. 
Outras dificuldades. Quais? ____________________________________________ 
5. Segue os princípios expressos nos rótulos? 
Sim, todos. 
Só alguns, os que eu considero importantes. 
Não costumo seguir as indicações do rótulo. 
________________________________________________________________________ 
6. Compreende o significado dos símbolos toxicológicos constantes nos PFs que utiliza? 
Sim, compreendo todos. 
Compreendo alguns. Observações: o entrevistado tem a noção geral de que os símbolos 
significam perigo, embora não saiba explicar com precisão todos. 
Não compreendo nenhum. 
 
B - Preparação da calda e aplicação do produto 
7. Calcula a concentração/dose de produto para a área de cultivo que pretende tratar? 
Sim, faço o cálculo matemático para obter a dose certa conforme a área de cultivo que vou 
tratar.Depois utilizo um doseador para preparar a calda com rigor. 
Não faço nenhum cálculo. Faço a mistura “a olho”, sem rigor. Porquê? 
Não conheço uma fórmula matemática que me permita fazer o cálculo.  
Conheço uma fórmula matemática mas não sei fazer o cálculo. Observações: 
Quando andei a tirar o curso de APF ensinaram-nos a calcular as doses de PF, mas 
sempre achei as contas complicadas. Nessa altura, até só um senhor é que percebeu e 
aprendeu a fazer essas contas. Mas como já aplico estes produtos há muitos anos,  sei de 
umas vezes para as outras que quantidade devo pôr, mais ou menos. 
Sinto dificuldades em interpretar as indicações de dose que constam no rótulo. 
Porquê? 
Por mencionar x Litros ou Kgs/hectare, quando apenas pretendo aplicar a 
uma pequena quantidade de área. 
  Outras razões: _______________________________________________ 
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Outras razões: _____________________________________________________ 
8. Na sua opinião: 
É mais vantajoso aumentar a dose do PF, pois obtem-se melhores resultados (ex. na 
aplicação de um herbicida, aumento a dose, pois assim mata melhor as ervas). 
Penso que o doseamento indicado na embalagem do PF é suficiente para o efeito 
desejado. 
9. Utiliza o Equipamento de Proteção Individual (EPI) em cada aplicação de PFs? 
Só durante a aplicação do PF. 
Só durante a preparação da calda. 
Durante todo o manuseamento e aplicação do PF. 
Não utilizo EPI, nem na preparação, nem na aplicação do PF. Observações: Aprendi isso 
no curso, mas não faço.  
Utilizo o EPI para outros fins. 
10. O EPI é constituído por: 
Luvas impermeáveis. 
Fato impermeável. 
Óculos ou viseira. 
Botas de borracha. 
Máscara com filtro. 
Desconheço o que é o EPI. 
11. Em caso de intoxicação/contaminação acidental do operador (derrames, salpicos…) 
dever-se-á: 
Lavar as zonas afetadas imediata e abundantemente com bastante água. 
Consultar um médico e mostrar-lhe a embalagem/rótulo do PF. 
Se a roupa for contaminada, deverá ser retirada e lavada, isoladamente de outras. 
Outros procedimentos: _____________________________________________________ 
Não sei que procedimentos ter. 
Não vejo neste tipo de situações, uma preocupação, pelo que entendo não haver cuidados 
a ter. 
C – Embalagens vazias e Armazenamento de PFs 
12. O que costuma fazer às embalagens primárias (frascos e pacotes) vazias dos seus PFs, 
com capacidade < 250Lt/Kg? 
Deposito-as no lixo. Que tipo de contentores? 
 Contentores de lixo públicos. 
Ecoponto. 
Lixeiras “domésticas”. 
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Queimo as embalagens em casa. 
Coloco-as dentro de um saco de recolha da VALORFITO para posterior entrega num 
centro de receção autorizado. 
Outro procedimento: ______________________________________________________ 
13. Se escolheu a 3ª hipótese da pergunta anterior: Como procede com as embalagens 
vazias, antes de armazená-las temporariamente no saco da VALORFITO? 
Esgoto-as do seu conteúdo. Observações: lavo para aproveitar os restos para a calda. 
Tripla lavagem. 
Inutilizo as embalagens (amassá-las). 
Outro: 
______________________________________________________________________ 
14. Se não escolheu a 3ª hipótese da pergunta 12: Porque não guarda as embalagens vazias 
nos sacos VALORFITO para posterior entrega? 
Desconheço esse sistema. 
Não tenho marca de exploração agrícola, pelo que não sou obrigado(a) a fazer entregas à 
VALORFITO. 
Adquirir um saco VALORFITO, pela primeira vez, tem um custo associado.  
15. Onde armazena os PFs que compra? 
Numa dispensa que tenho em casa para arrumações agrícolas. 




III. Material promocional/informative dos Produtos Fitofarmacêuticos 




18. Segue as indicações do Serviço Nacional de Avisos Agrícolas para a sua área de 
plantação, da responsabilidade do MAMAOT? 
Sim. 
Não, porque não tenho acesso a essa informação. 
Não, porque desconhecia a existência desse serviço. 
19. Alguma vez teve acesso aos panfletos dos PFs que adquire? 
Sim.  
Não.  
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20. Se respondeu sim: Entende que são um complemento ao rótulo do PF? 
Sim.  
Não.  
21. Na minha opinião, as informações do rótulo do produto são suficientes. 
 
 
OBRIGADO PELA COLABORAÇÃO. 
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REGISTO DE RESPOSTAS 2 
 
Orientações 
Com esta entrevista pretende-se recolher informações acerca das práticas correntes das 
pessoas que aplicam e manuseiam produtos fitofarmacêuticos, no que respeita ao uso que dão 
aos rótulos das embalagens e ao material informativo e promocional feito pelas empresas de 
produtos fitofarmacêuticos. Este instrumento metodológico enquadra-se numa investigação no 
âmbito do Mestrado em Línguas e Relações Empresariais, ministrado na Universidade de Aveiro.  
Todas as informações recolhidas são estritamente confidenciais e anónimas. 
A sua colaboração é muito importante, agradecemos que esta reflita as suas práticas e 
opiniões rigorosamente.  









18 a 30 anos 
31 a 45 anos 
46 a 60 anos 
61 a 75 anos 
Acima de 75 anos 








Situação face ao emprego 
Empregado por conta de outrém 




Situação face ao setor agrícola 
Agricultura a tempo inteiro 
Agricultura a tempo parcial 
 
Empresário Agrícola 
Mão-de-obra agrícola  
Agricultor de subsistência 
Produtor de: 
Culturas hortícolas 
Cultura de batata 
Cultura de pomares de árvores de 
fruto 
 Vinha (ramadas) 
 Culturas arvenses (ex. milho grão) 
 Culturas forrageiras 
Cultura de flores ou plantas 
ornamentais 
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Destino da Produção: 
Comercialização em mercados locais 




1. Já tem cartão de Aplicador de Produtos Fitofarmacêuticos (APF)? 
Sim.    
Não. Se não fez formação: Tenciona vir a frequentar alguma formação nesta área para o 
futuro? 
Sim. Observações: Se não fizer eu, fará o meu filho, que é quem vai continuar 
com a atividade, no futuro. 
Não. 
Desconhece o que é. 
 
II. Rótulos dos Produtos Fitofarmacêuticos 
Para cada pergunta, responda de acordo com as suas práticas, rigorosamente. 
A – Leitura e compreensão dos rótulos dos PFs 
 
2.  Lê o rótulo do PF que vai aplicar? 
Não 
Sim. Se lê: 
Antes de o utilizar, faço sempre uma leitura atenta e integral do rótulo do PF. 
Leio o rótulo apenas na primeira vez que utilizo o PF. 
Não leio o rótulo na íntegra, leio apenas a parte do rótulo que mais me interessa. 
3. A(s) parte(s) do rótulo que mais lhe interessa é/são: 
Formulação e composição. 
Tipo de produto e finalidades homologadas. 
Modo de preparação da calda. 
Modo de aplicação. 
Precauções biológicas. 
Doses e Épocas de tratamento.  
Intervalo de segurança. 
Precauções toxicológicas, ecotoxicológicas e ambientais - Frases de risco específicas. 
Todas as partes do rótulo são importantes para mim. 
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4. Compreende as informações constantes nos rótulos dos PFs? 
Sim, não apresentam dificuldades.  
Não compreendo tudo o que leio. Se os rótulos apresentam dificuldades, indique quais 
são as dificuldades sentidas: 
Palavras técnicas, que não sei o seu significado. 
Instruções complexas. Observações: Mas informamo-nos com o Eng.º Agrónomo 
que nos vende os produtos que nós utilizamos. Ele explica-nos como devemos utilizá-los. 
Tamanho da letra pequeno e os meus olhos não alcançam. 
Outras dificuldades. Quais? ____________________________________________ 
5. Segue os princípios expressos nos rótulos? 
Sim, todos. Observações: Temos muita preocupação em aplicar bem os PFs pois 
vendemos as nossas hortícolas para restaurantes. O Eng.º que nos vende a maior parte 
dos produtos que utilizamos sempre nos chamou à atenção dos perigos, porque as nossas 
alfaces e couves são, depois, comidas por muitas pessoas, crianças, grávidas… 
Só alguns, os que eu considero importantes. 
Não costumo seguir as indicações do rótulo. 
________________________________________________________________________ 
6. Compreende o significado dos símbolos toxicológicos constantes nos PFs que utiliza? 
Sim, compreendo todos. 
Compreendo alguns. Observações: o entrevistado tem a noção geral de que os símbolos 
significam perigo, embora não saiba explicar com precisão todos. 
Não compreendo nenhum. 
 
B - Preparação da calda e aplicação do produto 
7. Calcula a concentração/dose de produto para a área de cultivo que pretende tratar? 
Sim, faço o cálculo matemático para obter a dose certa conforme a área de cultivo que vou 
tratar.Depois utilizo um doseador para preparar a calda com rigor. 
Não faço nenhum cálculo. Observações: Mas também não faço a mistura “a olho”, nós 
informamo-nos com o Eng.º que nos vende os produtos e ele diz-nos as quantidades de 
produto e de água. Depois utilizamos um doseador, como ele nos ensinou. 
Não conheço uma fórmula matemática que me permita fazer o cálculo.  
Conheço uma fórmula matemática mas não sei fazer o cálculo.  
Sinto dificuldades em interpretar as indicações de dose que constam no rótulo. 
Porquê? 
Por mencionar x Litros ou Kgs/hectare, quando pretendo aplicar a uma 
quantidade de área menor. 
  Outras razões: _____________________________________________ 
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Outras razões: ____________________________________________________ 
8. Na sua opinião: 
É mais vantajoso aumentar a dose do PF, pois obtem-se melhores resultados (ex. na 
aplicação de um herbicida, aumento a dose, pois assim mata melhor as ervas). 
Penso que o doseamento indicado na embalagem do PF é suficiente para o efeito 
desejado. 
9. Utiliza o Equipamento de Proteção Individual (EPI) em cada aplicação de PFs? 
Só durante a aplicação do PF. 
Só durante a preparação da calda. 
Durante todo o manuseamento e aplicação do PF. 
Não utilizo EPI, nem na preparação, nem na aplicação do PF. Observações: Às vezes, 
uso uma máscara descartável.  
Utilizo o EPI para outros fins. 
10. O EPI é constituído por: 
Luvas impermeáveis. 
Fato impermeável. 
Óculos ou viseira. 
Botas de borracha. 
Máscara. Observações: sem filtro, descartável. 
Desconheço o que é o EPI. 
11. Em caso de intoxicação/contaminação acidental do operador (derrames, salpicos…) 
dever-se-á: 
Lavar as zonas afetadas imediata e abundantemente com bastante água. 
Consultar um médico e mostrar-lhe a embalagem/rótulo do PF. Observações: Temos 
muito cuidado nas aplicações, para não acontecer nada. 
Se a roupa for contaminada, deverá ser retirada e lavada, isoladamente de outras. 
Outros procedimentos: _____________________________________________________ 
Não sei que procedimentos ter. 
Não vejo neste tipo de situações, uma preocupação, pelo que entendo não haver cuidados 
a ter. 
C – Embalagens vazias e Armazenamento de PFs 
12. O que costuma fazer às embalagens primárias (frascos e pacotes) vazias dos seus PFs, 
com capacidade < 250Lt/Kg? 
Deposito-as no lixo. Que tipo de contentores? 
 Contentores de lixo públicos. Observações: Mas estou a pensar começar a 
colocar tudo dentro de um saco para depois entregar aqui na Cooperativa. 
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Queimo as embalagens em casa. 
Coloco-as dentro de um saco de recolha da VALORFITO para posterior entrega num 
centro de receção autorizado. 
Outro procedimento: ______________________________________________________ 
13. Se escolheu a 3ª hipótese da pergunta anterior: Como procede com as embalagens 
vazias, antes de armazená-las temporariamente no saco da VALORFITO? 
Esgoto-as do seu conteúdo.  
Tripla lavagem. 
Inutilizo as embalagens (amassá-las). 
Outro: __________________________________________________________________ 
14. Se não escolheu a 3ª hipótese da pergunta 12: Porque não guarda as embalagens vazias 
nos sacos VALORFITO para posterior entrega? 
Ainda não conhecia bem este sistema. 
Não tenho marca de exploração agrícola, pelo que não sou obrigado(a) a fazer entregas à 
VALORFITO. 
Adquirir um saco VALORFITO, pela primeira vez, tem um custo associado.  
15. Onde armazena os PFs que compra? 
Numa dispensa, é um local próprio onde guardo produtos agrícolas. Fecho esta divisão à 
chave. 




III. Material promocional/informativo dos Produtos Fitofarmacêuticos 
 




18. Segue as indicações do Serviço Nacional de Avisos Agrícolas para a sua área de 
plantação, da responsabilidade do MAMAOT? 
Sim 
Não, porque não tenho acesso a essa informação. 
Não, porque desconhecia a existência desse serviço. 
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19. Alguma vez teve acesso aos panfletos dos PFs que adquire? 
Sim.  
20. Não.  
Se respondeu sim: Entende que são um complemento ao rótulo do PF? 
Sim. Observações: Há coisas importantes que, por vezes, as panfletos chamam à 
atenção. 
Não.  
Na minha opinião, as informações do rótulo do produto são suficientes.  
 
 
OBRIGADO PELA COLABORAÇÃO. 
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REGISTO DE RESPOSTAS 3 
 
Orientações 
Com esta entrevista pretende-se recolher informações acerca das práticas correntes das 
pessoas que aplicam e manuseiam produtos fitofarmacêuticos, no que respeita ao uso que dão 
aos rótulos das embalagens e ao material informativo e promocional feito pelas empresas de 
produtos fitofarmacêuticos. Este instrumento metodológico enquadra-se numa investigação no 
âmbito do Mestrado em Línguas e Relações Empresariais, ministrado na Universidade de Aveiro.  
Todas as informações recolhidas são estritamente confidenciais e anónimas. 
A sua colaboração é muito importante, agradecemos que esta reflita as suas práticas e 
opiniões rigorosamente.  









18 a 30 anos 
31 a 45 anos 
46 a 60 anos 
61 a 75 anos 
Acima de 75 anos 








Situação face ao emprego 
Empregado por conta de outrém 
Empregado por conta própria 
Desempregado 
Reformado 
Profissão: Jardineiro de Câmara Municipal 
Situação face ao setor agrícola 
Agricultura a tempo inteiro 
Agricultura a tempo parcial 
 
Empresário Agrícola 
Mão-de-obra agrícola  
Agricultor de subsistência 
Produtor de: 
Culturas hortícolas 
Cultura de batata 
Cultura de pomares de árvores de 
fruto 
 Vinha (ramadas) 
 Culturas arvenses (ex. milho grão) 
 Culturas forrageiras 
Cultura de flores ou plantas 
ornamentais 
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Destino da Produção: 
Comercialização em mercados locais 
Comercialização para restauração 
Consumo próprio/familiar 
Outro: Vende o excedente a vizinhos e a terceiros; alimentar aves de capoeira. 
 
1. Já tem cartão de Aplicador de Produtos Fitofarmacêuticos (APF)? 
Sim.    
Não. Se não fez formação: Tenciona vir a frequentar alguma formação nesta área para o 
futuro? 
Sim.  
Não. Observações: Já não tenho idade para essas coisas. 
Desconhece o que é. 
 
 
II. Rótulos dos Produtos Fitofarmacêuticos 
Para cada pergunta, responda de acordo com as suas práticas, rigorosamente. 
A – Leitura e compreensão dos rótulos dos PFs 
2. Lê o rótulo do PF que vai aplicar? 
Não 
Sim. Se lê: 
Antes de o utilizar, faço sempre uma leitura atenta e integral do rótulo do PF. 
Leio o rótulo apenas na primeira vez que utilizo o PF. 
Não leio o rótulo na íntegra, leio apenas a parte do rótulo que mais me interessa. 
3. A(s) parte(s) do rótulo que mais lhe interessa é/são: 
Formulação e composição. 
Tipo de produto e finalidades homologadas. 
Modo de preparação da calda. 
Modo de aplicação. 
Precauções biológicas. 
Doses e Épocas de tratamento. Observações: A quantidade de produto a usar é o que 
mais me interessa. 
Intervalo de segurança. 
Precauções toxicológicas, ecotoxicológicas e ambientais - Frases de risco específicas. 
Todas as partes do rótulo são importantes para mim. 
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4. Compreende as informações constantes nos rótulos dos PFs? 
Sim, não apresentam dificuldades. Observações: No geral, compreendo o texto dos 
rótulos. A única dificuldade é ler os rótulos pequenos, quando a letra é também muito 
pequena. 
Não compreendo tudo o que leio. Se os rótulos apresentam dificuldades, indique quais 
são as dificuldades sentidas: 
Palavras técnicas, que não sei o seu significado. 
Instruções complexas.  
Tamanho da letra pequeno e os meus olhos não alcançam. 
Outras dificuldades. Quais? ____________________________________________ 
5. Segue os princípios expressos nos rótulos? 
Sim, todos.  
Só alguns, os que eu considero importantes. Observações: No geral, sigo os princípios, 
pelo menos os que penso serem mais importantes. 
Não costumo seguir as indicações do rótulo. 
_______________________________________________________________________ 
6. Compreende o significado dos símbolos toxicológicos constantes nos PFs que utiliza? 
Sim, compreendo todos. 
Compreendo alguns. Observações: o entrevistado tem a noção geral de que os símbolos 
significam perigo, embora não saiba explicar com precisão todos. 
Não compreendo nenhum. 
 
B - Preparação da calda e aplicação do produto 
7. Calcula a concentração/dose de produto para a área de cultivo que pretende tratar? 
Sim, faço o cálculo matemático para obter a dose certa conforme a área de cultivo que vou 
tratar.Depois utilizo um doseador para preparar a calda com rigor. 
Não faço nenhum cálculo. Observações: Uso a tampa do frasco ou uma colher como 
doseador. 
Não conheço uma fórmula matemática que me permita fazer o cálculo.  
Conheço uma fórmula matemática mas não sei fazer o cálculo.  
Sinto dificuldades em interpretar as indicações de dose que constam no rótulo. 
Porquê? 
Por mencionar x Litros ou Kgs/hectare, quando pretendo aplicar a uma 
quantidade de área menor. Observações: como não uso produto para 1 
hectare, as indicações tornam-se confusas. 
  Outras razões: ______________________________________________ 
Outras razões: ____________________________________________________ 
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8. Na sua opinião: 
É mais vantajoso aumentar a dose do PF, pois obtem-se melhores resultados (ex. na 
aplicação de um herbicida, aumento a dose, pois assim mata melhor as ervas). 
Penso que o doseamento indicado na embalagem do PF é suficiente para o efeito 
desejado. 
9. Utiliza o Equipamento de Proteção Individual (EPI) em cada aplicação de PFs? 
Só durante a aplicação do PF. 
Só durante a preparação da calda. 
Durante todo o manuseamento e aplicação do PF. 
Não utilizo EPI, nem na preparação, nem na aplicação do PF. Observações: Às vezes, 
uso uma máscara.  
Utilizo o EPI para outros fins. 
10. O EPI é constituído por: 
Luvas impermeáveis. 
Fato impermeável. 
Óculos ou viseira. 
Botas de borracha. 
Máscara. Observações: A proteção que se pode ter é utilizar uma máscara. 
Desconheço o que é o EPI. 
11. Em caso de intoxicação/contaminação acidental do operador (derrames, salpicos…) 
dever-se-á: 
Lavar as zonas afetadas imediata e abundantemente com bastante água. 
Consultar um médico e mostrar-lhe a embalagem/rótulo do PF. Observações: Não sei 
bem, mas deve-se ir ao médico. 
Se a roupa for contaminada, deverá ser retirada e lavada, isoladamente de outras. 
Outros procedimentos: ____________________________________________________ 
Não sei que procedimentos ter. 
Não vejo neste tipo de situações, uma preocupação, pelo que entendo não haver cuidados 
a ter. 
C – Embalagens vazias e Armazenamento de PFs 
12. O que costuma fazer às embalagens primárias (frascos e pacotes) vazias dos seus PFs, 
com capacidade < 250Lt/Kg? 
Deposito-as no lixo. Que tipo de contentores? 
 Contentores de lixo públicos. Observações: Mas lavo bem a embalagem para 
aproveitar o produto até ao fim. 
Ecoponto. 
Lixeiras “domésticas”. 
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Queimo as embalagens em casa. 
Coloco-as dentro de um saco de recolha da VALORFITO para posterior entrega num 
centro de receção autorizado. 
Outro procedimento: _______________________________________________________ 
13. Se escolheu a 3ª hipótese da pergunta anterior: Como procede com as embalagens 
vazias, antes de armazená-las temporariamente no saco da VALORFITO? 
Esgoto-as do seu conteúdo.  
Tripla lavagem. 
Inutilizo as embalagens (amassá-las). 
Outro: __________________________________________________________________ 
14. Se não escolheu a 3ª hipótese da pergunta 12: Porque não guarda as embalagens vazias 
nos sacos VALORFITO para posterior entrega? 
Desconheço esse sistema. 
Não tenho marca de exploração agrícola, pelo que não sou obrigado(a) a fazer entregas à 
VALORFITO. 
Adquirir um saco VALORFITO, pela primeira vez, tem um custo associado.  
15. Onde armazena os PFs que compra? 
Numa arrecadação agrícola. 




III. Material promocional/informativo dos Produtos Fitofarmacêuticos 
 
17. Quando compra um PF costuma requerer à empresa fabricante a ficha de segurança 
desse produto? 
Sim. 
Não. Observações: Nunca ouvi falar disso. Desconhecia. 
18. Segue as indicações do Serviço Nacional de Avisos Agrícolas para a sua área de 
plantação, da responsabilidade do MAMAOT? 
Sim. 
Não, porque não tenho acesso a essa informação. 
Não, porque desconhecia a existência desse serviço. 
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19. Alguma vez teve acesso aos panfletos dos PFs que adquire? 
Sim.  
Não.  
20. Se respondeu sim: Entende que são um complemento ao rótulo do PF? 
Sim.  
Não.  
Na minha opinião, as informações do rótulo do produto são suficientes.  
 
 
OBRIGADO PELA COLABORAÇÃO. 
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REGISTO DE RESPOSTAS 4 
 
Orientações 
Com esta entrevista pretende-se recolher informações acerca das práticas correntes das 
pessoas que aplicam e manuseiam produtos fitofarmacêuticos, no que respeita ao uso que dão 
aos rótulos das embalagens e ao material informativo e promocional feito pelas empresas de 
produtos fitofarmacêuticos. Este instrumento metodológico enquadra-se numa investigação no 
âmbito do Mestrado em Línguas e Relações Empresariais, ministrado na Universidade de Aveiro.  
Todas as informações recolhidas são estritamente confidenciais e anónimas. 
A sua colaboração é muito importante, agradecemos que esta reflita as suas práticas e 
opiniões rigorosamente.  









18 a 30 anos 
31 a 45 anos 
46 a 60 anos 
61 a 75 anos 
Acima de 75 anos 








Situação face ao emprego 
Empregado por conta de outrém 
Empregado por conta própria 
Desempregado 
Reformado 
Profissão: Doméstico (não tem reforma) 
Situação face ao setor agrícola 
Agricultura a tempo inteiro 
Agricultura a tempo parcial 
 
Empresário Agrícola 
Mão-de-obra agrícola  
Agricultor de subsistência 
Produtor de: 
Culturas hortícolas 
Cultura de batata 
Cultura de pomares de árvores de 
fruto 
 Vinha (ramadas) 
 Culturas arvenses (ex. milho grão) 
 Culturas forrageiras 
Cultura de flores ou plantas 
ornamentais 
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Destino da Produção: 
Comercialização em mercados locais 




1. Já tem cartão de Aplicador de Produtos Fitofarmacêuticos (APF)? 
Sim.    
Não. Se não fez formação: Tenciona vir a frequentar alguma formação nesta área para o 
futuro? 
Sim.  
Não. Observações: Já não tenho idade para essas coisas. 
Desconhece o que é. 
 
 
II. Rótulos dos Produtos Fitofarmacêuticos 
Para cada pergunta, responda de acordo com as suas práticas, rigorosamente. 
A – Leitura e compreensão dos rótulos dos PFs 
2. Lê o rótulo do PF que vai aplicar? 
Não 
Sim. Se lê: 
Antes de o utilizar, faço sempre uma leitura atenta e integral do rótulo do PF. 
Leio o rótulo apenas na primeira vez que utilizo o PF. 
Não leio o rótulo na íntegra, leio apenas a parte do rótulo que mais me interessa. 
3. A(s) parte(s) do rótulo que mais lhe interessa é/são: 
Formulação e composição. 
Tipo de produto e finalidades homologadas. 
Modo de preparação da calda. 
Modo de aplicação. 
Precauções biológicas. 
Doses e Épocas de tratamento. Observações: O meu interesse é saber fazer a dose. 
Intervalo de segurança. 
Precauções toxicológicas, ecotoxicológicas e ambientais - Frases de risco específicas. 
Todas as partes do rótulo são importantes para mim. 
4. Compreende as informações constantes nos rótulos dos PFs? 
Sim, não apresentam dificuldades.  
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Não compreendo tudo o que leio. Se os rótulos apresentam dificuldades, indique quais 
são as dificuldades sentidas: 
Palavras técnicas, que não sei o seu significado. 
Instruções complexas.  
Tamanho da letra pequeno e os meus olhos não alcançam. 
Outras dificuldades. Quais? ____________________________________________ 
5. Segue os princípios expressos nos rótulos? 
Sim, todos.  
Só alguns, os que eu considero importantes. 
Não costumo seguir as indicações do rótulo. 
________________________________________________________________________ 
6. Compreende o significado dos símbolos toxicológicos constantes nos PFs que utiliza? 
Sim, compreendo todos. 
Compreendo alguns. Observações: o entrevistado tem a noção geral de que os símbolos 
significam perigo, embora não saiba explicar com precisão todos. Houve um símbolo (o de 
perigo para o ambiente) que disse nunca o ter visto antes. 
Não compreendo nenhum. 
 
B - Preparação da calda e aplicação do produto 
7. Calcula a concentração/dose de produto para a área de cultivo que pretende tratar? 
Sim, faço o cálculo matemático para obter a dose certa conforme a área de cultivo que vou 
tratar.Depois utilizo um doseador para preparar a calda com rigor. 
Não faço nenhum cálculo. Observações: Fazer contas é complicado, é mais prático pôr 
uma tampa ou uma colher de produto numa máquina. Porquê? 
Não conheço uma fórmula matemática que me permita fazer o cálculo.  
Conheço uma fórmula matemática mas não sei fazer o cálculo.  
Sinto dificuldades em interpretar as indicações de dose que constam no rótulo. 
Porquê? 
Por mencionar x Litros ou Kgs/hectare, quando pretendo aplicar a uma 
quantidade de área menor. Observações: como não uso produto para 1 
hectare, as indicações tornam-se confusas. 
  Outras razões: ______________________________________________ 
Outras razões: ____________________________________________________ 
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8. Na sua opinião: 
É mais vantajoso aumentar a dose do PF, pois obtem-se melhores resultados (ex. na 
aplicação de um herbicida, aumento a dose, pois assim mata melhor as ervas). 
Penso que o doseamento indicado na embalagem do PF é suficiente para o efeito 
desejado. 
9. Utiliza o Equipamento de Proteção Individual (EPI) em cada aplicação de PFs? 
Só durante a aplicação do PF. 
Só durante a preparação da calda. 
Durante todo o manuseamento e aplicação do PF. 
Não utilizo EPI, nem na preparação, nem na aplicação do PF. Observações: Às vezes, 
uso uma máscara e umas luvas. 
Utilizo o EPI para outros fins. 
10. O EPI é constituído por: 
Luvas impermeáveis. 
Fato impermeável. 
Óculos ou viseira. 
Botas de borracha. 
Máscara.  
Desconheço o que é o EPI. 
11. Em caso de intoxicação/contaminação acidental do operador (derrames, salpicos…) 
dever-se-á: 
Lavar as zonas afetadas imediata e abundantemente com bastante água. 
Consultar um médico e mostrar-lhe a embalagem/rótulo do PF. Observações: Seguir as 
instruções do rótulo e ir à urgência do hospital. 
Se a roupa for contaminada, deverá ser retirada e lavada, isoladamente de outras. 
Outros procedimentos: _____________________________________________________ 
Não sei que procedimentos ter. 
Não vejo neste tipo de situações, uma preocupação, pelo que entendo não haver cuidados 
a ter. 
C – Embalagens vazias e Armazenamento de PFs 
12. O que costuma fazer às embalagens primárias (frascos e pacotes) vazias dos seus PFs, 
com capacidade < 250Lt/Kg? 
Deposito-as no lixo. Que tipo de contentores? 
 Contentores de lixo públicos. Observações: Mas lavo bem a embalagem para 
aproveitar o que está lá dentro. 
Ecoponto. 
Lixeiras “domésticas”. 
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Queimo as embalagens em casa. 
Coloco-as dentro de um saco de recolha da VALORFITO para posterior entrega num 
centro de receção autorizado. 
Outro procedimento: ______________________________________________________ 
13. Se escolheu a 3ª hipótese da pergunta anterior: Como procede com as embalagens 
vazias, antes de armazená-las temporariamente no saco da VALORFITO? 
Esgoto-as do seu conteúdo.  
Tripla lavagem. 
Inutilizo as embalagens (amassá-las). 
Outro: 
______________________________________________________________________ 
14. Se não escolheu a 3ª hipótese da pergunta 12: Porque não guarda as embalagens vazias 
nos sacos VALORFITO para posterior entrega? 
Desconheço esse sistema. 
Não tenho marca de exploração agrícola, pelo que não sou obrigado(a) a fazer entregas à 
VALORFITO. 
Adquirir um saco VALORFITO, pela primeira vez, tem um custo associado.  
15. Onde armazena os PFs que compra? 
Num anexo da casa, embora qualquer pessoa possa lá entrar. 




III. Material promocional/informativo dos Produtos Fitofarmacêuticos 
 
17. Quando compra um PF costuma requerer à empresa fabricante a ficha de segurança 
desse produto? 
Sim. 
Não. Observações: Desconheço esse documento. 
18. Segue as indicações do Serviço Nacional de Avisos Agrícolas para a sua área de 
plantação, da responsabilidade do MAMAOT? 
Sim. 
Não, porque não tenho acesso a essa informação. 
Não, porque desconhecia a existência desse serviço. 
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19. Alguma vez teve acesso aos panfletos dos PFs que adquire? 
Sim.  
Não.  
20. Se respondeu sim: Entende que são um complemento ao rótulo do PF? 
Sim.  
Não.  
Na minha opinião, as informações do rótulo do produto são suficientes.  
 
 
OBRIGADO PELA COLABORAÇÃO. 
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REGISTO DE RESPOSTAS 5 
 
Orientações 
Com esta entrevista pretende-se recolher informações acerca das práticas correntes das 
pessoas que aplicam e manuseiam produtos fitofarmacêuticos, no que respeita ao uso que dão 
aos rótulos das embalagens e ao material informativo e promocional feito pelas empresas de 
produtos fitofarmacêuticos. Este instrumento metodológico enquadra-se numa investigação no 
âmbito do Mestrado em Línguas e Relações Empresariais, ministrado na Universidade de Aveiro.  
Todas as informações recolhidas são estritamente confidenciais e anónimas. 
A sua colaboração é muito importante, agradecemos que esta reflita as suas práticas e 
opiniões rigorosamente.  









18 a 30 anos 
31 a 45 anos 
46 a 60 anos 
61 a 75 anos 
Acima de 75 anos 








Situação face ao emprego 
Empregado por conta de outrém 
Empregado por conta própria 
Desempregado 
Reformado 
Última Profissão: Operário Fabril 
Situação face ao setor agrícola 
Agricultura a tempo inteiro 
Agricultura a tempo parcial 
 
Empresário Agrícola 
Mão-de-obra agrícola  
Agricultor de subsistência 
Produtor de: 
Culturas hortícolas 
Cultura de batata 
Cultura de pomares de árvores de 
fruto 
 Vinha (ramadas) 
 Culturas arvenses (ex. milho grão) 
 Culturas forrageiras 
Cultura de flores ou plantas 
ornamentais 
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Destino da Produção: 
Comercialização em mercados locais 




1. Já tem cartão de Aplicador de Produtos Fitofarmacêuticos (APF)? 
Sim.    
Não. Se não fez formação: Tenciona vir a frequentar alguma formação nesta área para o 
futuro? 
Sim.  
Não. Observações: Já não tenho idade para isso. 
Desconhece o que é. 
 
II. Rótulos dos Produtos Fitofarmacêuticos 
Para cada pergunta, responda de acordo com as suas práticas, rigorosamente. 
A – Leitura e compreensão dos rótulos dos PFs 
2. Lê o rótulo do PF que vai aplicar? 
Não 
Sim. Se lê: 
Antes de o utilizar, faço sempre uma leitura atenta e integral do rótulo do PF. 
Leio o rótulo apenas na primeira vez que utilizo o PF. 
Não leio o rótulo na íntegra, leio apenas a parte do rótulo que mais me interessa. 
3. A(s) parte(s) do rótulo que mais lhe interessa é/são: 
Formulação e composição. 
Tipo de produto e finalidades homologadas. 
Modo de preparação da calda. 
Modo de aplicação. 
Precauções biológicas. 
Doses e Épocas de tratamento.  
Intervalo de segurança. 
Precauções toxicológicas, ecotoxicológicas e ambientais - Frases de risco específicas. 
Todas as partes do rótulo são importantes para mim. 
Nenhuma parte do rótulo é importante para mim. 
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4. Compreende as informações constantes nos rótulos dos PFs? 
Sim, não apresentam dificuldades.  
Não compreendo tudo o que leio. Se os rótulos apresentam dificuldades, indique quais 
são as dificuldades sentidas: 
Palavras técnicas, que não sei o seu significado. 
Instruções complexas.  
Tamanho da letra pequeno e os meus olhos não alcançam. 
Outras dificuldades. Quais? ___________________________________________ 
5. Segue os princípios expressos nos rótulos? 
Sim, todos.  
Só alguns, os que eu considero importantes. 
Não costumo seguir as indicações do rótulo. 
_______________________________________________________________________ 
6. Compreende o significado dos símbolos toxicológicos constantes nos PFs que utiliza? 
Sim, compreendo todos. 
Compreendo alguns. Observações: o entrevistado tem a noção geral de que os símbolos 
significam perigo, embora não saiba explicar com precisão todos. Teve especial 
dificuldade em explicar o que significa “irritante”. 
Não compreendo nenhum. 
 
B - Preparação da calda e aplicação do produto 
7. Calcula a concentração/dose de produto para a área de cultivo que pretende tratar? 
Sim, faço o cálculo matemático para obter a dose certa conforme a área de cultivo que vou 
tratar. Depois utilizo um doseador para preparar a calda com rigor. 
Não faço nenhum cálculo. Porquê? 
Não conheço uma fórmula matemática que me permita fazer o cálculo.  
Conheço uma fórmula matemática mas não sei fazer o cálculo.  
Sinto dificuldades em interpretar as indicações de dose que constam no rótulo. 
Porquê? 
Por mencionar x Litros ou Kgs/hectare, quando pretendo aplicar a uma 
quantidade de área menor. Observações: O meu terreno é pequeno. Uso 
sempre os mesmos produtos, então fiz uma medida em casa (um copinho) 
e uso sempre essa medida para uma máquina, para todos os produtos. 
  Outras razões: _______________________________________________ 
Outras razões: ____________________________________________________ 
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8. Na sua opinião: 
É mais vantajoso aumentar a dose do PF, pois obtem-se melhores resultados (ex. na 
aplicação de um herbicida, aumento a dose, pois assim mata melhor as ervas). 
Penso que o doseamento indicado na embalagem do PF é suficiente para o efeito 
desejado. 
9. Utiliza o Equipamento de Proteção Individual (EPI) em cada aplicação de PFs? 
Só durante a aplicação do PF. 
Só durante a preparação da calda. 
Durante todo o manuseamento e aplicação do PF. 
Não utilizo EPI, nem na preparação, nem na aplicação do PF. Observações: O 
entrevistado referiu que mexe a calda com as próprias mãos. 
Utilizo o EPI para outros fins. 
10. O EPI é constituído por: 
Luvas impermeáveis. 
Fato impermeável. 
Óculos ou viseira. 
Botas de borracha. 
Máscara.  
Desconheço o que é o EPI. 
11. Em caso de intoxicação/contaminação acidental do operador (derrames, salpicos…) 
dever-se-á: 
Lavar as zonas afetadas imediata e abundantemente com bastante água. 
Consultar um médico e mostrar-lhe a embalagem/rótulo do PF. Observações: Já tive uma 
situação destas em minha casa. Foi uma neta que colocou os dedos na boca, depois de 
mexer em veneno de escaravelho. Então, dei-lhe leite e, depois, levei-a ao hospital. Não 
aconteceu nada, felizmente. 
Se a roupa for contaminada, deverá ser retirada e lavada, isoladamente de outras. 
Outros procedimentos: ____________________________________________________ 
Não sei que procedimentos ter. 
Não vejo neste tipo de situações, uma preocupação, pelo que entendo não haver cuidados 
a ter. 
C – Embalagens vazias e Armazenamento de PFs 
12. O que costuma fazer às embalagens primárias (frascos e pacotes) vazias dos seus PFs, 
com capacidade < 250Lt/Kg? 
Deposito-as no lixo. Que tipo de contentores? 
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 Contentores de lixo públicos. Observações: Lavo a embalagem para aproveitar o 
que está lá dentro, depois coloco num saco do lixo e, quando estiver cheio, levo para o 
contentor. Outras vezes, queimo-as. 
Ecoponto. 
Lixeiras “domésticas”. 
Queimo as embalagens em casa. 
Coloco-as dentro de um saco de recolha da VALORFITO para posterior entrega num 
centro de receção autorizado. 
Outro procedimento: ______________________________________________________ 
13. Se escolheu a 3ª hipótese da pergunta anterior: Como procede com as embalagens 
vazias, antes de armazená-las temporariamente no saco da VALORFITO? 
Esgoto-as do seu conteúdo.  
Tripla lavagem. 
Inutilizo as embalagens (amassá-las). 
Outro: ___________________________________________________________________ 
14. Se não escolheu a 3ª hipótese da pergunta 12: Porque não guarda as embalagens vazias 
nos sacos VALORFITO para posterior entrega? 
Desconheço esse sistema. 
Não tenho marca de exploração agrícola, pelo que não sou obrigado(a) a fazer entregas à 
VALORFITO. 
Adquirir um saco VALORFITO, pela primeira vez, tem um custo associado.  
15. Onde armazena os PFs que compra? 
Coloco estes produtos dentro de uma caixa fechada, que está guardada dentro de um 
anexo da casa. A porta do anexo é fechada à chave. 




III. Material promocional/informativo dos Produtos Fitofarmacêuticos 
17. Quando compra um PF costuma requerer à empresa fabricante a ficha de segurança 
desse produto? 
Sim. 
Não. Observações: Desconheço esse documento. 
18. Segue as indicações do Serviço Nacional de Avisos Agrícolas para a sua área de 
plantação, da responsabilidade do MAMAOT? 
Sim. 
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Não, porque não tenho acesso a essa informação. 
Não, porque desconhecia a existência desse serviço. 
19. Alguma vez teve acesso aos panfletos dos PFs que adquire? 
Sim.  
Não.  
20. Se respondeu sim: Entende que são um complemento ao rótulo do PF? 
Sim.  
Não.  
Na minha opinião, as informações do rótulo do produto são suficientes.  
 
 
OBRIGADO PELA COLABORAÇÃO. 
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REGISTO DE RESPOSTAS 6 
 
Orientações 
Com esta entrevista pretende-se recolher informações acerca das práticas correntes das 
pessoas que aplicam e manuseiam produtos fitofarmacêuticos, no que respeita ao uso que dão 
aos rótulos das embalagens e ao material informativo e promocional feito pelas empresas de 
produtos fitofarmacêuticos. Este instrumento metodológico enquadra-se numa investigação no 
âmbito do Mestrado em Línguas e Relações Empresariais, ministrado na Universidade de Aveiro.  
Todas as informações recolhidas são estritamente confidenciais e anónimas. 
A sua colaboração é muito importante, agradecemos que esta reflita as suas práticas e 
opiniões rigorosamente.  










18 a 30 anos 
31 a 45 anos 
46 a 60 anos 
61 a 75 anos 
Acima de 75 anos 








Situação face ao emprego 
Empregado por conta de outrém 
Empregado por conta própria 
Desempregado 
Reformado 
Profissão: Agricultora de Leite 
Situação face ao setor agrícola 
Agricultura a tempo inteiro 
Agricultura a tempo parcial 
 
Empresário Agrícola 
Mão-de-obra agrícola  
Agricultor de subsistência 
Produtor de: 
Culturas hortícolas 
Cultura de batata 
Cultura de pomares de árvores de 
fruto 
 Vinha (ramadas) 
 Culturas arvenses (ex. milho grão) 
 Culturas forrageiras 
Cultura de flores ou plantas 
ornamentais 
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Destino da Produção: 
Comercialização em mercados locais 
Comercialização para restauração 
Consumo próprio/familiar 
Outro: Alimentar vacas e aves. Vende leite. 
 
1. Já tem cartão de Aplicador de Produtos Fitofarmacêuticos (APF)? 
Sim.    




Desconhece o que é. 
 
II. Rótulos dos Produtos Fitofarmacêuticos 
Para cada pergunta, responda de acordo com as suas práticas, rigorosamente. 
A – Leitura e compreensão dos rótulos dos PFs 
2. Lê o rótulo do PF que vai aplicar? 
Não 
Sim. Se lê: 
Antes de o utilizar, faço sempre uma leitura atenta e integral do rótulo do PF. 
Leio o rótulo apenas na primeira vez que utilizo o PF. 
Não leio o rótulo na íntegra, leio apenas a parte do rótulo que mais me interessa. 
3. A(s) parte(s) do rótulo que mais lhe interessa é/são: 
Formulação e composição. 
Tipo de produto e finalidades homologadas. 
Modo de preparação da calda. 
Modo de aplicação. 
Precauções biológicas. 
Doses e Épocas de tratamento.  
Intervalo de segurança. 
Precauções toxicológicas, ecotoxicológicas e ambientais - Frases de risco específicas. 
Todas as partes do rótulo são importantes para mim. 
4. Compreende as informações constantes nos rótulos dos PFs? 
Sim, não apresentam dificuldades.  
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Não compreendo tudo o que leio. Se os rótulos apresentam dificuldades, indique quais 
são as dificuldades sentidas: 
Palavras técnicas, que não sei o seu significado. 
Instruções complexas.  
Tamanho da letra pequeno e os meus olhos não alcançam. 
Outras dificuldades. Quais? ___________________________________________ 
5. Segue os princípios expressos nos rótulos? 
Sim, todos.  
Só alguns, os que eu considero importantes. 
Não costumo seguir as indicações do rótulo. 
________________________________________________________________________ 
6. Compreende o significado dos símbolos toxicológicos constantes nos PFs que utiliza? 
Sim, compreendo todos. 
Compreendo alguns. Observações: o entrevistado tem a noção geral de que os produtos 
são perigosos, embora não saiba explicar com precisão cada um dos símbolos.  
Não compreendo nenhum. 
 
B - Preparação da calda e aplicação do produto 
7. Calcula a concentração/dose de produto para a área de cultivo que pretende tratar? 
Sim, faço o cálculo matemático para obter a dose certa conforme a área de cultivo que vou 
tratar.Depois utilizo um doseador para preparar a calda com rigor. 
Não faço nenhum cálculo. Porquê? 
Não conheço uma fórmula matemática que me permita fazer o cálculo.  
Conheço uma fórmula matemática mas não sei fazer o cálculo.  
Sinto dificuldades em interpretar as indicações de dose que constam no rótulo. 
Porquê? 
Por mencionar x Litros ou Kgs/hectare, quando, nem sempre, tenho área 
de terreno tão grande. Observações: Os vendedores que nos vendem os 
produtos, por exemplo, os herbicidas para o milho, ensinam-nos, na 
primeira vez, como fazer a dose. Depois fazemos sempre da mesma 
forma. 
  Outras razões: _______________________________________________ 
Outras razões: ____________________________________________________ 
8. Na sua opinião: 
É mais vantajoso aumentar a dose do PF, pois obtem-se melhores resultados (ex. na 
aplicação de um herbicida, aumento a dose, pois assim mata melhor as ervas). 
O uso do Material Informativo e Promocional dos Fitofármacos   
Dissertação de Mestrado em Línguas e Relações Empresariais 




Penso que o doseamento indicado na embalagem do PF é suficiente para o efeito 
desejado. 
9. Utiliza o Equipamento de Proteção Individual (EPI) em cada aplicação de PFs? 
Só durante a aplicação do PF. 
Só durante a preparação da calda. 
Durante todo o manuseamento e aplicação do PF. 
Não utilizo EPI, nem na preparação, nem na aplicação do PF.  
Utilizo o EPI para outros fins. 
10. O EPI é constituído por: 
Luvas impermeáveis. 
Fato impermeável. 
Óculos ou viseira. 
Botas de borracha. 
Máscara.  
Desconheço o que é o EPI. 
11. Em caso de intoxicação/contaminação acidental do operador (derrames, salpicos…) 
dever-se-á: 
Lavar as zonas afetadas imediata e abundantemente com bastante água. 
Consultar um médico e mostrar-lhe a embalagem/rótulo do PF.  
Se a roupa for contaminada, deverá ser retirada e lavada, isoladamente de outras. 
Outros procedimentos: ____________________________________________________ 
Não sei que procedimentos ter. 
Não vejo neste tipo de situações, uma preocupação, pelo que entendo não haver cuidados 
a ter. 
C – Embalagens vazias e Armazenamento de PFs 
12. O que costuma fazer às embalagens primárias (frascos e pacotes) vazias dos seus PFs, 
com capacidade < 250Lt/Kg? 
Deposito-as no lixo. Que tipo de contentores? 
 Contentores de lixo públicos.  
Ecoponto. 
Lixeiras “domésticas”. 
Queimo as embalagens em casa. 
Coloco-as dentro de um saco de recolha da VALORFITO para posterior entrega num 
centro de receção autorizado. 
Outro procedimento: ______________________________________________________ 
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13. Se escolheu a 3ª hipótese da pergunta anterior: Como procede com as embalagens 
vazias, antes de armazená-las temporariamente no saco da VALORFITO? 
Esgoto-as do seu conteúdo.  
Tripla lavagem. 
Inutilizo as embalagens (amassá-las). 
Outro: ___________________________________________________________________ 
14. Se não escolheu a 3ª hipótese da pergunta 12: Porque não guarda as embalagens vazias 
nos sacos VALORFITO para posterior entrega? 
Desconheço esse sistema. 
Não tenho marca de exploração agrícola, pelo que não sou obrigado(a) a fazer entregas à 
VALORFITO. 
Adquirir um saco VALORFITO, pela primeira vez, tem um custo associado.  
15. Onde armazena os PFs que compra? 
Dentro de um armário, numa oficina para guardar utensílios agrícolas. 
16. É um local arejado/ventilado? 
 Sim. 
 Não. 
III. Material promocional/informativo dos Produtos Fitofarmacêuticos 
17. Quando compra um PF costuma requerer à empresa fabricante a ficha de segurança 
desse produto? 
Sim. 
Não. Observações: Desconheço esse documento. 
18. Segue as indicações do Serviço Nacional de Avisos Agrícolas para a sua área de 
plantação, da responsabilidade do MAMAOT? 
Sim. 
Não, porque não tenho acesso a essa informação. 
Não, porque desconhecia a existência desse serviço. 
 
19. Alguma vez teve acesso aos panfletos dos PFs que adquire? 
Sim.  
Não.  
20. Se respondeu sim: Entende que são um complemento ao rótulo do PF? 
Sim.  
Não.  
Na minha opinião, as informações do rótulo do produto são suficientes.  
OBRIGADO PELA COLABORAÇÃO. 
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REGISTO DE RESPOSTAS 7 
 
Orientações 
Com esta entrevista pretende-se recolher informações acerca das práticas correntes das 
pessoas que aplicam e manuseiam produtos fitofarmacêuticos, no que respeita ao uso que dão 
aos rótulos das embalagens e ao material informativo e promocional feito pelas empresas de 
produtos fitofarmacêuticos. Este instrumento metodológico enquadra-se numa investigação no 
âmbito do Mestrado em Línguas e Relações Empresariais, ministrado na Universidade de Aveiro.  
Todas as informações recolhidas são estritamente confidenciais e anónimas. 
A sua colaboração é muito importante, agradecemos que esta reflita as suas práticas e 
opiniões rigorosamente.  









18 a 30 anos 
31 a 45 anos 
46 a 60 anos 
61 a 75 anos 
Acima de 75 anos 








Situação face ao emprego 
Empregado por conta de outrém 
Empregado por conta própria 
Desempregado 
Reformado 
Última Profissão: Operário Fabril 
Situação face ao setor agrícola 
Agricultura a tempo inteiro 
Agricultura a tempo parcial 
 
Empresário Agrícola 
Mão-de-obra agrícola  
Agricultor de subsistência 
Produtor de: 
Culturas hortícolas 
Cultura de batata 
Cultura de pomares de árvores de 
fruto 
 Vinha (ramadas) 
 Culturas arvenses (ex. milho grão) 
 Culturas forrageiras 
Cultura de flores ou plantas 
ornamentais 
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Destino da Produção: 
Comercialização em mercados locais 




1. Já tem cartão de Aplicador de Produtos Fitofarmacêuticos (APF)? 
Sim.    




Desconhece o que é. 
 
II. Rótulos dos Produtos Fitofarmacêuticos 
Para cada pergunta, responda de acordo com as suas práticas, rigorosamente. 
A – Leitura e compreensão dos rótulos dos PFs 
2. Lê o rótulo do PF que vai aplicar? 
Não 
Sim. Se lê: 
Antes de o utilizar, faço sempre uma leitura atenta e integral do rótulo do PF. 
Leio o rótulo apenas na primeira vez que utilizo o PF. 
Não leio o rótulo na íntegra, leio apenas a parte do rótulo que mais me interessa. 
3. A(s) parte(s) do rótulo que mais lhe interessa é/são: 
Formulação e composição. 
Tipo de produto e finalidades homologadas. 
Modo de preparação da calda. 
Modo de aplicação. 
Precauções biológicas. 
Doses e Épocas de tratamento.  
Intervalo de segurança. 
Precauções toxicológicas, ecotoxicológicas e ambientais - Frases de risco específicas. 
Todas as partes do rótulo são importantes para mim. 
Nenhuma parte do rótulo é importante para mim. 
4. Compreende as informações constantes nos rótulos dos PFs? 
Sim, não apresentam dificuldades.  
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Não compreendo tudo o que leio. Se os rótulos apresentam dificuldades, indique quais 
são as dificuldades sentidas: 
Palavras técnicas, que não sei o seu significado. 
Instruções complexas.  
Tamanho da letra pequeno e os meus olhos não alcançam. 
Outras dificuldades. Quais? ____________________________________________ 
5. Segue os princípios expressos nos rótulos? 
Sim, todos.  
Só alguns, os que eu considero importantes. 
Não costumo seguir as indicações do rótulo. 
________________________________________________________________________ 
6. Compreende o significado dos símbolos toxicológicos constantes nos PFs que utiliza? 
Sim, compreendo todos. 
Compreendo alguns. Observações: o entrevistado tem a noção geral de que os produtos 
são perigosos, embora não saiba explicar com precisão cada um dos símbolos.  
Não compreendo nenhum. 
 
B - Preparação da calda e aplicação do produto 
7. Calcula a concentração/dose de produto para a área de cultivo que pretende tratar? 
Sim, faço o cálculo matemático para obter a dose certa conforme a área de cultivo que vou 
tratar.Depois utilizo um doseador para preparar a calda com rigor. 
Não faço nenhum cálculo. Faço a mistura “a olho”. Porquê? 
Não conheço uma fórmula matemática que me permita fazer o cálculo. 
Observação: O entrevistado nunca ouviu falar na existência de um cálculo. 
Conheço uma fórmula matemática mas não sei fazer o cálculo.  
Sinto dificuldades em interpretar as indicações de dose que constam no rótulo. 
Porquê? 
Por mencionar x Litros ou Kgs/hectare, quando apenas pretendo aplicar a 
uma pequena quantidade de área. 
  Outras razões: _______________________________________________ 
Outras razões: _____________________________________________________ 
8. Na sua opinião: 
É mais vantajoso aumentar a dose do PF, pois obtem-se melhores resultados (ex. na 
aplicação de um herbicida, aumento a dose, pois assim mata melhor as ervas). 
Penso que o doseamento indicado na embalagem do PF é suficiente para o efeito 
desejado. 
9. Utiliza o Equipamento de Proteção Individual (EPI) em cada aplicação de PFs? 
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Só durante a aplicação do PF. 
Só durante a preparação da calda. 
Durante todo o manuseamento e aplicação do PF. 
Não utilizo EPI, nem na preparação, nem na aplicação do PF.  
Utilizo o EPI para outros fins. 
10. O EPI é constituído por: 
Luvas impermeáveis. 
Fato impermeável. 
Óculos ou viseira. 
Botas de borracha. 
Máscara.  
Desconheço o que é o EPI. 
11. Em caso de intoxicação/contaminação acidental do operador (derrames, salpicos…) 
dever-se-á: 
Lavar as zonas afetadas imediata e abundantemente com bastante água. 
Consultar um médico e mostrar-lhe a embalagem/rótulo do PF. Observação: Ir 
imediatamente às urgências do hospital, referiu o entrevistado. Referiu, ainda, não ter 
grande preocupação quanto a este aspeto, uma vez que não tem crianças em sua casa. 
Se a roupa for contaminada, deverá ser retirada e lavada, isoladamente de outras. 
Outros procedimentos: ____________________________________________________ 
Não sei que procedimentos ter. 
Não vejo neste tipo de situações, uma preocupação, pelo que entendo não haver cuidados 
a ter. 
C – Embalagens vazias e Armazenamento de PFs 
12. O que costuma fazer às embalagens primárias (frascos e pacotes) vazias dos seus PFs, 
com capacidade < 250Lt/Kg? 
Deposito-as no lixo. Que tipo de contentores? 
 Contentores de lixo públicos. Observação: antes de colocar no lixo, lavo a 
embalagem várias vezes para aproveitar o seu conteúdo. 
Ecoponto. 
Lixeiras “domésticas”. 
Queimo as embalagens em casa. 
Coloco-as dentro de um saco de recolha da VALORFITO para posterior entrega num 
centro de receção autorizado. 
Outro procedimento: ______________________________________________________ 
13. Se escolheu a 3ª hipótese da pergunta anterior: Como procede com as embalagens 
vazias, antes de armazená-las temporariamente no saco da VALORFITO? 
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Esgoto-as do seu conteúdo.  
Tripla lavagem. 
Inutilizo as embalagens (amassá-las). 
Outro: ___________________________________________________________________ 
14. Se não escolheu a 3ª hipótese da pergunta 12: Porque não guarda as embalagens vazias 
nos sacos VALORFITO para posterior entrega? 
Desconheço esse sistema. 
Não tenho marca de exploração agrícola, pelo que não sou obrigado(a) a fazer entregas à 
VALORFITO. 
Adquirir um saco VALORFITO, pela primeira vez, tem um custo associado.  
15. Onde armazena os PFs que compra? 
Pendurado num saco nos anexos da casa. 
16. É um local arejado/ventilado? 
 Sim. 
 Não. 
III. Material promocional/informativo dos Produtos Fitofarmacêuticos 
18. Quando compra um PF costuma requerer à empresa fabricante a ficha de segurança 
desse produto? 
Sim. 
Não. Observações: O entrevistado demonstrou não ter conhecimento da existência deste 
documento. 
19. Segue as indicações do Serviço Nacional de Avisos Agrícolas para a sua área de 
plantação, da responsabilidade do MAMAOT? 
Sim. 
Não, porque não tenho acesso a essa informação. 
Não, porque desconhecia a existência desse serviço. 
20. Alguma vez teve acesso aos panfletos dos PFs que adquire? 
Sim.  
Não.  
21. Se respondeu sim: Entende que são um complemento ao rótulo do PF? 
Sim.  
Não.  
Na minha opinião, as informações do rótulo do produto são suficientes.  
 
OBRIGADO PELA COLABORAÇÃO. 
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Orientações 
Com esta entrevista pretende-se recolher informações acerca das práticas correntes das 
pessoas que aplicam e manuseiam produtos fitofarmacêuticos, no que respeita ao uso que dão 
aos rótulos das embalagens e ao material informativo e promocional feito pelas empresas de 
produtos fitofarmacêuticos. Este instrumento metodológico enquadra-se numa investigação no 
âmbito do Mestrado em Línguas e Relações Empresariais, ministrado na Universidade de Aveiro.  
Todas as informações recolhidas são estritamente confidenciais e anónimas. 
A sua colaboração é muito importante, agradecemos que esta reflita as suas práticas e 
opiniões rigorosamente.  









18 a 30 anos 
31 a 45 anos 
46 a 60 anos 
61 a 75 anos 
Acima de 75 anos 
Nível de Escolaridade 
Não alfabetizado(a) 






Situação face ao emprego 
Empregado por conta de outrém 
Empregado por conta própria 
Desempregado 
Reformado 
Profissão: Operário Fabril 
Situação face ao setor agrícola 
Agricultura a tempo inteiro 
Agricultura a tempo parcial 
 
Empresário Agrícola 
Mão-de-obra agrícola  
Agricultor de subsistência 
Produtor de: 
Culturas hortícolas 
Cultura de batata 
Cultura de pomares de árvores de 
fruto 
 Vinha (ramadas) 
 Culturas arvenses (ex. milho grão) 
 Culturas forrageiras 
Cultura de flores ou plantas 
ornamentais
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Destino da Produção: 
Comercialização em mercados locais 
Comercialização para restauração 
Consumo próprio/familiar 
Outro: Alimentar aves de capoeira. 
 
1. Já tem cartão de Aplicador de Produtos Fitofarmacêuticos (APF)? 
Sim.    




Desconhece o que é. 
 
II. Rótulos dos Produtos Fitofarmacêuticos 
Para cada pergunta, responda de acordo com as suas práticas, rigorosamente. 
A – Leitura e compreensão dos rótulos dos PFs 
2. Lê o rótulo do PF que vai aplicar? 
Não 
Sim. Se lê: 
Antes de o utilizar, faço sempre uma leitura atenta e integral do rótulo do PF. 
Leio o rótulo apenas na primeira vez que utilizo o PF. 
Não leio o rótulo na íntegra, leio apenas a parte do rótulo que mais me interessa. 
3. A(s) parte(s) do rótulo que mais lhe interessa é/são:  
Formulação e composição. 
Tipo de produto e finalidades homologadas. 
Modo de preparação da calda. 
Modo de aplicação. 
Precauções biológicas. 
Doses e Épocas de tratamento.  
Intervalo de segurança. 
Precauções toxicológicas, ecotoxicológicas e ambientais - Frases de risco específicas. 
Todas as partes do rótulo são importantes para mim. 
Nenhuma parte do rótulo é importante para mim. 
4. Compreende as informações constantes nos rótulos dos PFs? 
Sim, não apresentam dificuldades.  
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Não compreendo tudo o que leio. Se os rótulos apresentam dificuldades, indique quais 
são as dificuldades sentidas: 
Palavras técnicas, que não sei o seu significado. 
Instruções complexas.  
Tamanho da letra pequeno e os meus olhos não alcançam. Observação: Às vezes, 
nem com os meus óculos consigo ler as letras pequenas. 
Outras dificuldades. Quais? ___________________________________________ 
5. Segue os princípios expressos nos rótulos? 
Sim, todos.  
Só alguns, os que eu considero importantes.  
Não costumo seguir as indicações do rótulo. Observação: “Oriento-me pela minha 
experiência”. 
_______________________________________________________________________ 
6. Compreende o significado dos símbolos toxicológicos constantes nos PFs que utiliza? 
Sim, compreendo todos. 
Compreendo alguns. Observação: O entrevistado demonstra ter noção de que os 
símbolos significam perigo, embora não saiba explicar com precisão cada um dos 
símbolos.  
Não compreendo nenhum. 
 
B - Preparação da calda e aplicação do produto 
7. Calcula a concentração/dose de produto para a área de cultivo que pretende tratar? 
Sim, faço o cálculo matemático para obter a dose certa conforme a área de cultivo que vou 
tratar.Depois utilizo um doseador para preparar a calda com rigor. 
Não faço nenhum cálculo. Faço a mistura “a olho”. Porquê? 
Não conheço uma fórmula matemática que me permita fazer o cálculo.  
Conheço uma fórmula matemática mas não sei fazer o cálculo.  
Sinto dificuldades em interpretar as indicações de dose que constam no rótulo. 
Porquê? 
Por mencionar x Litros ou Kgs/hectare, quando apenas pretendo aplicar a 
uma pequena quantidade de área. 
  Outras razões: _______________________________________________ 
Outras razões: _____________________________________________________ 
8. Na sua opinião: 
É mais vantajoso aumentar a dose do PF, pois obtem-se melhores resultados (ex. na 
aplicação de um herbicida, aumento a dose, pois assim mata melhor as ervas). 
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Penso que o doseamento indicado na embalagem do PF é suficiente para o efeito 
desejado. 
9. Utiliza o Equipamento de Proteção Individual (EPI) em cada aplicação de PFs? 
Só durante a aplicação do PF. 
Só durante a preparação da calda. 
Durante todo o manuseamento e aplicação do PF. 
Não utilizo EPI, nem na preparação, nem na aplicação do PF. Observação: O 
entrevistado disse que poderia pôr uma máscara, mas não o faz, pois há produtos 
fitofarmacêuticos cujos cheiros “até são agradáveis”. “Eu gosto de alguns cheiros”. 
Utilizo o EPI para outros fins. 
10. O EPI é constituído por: 
Luvas impermeáveis. 
Fato impermeável. 
Óculos ou viseira. 
Botas de borracha. 
Máscara.  
Desconheço o que é o EPI. 
11. Em caso de intoxicação/contaminação acidental do operador (derrames, salpicos…) 
dever-se-á: 
Lavar as zonas afetadas imediata e abundantemente com bastante água. 
Consultar um médico e mostrar-lhe a embalagem/rótulo do PF. Observação: O 
entrevistado referiu já lhe ter ocorrido uma criança da família colocar a mão num produto 
fitofarmacêutico e, depois, tê-la levado à boca. A forma como procederam foi, em primeiro 
lugar, dar-lhe leite e, em seguida, levá-la ao hospital. 
Se a roupa for contaminada, deverá ser retirada e lavada, isoladamente de outras. 
Outros procedimentos: _____________________________________________________ 
Não sei que procedimentos ter. 
Não vejo neste tipo de situações, uma preocupação, pelo que entendo não haver cuidados 
a ter. 
C – Embalagens vazias e Armazenamento de PFs 
12. O que costuma fazer às embalagens primárias (frascos e pacotes) vazias dos seus PFs, 
com capacidade < 250Lt/Kg? 
Deposito-as no lixo. Que tipo de contentores? 
 Contentores de lixo públicos. Observação: “Antes de colocar no lixo, lavo a 
embalagem várias vezes para aproveitar o seu conteúdo”. 
Ecoponto. 
Lixeiras “domésticas”. 
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Queimo as embalagens em casa. 
Coloco-as dentro de um saco de recolha da VALORFITO para posterior entrega num 
centro de receção autorizado. 
Outro procedimento: ______________________________________________________ 
13. Se escolheu a 3ª hipótese da pergunta anterior: Como procede com as embalagens 
vazias, antes de armazená-las temporariamente no saco da VALORFITO? 
Esgoto-as do seu conteúdo.  
Tripla lavagem. 
Inutilizo as embalagens (amassá-las). 
Outro: ___________________________________________________________________ 
14. Se não escolheu a 3ª hipótese da pergunta 12: Porque não guarda as embalagens vazias 
nos sacos VALORFITO para posterior entrega? 
Desconheço esse sistema. 
Não tenho marca de exploração agrícola, pelo que não sou obrigado(a) a fazer entregas à 
VALORFITO. 
Adquirir um saco VALORFITO, pela primeira vez, tem um custo associado.  
15. Onde armazena os PFs que compra? 
Numa arrecadação agrícola. 




III. Material promocional/informativo dos Produtos Fitofarmacêuticos 
17. Quando compra um PF costuma requerer à empresa fabricante a ficha de segurança 
desse produto? 
Sim. 
Não. Observações: O entrevistado demonstrou não ter conhecimento da existência deste 
documento. 
18. Segue as indicações do Serviço Nacional de Avisos Agrícolas para a sua área de 
plantação, da responsabilidade do MAMAOT? 
Sim. 
Não, porque não tenho acesso a essa informação. 
Não, porque desconhecia a existência desse serviço. 
19. Alguma vez teve acesso aos panfletos dos PFs que adquire? 
Sim.  
Não.  
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20. Se respondeu sim: Entende que são um complemento ao rótulo do PF? 
Sim.  
Não.  
Na minha opinião, as informações do rótulo do produto são suficientes.  
 
 
OBRIGADO PELA COLABORAÇÃO. 
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REGISTO DE RESPOSTAS 9 
 
Orientações 
Com esta entrevista pretende-se recolher informações acerca das práticas correntes das 
pessoas que aplicam e manuseiam produtos fitofarmacêuticos, no que respeita ao uso que dão 
aos rótulos das embalagens e ao material informativo e promocional feito pelas empresas de 
produtos fitofarmacêuticos. Este instrumento metodológico enquadra-se numa investigação no 
âmbito do Mestrado em Línguas e Relações Empresariais, ministrado na Universidade de Aveiro.  
Todas as informações recolhidas são estritamente confidenciais e anónimas. 
A sua colaboração é muito importante, agradecemos que esta reflita as suas práticas e 
opiniões rigorosamente.  









18 a 30 anos 
31 a 45 anos 
46 a 60 anos 
61 a 75 anos 
Acima de 75 anos 
Nível de Escolaridade 
Não alfabetizado(a) 






Situação face ao emprego 
Empregado por conta de outrém 
Empregado por conta própria 
Desempregado 
Reformado 
Profissão: Agricultor de leite 
Situação face ao setor agrícola 
Agricultura a tempo inteiro 
Agricultura a tempo parcial 
 
Empresário Agrícola 
Mão-de-obra agrícola  
Agricultor de subsistência 
Produtor de: 
Culturas hortícolas 
Cultura de batata 
Cultura de pomares de árvores de 
fruto 
 Vinha (ramadas) 
 Culturas arvenses (ex. milho grão) 
 Culturas forrageiras 
Cultura de flores ou plantas 
ornamentais 
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Destino da Produção: 
Comercialização em mercados locais 
Comercialização para restauração 
Consumo próprio/familiar 
Outro: Alimentar vacas e aves. Vende leite. 
 
1. Já tem cartão de Aplicador de Produtos Fitofarmacêuticos (APF)? 
Sim.    




Desconhece o que é.´ 
 
II. Rótulos dos Produtos Fitofarmacêuticos 
Para cada pergunta, responda de acordo com as suas práticas, rigorosamente. 
A – Leitura e compreensão dos rótulos dos PFs 
2. Lê o rótulo do PF que vai aplicar? 
Não 
Sim. Se lê: 
Antes de o utilizar, faço sempre uma leitura atenta e integral do rótulo do PF. 
Leio o rótulo apenas na primeira vez que utilizo o PF. 
Não leio o rótulo na íntegra, leio apenas a parte do rótulo que mais me interessa. 
3. A(s) parte(s) do rótulo que mais lhe interessa é/são:  
Formulação e composição. 
Tipo de produto e finalidades homologadas. 
Modo de preparação da calda. 
Modo de aplicação. 
Precauções biológicas. 
Doses e Épocas de tratamento.  
Intervalo de segurança. 
Precauções toxicológicas, ecotoxicológicas e ambientais - Frases de risco específicas. 
Todas as partes do rótulo são importantes para mim. 
4. Compreende as informações constantes nos rótulos dos PFs? 
Sim, não apresentam dificuldades.  
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Não compreendo tudo o que leio. Se os rótulos apresentam dificuldades, indique quais 
são as dificuldades sentidas: 
Palavras técnicas, que não sei o seu significado. 
Instruções complexas.  
Tamanho da letra pequeno e os meus olhos não alcançam. Observação: O 
entrevistado considera a letra dos rótulos “miúda”, de uma forma geral. “Se se tratar de 
pacotes pequenos, só para uma máquina, ainda mais miúda é a letra. 
Outras dificuldades. Quais? “Sinto dificuldade em perceber certas palavras, que até 
me parecem estrangeiras. Por exemplo, quando leio o rótulo de um herbicida, preciso de 
encontrar a parte do rótulo onde me diz que queima saramago ou junça e não encontro. 
Aparecem nomes, mas parecem estrangeiros, não os compreendo.” 
5. Segue os princípios expressos nos rótulos? 
Sim, todos.  
Só alguns, os que eu considero importantes. Observação: “Oriento-me mais pela minha 
experiência. Por exemplo, nos pesticidas que utilizo costumo aumentar a dose do produto, 
pois a minha experiência diz-me que atuam melhor. Eu nunca aplico um produto tal e qual 
o rótulo manda, e se for um produto que eu já conheço, então nem me dou ao cuidado de 
o ler.” 
Não costumo seguir as indicações do rótulo. 
_______________________________________________________________________ 
6. Compreende o significado dos símbolos toxicológicos constantes nos PFs que utiliza? 
Sim, compreendo todos. 
Compreendo alguns. Observação: O entrevistado demonstra ter noção de que os 
símbolos significam perigo, embora não saiba explicar com precisão cada um dos 
símbolos. Disse, ainda, que noutros tempos, não tomava atenção a estes pormenores, 
mas depois de tirar o curso, já tem outra visão. 
Não compreendo nenhum. 
 
B - Preparação da calda e aplicação do produto 
7. Calcula a concentração/dose de produto para a área de cultivo que pretende tratar? 
Sim, faço o cálculo matemático para obter a dose certa conforme a área de cultivo que vou 
tratar. Observação: Uma vez, uma Engenheira que me vendeu uns herbicidas para milho, 
deu-me e ensinou-me a fazer o cálculo. A partir daí, faço sempre como ela me ensinou, 
todos os anos, pois atuam bem assim. Antes dela me ensinar, sei que colocava produto a 
mais. Ìa experimentando. Não utilizo nenhum doseador, vejo mais ou menos.  
Não faço nenhum cálculo. Faço a mistura “a olho”. Observação: Por exemplo, um pacote 
de Milraz de 0,200gr, divido-o a “olho” de forma a que dê para 3 máquinas, cada uma leva 
cerca de 15Litros. Porquê? 
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Não conheço uma fórmula matemática que me permita fazer o cálculo.  
Conheço uma fórmula matemática mas não sei fazer o cálculo.  
Sinto dificuldades em interpretar as indicações de dose que constam no rótulo. 
Porquê? 
Por mencionar x Litros ou Kgs/hectare, quando apenas pretendo aplicar a 
uma pequena quantidade de área. 
  Outras razões: ______________________________________________ 
Outras razões: _____________________________________________________ 
8. Na sua opinião: 
É mais vantajoso aumentar a dose do PF, pois obtem-se melhores resultados (ex. na 
aplicação de um herbicida, aumento a dose, pois assim mata melhor as ervas). 
Penso que o doseamento indicado na embalagem do PF é suficiente para o efeito 
desejado. 
9. Utiliza o Equipamento de Proteção Individual (EPI) em cada aplicação de PFs? 
Só durante a aplicação do PF. 
Só durante a preparação da calda. 
Durante todo o manuseamento e aplicação do PF. 
Não utilizo EPI, nem na preparação, nem na aplicação do PF. Observação: Eu sei que 
existem esses equipamentos, mas é preciso ter dinheiro para os comprar. O fato custa 
dinheiro… Uso as minhas botas de borracha, tenho o cuidado de colocar uma máscara 
descartável quando ando a pôr herbicida com o trator, por causa de minimizar a 
respiração daqueles vapores. Também tenho o hábito de pôr umas luvas ultranitril nas 
mãos. 
Utilizo o EPI para outros fins. 
10. O EPI é constituído por: 
Luvas impermeáveis. 
Fato impermeável. 
Óculos ou viseira. 
Botas de borracha. 
Máscara.  
Desconheço o que é o EPI. 
11. Em caso de intoxicação/contaminação acidental do operador (derrames, salpicos…) 
dever-se-á: 
Lavar as zonas afetadas imediata e abundantemente com bastante água. 
Consultar um médico e mostrar-lhe a embalagem/rótulo do PF. Observação: O 
entrevistado referiu que, se lhe acontecesse um caso de intoxicação, provavelmente não 
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se iria lembrar de levar a embalagem consigo quando se dirigisse ao médico. Mas, numa 
situação grave, ir à urgência era a primeira coisa a fazer. 
Se a roupa for contaminada, deverá ser retirada e lavada, isoladamente de outras. 
Observações: “Hoje, sabendo o que sei, se houvesse um derrame para a roupa, se não 
fosse muito boa, até a punha a queimar… para cortar o mal pela raíz!” 
Outros procedimentos: _____________________________________________________ 
Não sei que procedimentos ter. 
Não vejo neste tipo de situações, uma preocupação, pelo que entendo não haver cuidados 
a ter. 
C – Embalagens vazias e Armazenamento de PFs 
12. O que costuma fazer às embalagens primárias (frascos e pacotes) vazias dos seus PFs, 
com capacidade < 250Lt/Kg? 
Deposito-as no lixo. Que tipo de contentores? 
 Contentores de lixo públicos.  
Ecoponto. 
Lixeiras “domésticas”. Observação: “Antigamente, antes de tirar o curso, 
queimava as embalagens num monte de lixo, na terra. Hoje, já não.” 
Queimo as embalagens em casa. 
Coloco-as dentro de um saco de recolha da VALORFITO para posterior entrega num 
centro de receção autorizado. 
Outro procedimento: _______________________________________________________ 
13. Se escolheu a 3ª hipótese da pergunta anterior: Como procede com as embalagens 
vazias, antes de armazená-las temporariamente no saco da VALORFITO? 
Esgoto-as do seu conteúdo.  
Tripla lavagem. 
Inutilizo as embalagens (amassá-las). Observação: Os fracos plásticos corto-os a meio, 
foi assim que aprendi quando andei a tirar o curso. Às saquetas, não faço nada. 
Outro: __________________________________________________________________ 
14. Se não escolheu a 3ª hipótese da pergunta 12: Porque não guarda as embalagens vazias 
nos sacos VALORFITO para posterior entrega? 
Desconheço esse sistema. 
Não tenho marca de exploração agrícola, pelo que não sou obrigado(a) a fazer entregas à 
VALORFITO. 
Adquirir um saco VALORFITO, pela primeira vez, tem um custo associado.  
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15. Onde armazena os PFs que compra? 
Numa arrecadação agrícola, encostados num canto, numa saca plástica, uns à beira dos 
outros. 




III. Material promocional/informativo dos Produtos Fitofarmacêuticos 




18. Segue as indicações do Serviço Nacional de Avisos Agrícolas para a sua área de 
plantação, da responsabilidade do MAMAOT? 
Sim. 
Não, porque não tenho acesso a essa informação. 
Não, porque desconhecia a existência desse serviço. 
19. Alguma vez teve acesso aos panfletos dos PFs que adquire? 
Sim.  
Não.  
20. Se respondeu sim: Entende que são um complemento ao rótulo do PF? 
Sim.  
Não.  
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Orientações 
Com esta entrevista pretende-se recolher informações acerca das práticas correntes das 
pessoas que aplicam e manuseiam produtos fitofarmacêuticos, no que respeita ao uso que dão 
aos rótulos das embalagens e ao material informativo e promocional feito pelas empresas de 
produtos fitofarmacêuticos. Este instrumento metodológico enquadra-se numa investigação no 
âmbito do Mestrado em Línguas e Relações Empresariais, ministrado na Universidade de Aveiro.  
Todas as informações recolhidas são estritamente confidenciais e anónimas. 
A sua colaboração é muito importante, agradecemos que esta reflita as suas práticas e 
opiniões rigorosamente.  









18 a 30 anos 
31 a 45 anos 
46 a 60 anos 
61 a 75 anos 
Acima de 75 anos 
Nível de Escolaridade 
Não alfabetizado(a) 






Situação face ao emprego 
Empregado por conta de outrém 
Empregado por conta própria 
Desempregado 
Reformado 
Última Profissão: Camionista 
Situação face ao setor agrícola 
Agricultura a tempo inteiro 
Agricultura a tempo parcial 
 
Empresário Agrícola 
Mão-de-obra agrícola  
Agricultor de subsistência 
Produtor de: 
Culturas hortícolas 
Cultura de batata 
Cultura de pomares de árvores de 
fruto 
 Vinha (ramadas) 
 Culturas arvenses (ex. milho grão) 
 Culturas forrageiras 
Cultura de flores ou plantas 
ornamentais 
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Destino da Produção: 
Comercialização em mercados locais 
Comercialização para restauração 
Consumo próprio/familiar 
Outro: venda do excedente a vizinhos e a terceiros; alimentar aves de capoeira. 
 
1. Já tem cartão de Aplicador de Produtos Fitofarmacêuticos (APF)? 
Sim. Observação: “Interessou-se em frequentar o curso uma vez que tem pulverizador 
para o trator.” 




Desconhece o que é. 
 
II. Rótulos dos Produtos Fitofarmacêuticos 
Para cada pergunta, responda de acordo com as suas práticas, rigorosamente. 
A – Leitura e compreensão dos rótulos dos PFs 
2. Lê o rótulo do PF que vai aplicar? 
Não 
Sim. Se lê: 
Antes de o utilizar, faço sempre uma leitura atenta e integral do rótulo do PF. 
Leio o rótulo apenas na primeira vez que utilizo o PF. 
Não leio o rótulo na íntegra, leio apenas a parte do rótulo que mais me interessa. 
3. A(s) parte(s) do rótulo que mais lhe interessa é/são:  
Formulação e composição. 
Tipo de produto e finalidades homologadas. 
Modo de preparação da calda. 
Modo de aplicação. 
Precauções biológicas. 
Doses e Épocas de tratamento.  
Intervalo de segurança. 
Precauções toxicológicas, ecotoxicológicas e ambientais - Frases de risco específicas. 
Todas as partes do rótulo são importantes para mim. 
4. Compreende as informações constantes nos rótulos dos PFs? 
Sim, não apresentam dificuldades.  
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Não compreendo tudo o que leio. Se os rótulos apresentam dificuldades, indique quais 
são as dificuldades sentidas: 
Palavras técnicas, que não sei o seu significado. 
Instruções complexas.  
Tamanho da letra pequeno e os meus olhos não alcançam.  
Outras dificuldades. Quais? ____________________________________________ 
5. Segue os princípios expressos nos rótulos? 
Sim, todos.  
Só alguns, os que eu considero importantes. Observação: “Não sigo tudo a preceito. 
Baseio-me mais na experiência que vou adquirindo, a cada aplicação, e quando tenho 
dúvidas, então contacto o Engenheiro da Cooperativa para me dar os esclarecimentos que 
preciso.” 
Não costumo seguir as indicações do rótulo. 
_______________________________________________________________________ 
6. Compreende o significado dos símbolos toxicológicos constantes nos PFs que utiliza? 
Sim, compreendo todos. 
Compreendo alguns. Observação: O entrevistado demonstra ter noção do significado da 
maior parte dos símbolos. Referiu ter frequentado uma formação de transporte de 
mercadorias perigosas, quando estava no ativo, como camionista. 
Não compreendo nenhum. 
 
B - Preparação da calda e aplicação do produto 
7. Calcula a concentração/dose de produto para a área de cultivo que pretende tratar? 
Sim, faço o cálculo matemático para obter a dose certa conforme a área de cultivo que vou 
tratar. Depois utilizo um doseador para preparar a calda com rigor.  
Não faço nenhum cálculo. Mas não faço a mistura “a olho”. Observação: “Peço apoio ao 
Engenheiro da Cooperativa para me fazer as contas quando aplico um determinado 
produto à primeira vez. Assim, nas aplicações seguintes, uso sempre a mesma quantidade 
de água e produto.” Porquê? 
Não conheço uma fórmula matemática que me permita fazer o cálculo.  
Conheço uma fórmula matemática mas não sei fazer o cálculo.  
Sinto dificuldades em interpretar as indicações de dose que constam no rótulo. 
Porquê? 
Por mencionar x Litros ou Kgs/hectare, quando apenas pretendo aplicar a 
uma pequena quantidade de área. 
  Outras razões: ______________________________________________ 
Outras razões: ____________________________________________________ 
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8. Na sua opinião: 
É mais vantajoso aumentar a dose do PF, pois obtem-se melhores resultados (ex. na 
aplicação de um herbicida, aumento a dose, pois assim mata melhor as ervas). 
Penso que o doseamento indicado na embalagem do PF é suficiente para o efeito 
desejado. 
9. Utiliza o Equipamento de Proteção Individual (EPI) em cada aplicação de PFs? 
Só durante a aplicação do PF. 
Só durante a preparação da calda. 
Durante todo o manuseamento e aplicação do PF. Observação: “Mas quando faço uma 
aplicação em pequena quantidade, por vezes não uso nenhum equipamento de proteção. 
Esqueço-me!” 
Não utilizo EPI, nem na preparação, nem na aplicação do PF. 
Utilizo o EPI para outros fins. 
10. O EPI é constituído por: 
Luvas impermeáveis. 
Fato impermeável. 
Óculos ou viseira. 
Botas de borracha. 
Máscara.  
Desconheço o que é o EPI. 
11. Em caso de intoxicação/contaminação acidental do operador (derrames, salpicos…) 
dever-se-á: 
Lavar as zonas afetadas imediata e abundantemente com bastante água. 
Consultar um médico e mostrar-lhe a embalagem/rótulo do PF. Observação: O 
entrevistado foi muito claro ao referir a importância de levar consigo o pacote do PF, 
quando se  dirigisse às urgências do hospital, a fim de o mostrar ao médico. 
Se a roupa for contaminada, deverá ser retirada e lavada, isoladamente de outras.  
Outros procedimentos: _____________________________________________________ 
Não sei que procedimentos ter. 
Não vejo neste tipo de situações, uma preocupação, pelo que entendo não haver cuidados 
a ter. 
C – Embalagens vazias e Armazenamento de PFs 
12. O que costuma fazer às embalagens primárias (frascos e pacotes) vazias dos seus PFs, 
com capacidade < 250Lt/Kg? 
Deposito-as no lixo. Que tipo de contentores? 
 Contentores de lixo públicos. Observação: “Sei que não deveria dizer isto, mas 
confesso que, às vezes, coloco as embalagens mais pequenas, até 1Litro/Quilo nos 
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contentores públicos. As embalagens maiores, normalmente vidões ou garrafões, entrego-
os na Cooperativa.” 
Ecoponto. 
Lixeiras “domésticas”.  
Queimo as embalagens em casa. 
Coloco-as dentro de um saco de recolha da VALORFITO para posterior entrega num 
centro de receção autorizado. Observação: O entrevistado explicou com nitidês que 
utilisa este sistema principalmente para as embagens de maior dimensão, como sejam as 
de 5 Litros.  
Outro procedimento: ______________________________________________________ 
13. Se escolheu a 3ª hipótese da pergunta anterior: Como procede com as embalagens 
vazias, antes de armazená-las temporariamente no saco da VALORFITO? 
Esgoto-as do seu conteúdo.  
Tripla lavagem. 
Inutilizo as embalagens (amassá-las). Observação: O entrevistado não deu relevância à 
questão da inutilização das embalagens, mas demonstrou muita preocupação em lavá-las 
muito bem. 
Outro: __________________________________________________________________ 
14. Se não escolheu a 3ª hipótese da pergunta 12: Porque não guarda as embalagens vazias 
nos sacos VALORFITO para posterior entrega? 
Desconheço esse sistema. 
Não tenho marca de exploração agrícola, pelo que não sou obrigado(a) a fazer entregas à 
VALORFITO. 
Adquirir um saco VALORFITO, pela primeira vez, tem um custo associado.  
15. Onde armazena os PFs que compra? 
Numa arrecadação agrícola, dentro de uma caixa, a mais de 1,5 metros de altura, de 
forma a nenhum dos meus netos (ainda crianças) poder chegar. 




III. Material promocional/informativo dos Produtos Fitofarmacêuticos 
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2. Segue as indicações do Serviço Nacional de Avisos Agrícolas para a sua área de 
plantação, da responsabilidade do MAMAOT? 
Sim. 
Não, porque não tenho acesso a essa informação. 
Não, porque desconhecia a existência desse serviço. 
3. Alguma vez teve acesso aos panfletos dos PFs que adquire? 
Sim.  
Não.  
4. Se respondeu sim: Entende que são um complemento ao rótulo do PF? 
Sim.  
Não.  
Na minha opinião, as informações do rótulo do produto são suficientes.  
 
 
OBRIGADO PELA COLABORAÇÃO. 
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Orientações 
Com esta entrevista pretende-se recolher informações acerca das práticas correntes das 
pessoas que aplicam e manuseiam produtos fitofarmacêuticos, no que respeita ao uso que dão 
aos rótulos das embalagens e ao material informativo e promocional feito pelas empresas de 
produtos fitofarmacêuticos. Este instrumento metodológico enquadra-se numa investigação no 
âmbito do Mestrado em Línguas e Relações Empresariais, ministrado na Universidade de Aveiro.  
Todas as informações recolhidas são estritamente confidenciais e anónimas. 
A sua colaboração é muito importante, agradecemos que esta reflita as suas práticas e 
opiniões rigorosamente.  









18 a 30 anos 
31 a 45 anos 
46 a 60 anos 
61 a 75 anos 
Acima de 75 anos 
Nível de Escolaridade 
Não alfabetizado(a) 
1º ciclo  
2º ciclo  




Situação face ao emprego 
Empregado por conta de outrém 
Empregado por conta própria 
Desempregado 
Reformado 
Última Profissão: Taxista 
Situação face ao setor agrícola 
Agricultura a tempo inteiro 
Agricultura a tempo parcial 
 
Empresário Agrícola 
Mão-de-obra agrícola  
Agricultor de subsistência 
Produtor de: 
Culturas hortícolas 
Cultura de batata 
Cultura de pomares de árvores de 
fruto 
 Vinha (ramadas) 
 Culturas arvenses (ex. milho grão) 
 Culturas forrageiras 
Cultura de flores ou plantas 
ornamentais 
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Destino da Produção: 
Comercialização em mercados locais 
Comercialização para restauração 
Consumo próprio/familiar 
Outro: Alimentar aves de capoeira. 
 
1. Já tem cartão de Aplicador de Produtos Fitofarmacêuticos (APF)? 
Sim.    




Desconhece o que é. 
 
II. Rótulos dos Produtos Fitofarmacêuticos 
Para cada pergunta, responda de acordo com as suas práticas, rigorosamente. 
A – Leitura e compreensão dos rótulos dos PFs 
2. Lê o rótulo do PF que vai aplicar? 
Não 
Sim. Se lê: 
Antes de o utilizar, faço sempre uma leitura atenta e integral do rótulo do PF. 
Leio o rótulo apenas na primeira vez que utilizo o PF. Observação: “Leio o rótulo 
todo.” 
Não leio o rótulo na íntegra, leio apenas a parte do rótulo que mais me interessa. 
3. A(s) parte(s) do rótulo que mais lhe interessa é/são:  
Formulação e composição. 
Tipo de produto e finalidades homologadas. 
Modo de preparação da calda. 
Modo de aplicação. 
Precauções biológicas. 
Doses e Épocas de tratamento.  
Intervalo de segurança. 
Precauções toxicológicas, ecotoxicológicas e ambientais - Frases de risco específicas. 
Todas as partes do rótulo são importantes para mim. 
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4. Compreende as informações constantes nos rótulos dos PFs? 
Sim, não apresentam dificuldades. Observação: “A única dificuldade é, por vezes, o 
tamanho da letra.” 
Não compreendo tudo o que leio. Se os rótulos apresentam dificuldades, indique quais 
são as dificuldades sentidas: 
Palavras técnicas, que não sei o seu significado. 
Instruções complexas.  
Tamanho da letra pequeno e os meus olhos não alcançam.  
Outras dificuldades. Quais?  
5. Segue os princípios expressos nos rótulos? 
Sim, todos.  
Só alguns, os que eu considero importantes.  
Não costumo seguir as indicações do rótulo. 
________________________________________________________________________ 
6. Compreende o significado dos símbolos toxicológicos constantes nos PFs que utiliza? 
Sim, compreendo todos. 
Compreendo alguns. Observação: O entrevistado demonstra ter noção de que os 
símbolos significam perigo, embora não saiba explicar com precisão todos os símbolos.  
Não compreendo nenhum. 
 
B - Preparação da calda e aplicação do produto 
7. Calcula a concentração/dose de produto para a área de cultivo que pretende tratar? 
Sim, faço o cálculo matemático para obter a dose certa conforme a área de cultivo que vou 
tratar.Depois utilizo um doseador para preparar a calda com rigor. 
Não faço nenhum cálculo. Faço a mistura “a olho”. Porquê? 
Não conheço uma fórmula matemática que me permita fazer o cálculo.  
Conheço uma fórmula matemática mas não sei fazer o cálculo.  
Sinto dificuldades em interpretar as indicações de dose que constam no rótulo. 
Porquê? 
Por mencionar x Litros ou Kgs/hectare, quando apenas pretendo aplicar a 
uma pequena quantidade de área. 
  Outras razões: _______________________________________________ 
Outras razões: _____________________________________________________ 
8. Na sua opinião: 
É mais vantajoso aumentar a dose do PF, pois obtem-se melhores resultados (ex. na 
aplicação de um herbicida, aumento a dose, pois assim mata melhor as ervas). 
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Penso que o doseamento indicado na embalagem do PF é suficiente para o efeito 
desejado. 
9. Utiliza o Equipamento de Proteção Individual (EPI) em cada aplicação de PFs? 
Só durante a aplicação do PF. 
Só durante a preparação da calda. 
Durante todo o manuseamento e aplicação do PF. 
Não utilizo EPI, nem na preparação, nem na aplicação do PF.   
Utilizo o EPI para outros fins. 
10. O EPI é constituído por: 
Luvas impermeáveis. 
Fato impermeável.  
Óculos ou viseira. 
Botas de borracha. 
Máscara.  
Desconheço o que é o EPI. 
11. Em caso de intoxicação/contaminação acidental do operador (derrames, salpicos…) 
dever-se-á: 
Lavar as zonas afetadas imediata e abundantemente com bastante água. 
Consultar um médico e mostrar-lhe a embalagem/rótulo do PF.  
Se a roupa for contaminada, deverá ser retirada e lavada, isoladamente de outras.  
Outros procedimentos: _____________________________________________________ 
Não sei que procedimentos ter. 
Não vejo neste tipo de situações, uma preocupação, pelo que entendo não haver cuidados 
a ter. 
C – Embalagens vazias e Armazenamento de PFs 
12. O que costuma fazer às embalagens primárias (frascos e pacotes) vazias dos seus PFs, 
com capacidade < 250Lt/Kg? 
Deposito-as no lixo. Que tipo de contentores? 
 Contentores de lixo públicos.  
Ecoponto. 
Lixeiras “domésticas”.  
Queimo as embalagens em casa. 
Coloco-as dentro de um saco de recolha da VALORFITO para posterior entrega num 
centro de receção autorizado. 
Outro procedimento: _______________________________________________________ 
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13. Se escolheu a 3ª hipótese da pergunta anterior: Como procede com as embalagens 
vazias, antes de armazená-las temporariamente no saco da VALORFITO? 
Esgoto-as do seu conteúdo.  
Tripla lavagem. 
Inutilizo as embalagens (amassá-las).  
Outro: Não tem nenhum procedimento. Coloca as embalagens dentro do saco sem lavar 
nem inutilizar. 
14. Se não escolheu a 3ª hipótese da pergunta 12: Porque não guarda as embalagens vazias 
nos sacos VALORFITO para posterior entrega? 
Desconheço esse sistema. 
Não tenho marca de exploração agrícola, pelo que não sou obrigado(a) a fazer entregas à 
VALORFITO. 
Adquirir um saco VALORFITO, pela primeira vez, tem um custo associado.  
15. Onde armazena os PFs que compra? 
Dentro de um armário fechado, num anexo da casa, de forma a que as crianças não 
tenham acesso. 




III. Material promocional/informativo dos Produtos Fitofarmacêuticos 




18. Segue as indicações do Serviço Nacional de Avisos Agrícolas para a sua área de 
plantação, da responsabilidade do MAMAOT? 
Sim. 
Não, porque não tenho acesso a essa informação. 
Não, porque desconhecia a existência desse serviço. 
 
19. Alguma vez teve acesso aos panfletos dos PFs que adquire? 
Sim.  
Não.  
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20. Se respondeu sim: Entende que são um complemento ao rótulo do PF? 
Sim.  
Não.  
Na minha opinião, as informações do rótulo do produto são suficientes.  
 
 
OBRIGADO PELA COLABORAÇÃO. 
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REGISTO DE RESPOSTAS 12 
 
Orientações 
Com esta entrevista pretende-se recolher informações acerca das práticas correntes das 
pessoas que aplicam e manuseiam produtos fitofarmacêuticos, no que respeita ao uso que dão 
aos rótulos das embalagens e ao material informativo e promocional feito pelas empresas de 
produtos fitofarmacêuticos. Este instrumento metodológico enquadra-se numa investigação no 
âmbito do Mestrado em Línguas e Relações Empresariais, ministrado na Universidade de Aveiro.  
Todas as informações recolhidas são estritamente confidenciais e anónimas. 
A sua colaboração é muito importante, agradecemos que esta reflita as suas práticas e 
opiniões rigorosamente.  









18 a 30 anos 
31 a 45 anos 
46 a 60 anos 
61 a 75 anos 
Acima de 75 anos 
Nível de Escolaridade 
Não alfabetizado(a) 
1º ciclo  





Situação face ao emprego 
Empregado por conta de outrém 
Empregado por conta própria 
Desempregado 
Reformado 
Última Profissão: Operário Fabril 
Situação face ao setor agrícola 
Agricultura a tempo inteiro 
Agricultura a tempo parcial 
 
Empresário Agrícola 
Mão-de-obra agrícola (Obs.: Esposa 
empresária) 
Agricultor de subsistência 
Produtor de:  
Culturas hortícolas 
Cultura de batata 
Cultura de pomares de árvores de 
fruto 
 Vinha (ramadas) 
 Culturas arvenses (ex. milho grão) 
 Culturas forrageiras 
Cultura de flores ou plantas 
ornamentais 
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Destino da Produção: 
Comercialização em mercados locais 
Comercialização para restauração 
Consumo próprio/familiar 
Outro: Alimentar vacas e aves. Vende leite. 
 
1. Já tem cartão de Aplicador de Produtos Fitofarmacêuticos (APF)? 
Sim. (Obs. Entrevistado foi sensibilizado para as questões do ambiente pela Cooperativa.) 




Desconhece o que é. 
 
II. Rótulos dos Produtos Fitofarmacêuticos 
Para cada pergunta, responda de acordo com as suas práticas, rigorosamente. 
A – Leitura e compreensão dos rótulos dos PFs 
2. Lê o rótulo do PF que vai aplicar? 
Não 
Sim. Se lê: 
Antes de o utilizar, faço sempre uma leitura atenta e integral do rótulo do PF. 
Leio o rótulo apenas na primeira vez que utilizo o PF. 
Não leio o rótulo na íntegra, leio apenas a parte do rótulo que mais me interessa. 
3. A(s) parte(s) do rótulo que mais lhe interessa é/são:  
Formulação e composição. 
Tipo de produto e finalidades homologadas. 
Modo de preparação da calda. 
Modo de aplicação. 
Precauções biológicas. 
Doses e Épocas de tratamento.  
Intervalo de segurança. 
Precauções toxicológicas, ecotoxicológicas e ambientais - Frases de risco específicas. 
Todas as partes do rótulo são importantes para mim. 
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4. Compreende as informações constantes nos rótulos dos PFs? 
Sim, não apresentam dificuldades. (Observação: Porém, tem dificuldades com as letras 
muito pequenas.) 
Não compreendo tudo o que leio. Se os rótulos apresentam dificuldades, indique quais 
são as dificuldades sentidas: 
Palavras técnicas, que não sei o seu significado. 
Instruções complexas.  
Tamanho da letra pequeno e os meus olhos não alcançam.  
Outras dificuldades. Quais? ___________________________________________ 
5. Segue os princípios expressos nos rótulos? 
Sim, todos.  
Só alguns, os que eu considero importantes. Observação: Diz adaptar as indicações do 
rótulo, no que diz respeito a quantidades, com a sua experiência. Tem também em 
consideração o clima e o dinheiro que os PFs custam. 
Não costumo seguir as indicações do rótulo. 
_______________________________________________________________________ 
6. Compreende o significado dos símbolos toxicológicos constantes nos PFs que utiliza? 
Sim, compreendo todos. 
Compreendo alguns. Observação: O entrevistado tem noção do perigo, embora nem 
sempre saiba explicar com precisão o significado de todos os símbolos. 
Não compreendo nenhum. 
 
B - Preparação da calda e aplicação do produto 
7. Calcula a concentração/dose de produto para a área de cultivo que pretende tratar? 
Sim, faço o cálculo matemático para obter a dose certa conforme a área de cultivo que vou 
tratar. Depois utilizo um doseador para preparar a calda com rigor.    
Não faço nenhum cálculo. Faço a mistura “a olho”, sem rigor. Observação: Porém, o 
entrevistado comenta ser muito importante “saber lidar com a atividade”. Faz a mistura 
pelo que lê no rótulo e pela sua experiência. Porquê? 
Não conheço uma fórmula matemática que me permita fazer o cálculo.  
Conheço uma fórmula matemática mas não sei fazer o cálculo.  
Sinto dificuldades em interpretar as indicações de dose que constam no rótulo. 
Porquê? 
Por mencionar x Litros ou Kgs/hectare, quando apenas pretendo aplicar a 
uma pequena quantidade de área. 
  Outras razões: _______________________________________________ 
Outras razões: _____________________________________________________ 
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8. Na sua opinião: 
É mais vantajoso aumentar a dose do PF, pois obtem-se melhores resultados (ex. na 
aplicação de um herbicida, aumento a dose, pois assim mata melhor as ervas). 
Penso que o doseamento indicado na embalagem do PF é suficiente para o efeito 
desejado. Observação: O entrevistado reconhece que o excesso de dose tem efeitos 
nocivos na próxima sementeira. Diz ser importante ter cuidado com os efeitos 
secundários. 
9. Utiliza o Equipamento de Proteção Individual (EPI) em cada aplicação de PFs? 
Só durante a aplicação do PF. 
Só durante a preparação da calda. 
Durante todo o manuseamento e aplicação do PF. Observação: “Uso na calda e na terra.” 
Não utilizo EPI, nem na preparação, nem na aplicação do PF.  
Utilizo o EPI para outros fins. 
10. O EPI é constituído por: 
Luvas impermeáveis. 
Fato impermeável. 
Óculos ou viseira. 
Botas de borracha. 
Máscara com filtro. 
Desconheço o que é o EPI. 
11. Em caso de intoxicação/contaminação acidental do operador (derrames, salpicos…) 
dever-se-á: 
Lavar as zonas afetadas imediata e abundantemente com bastante água. 
Consultar um médico e mostrar-lhe a embalagem/rótulo do PF. Observação: O 
entrevistado diz que, numa situação dessas, não se iria lembrar de levar a 
embagem/rótulo consigo. 
Se a roupa for contaminada, deverá ser retirada e lavada, isoladamente de outras.  
Outros procedimentos: ____________________________________________________ 
Não sei que procedimentos ter. 
Não vejo neste tipo de situações, uma preocupação, pelo que entendo não haver cuidados 
a ter. 
C – Embalagens vazias e Armazenamento de PFs 
12. O que costuma fazer às embalagens primárias (frascos e pacotes) vazias dos seus PFs, 
com capacidade < 250Lt/Kg? 
Deposito-as no lixo. Que tipo de contentores? 
 Contentores de lixo públicos.  
Ecoponto. 
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Lixeiras “domésticas”.  
Queimo as embalagens em casa. 
Coloco-as dentro de um saco de recolha da VALORFITO para posterior entrega num 
centro de receção autorizado. 
Outro procedimento: ______________________________________________________ 
13. Se escolheu a 3ª hipótese da pergunta anterior: Como procede com as embalagens 
vazias, antes de armazená-las temporariamente no saco da VALORFITO? 
Esgoto-as do seu conteúdo.  
Tripla lavagem. 
Inutilizo as embalagens (amassá-las).  
Outro: 
______________________________________________________________________ 
14. Se não escolheu a 3ª hipótese da pergunta 12: Porque não guarda as embalagens vazias 
nos sacos VALORFITO para posterior entrega? 
Desconheço esse sistema. 
Não tenho marca de exploração agrícola, pelo que não sou obrigado(a) a fazer entregas à 
VALORFITO. 
Adquirir um saco VALORFITO, pela primeira vez, tem um custo associado.  
15. Onde armazena os PFs que compra? 
Numa arrecadação agrícola. “Também guardo lá as embalagens vazias, até as entregar.” 




III. Material promocional/informativo dos Produtos Fitofarmacêuticos 




18. Segue as indicações do Serviço Nacional de Avisos Agrícolas para a sua área de 
plantação, da responsabilidade do MAMAOT? 
Sim. 
Não, porque não tenho acesso a essa informação. 
Não, porque desconhecia a existência desse serviço. 
19. Alguma vez teve acesso aos panfletos dos PFs que adquire? 
Sim.  
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20. Se respondeu sim: Entende que são um complemento ao rótulo do PF? 
Sim. Observação: “Sim, ajuda a perceber melhor.” 
Não.  
Na minha opinião, as informações do rótulo do produto são suficientes.  
 
Observação final: O entrevistado fez questão de referir, no final, que usa químicos o 
menos possível no que produz para consumo próprio. “Prefiro uma maçã ‘com bicho’ do que muito 
bonita, cheia de químicos!” 
 
 
OBRIGADO PELA COLABORAÇÃO. 
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Orientações 
Com esta entrevista pretende-se recolher informações acerca das práticas correntes das 
pessoas que aplicam e manuseiam produtos fitofarmacêuticos, no que respeita ao uso que dão 
aos rótulos das embalagens e ao material informativo e promocional feito pelas empresas de 
produtos fitofarmacêuticos. Este instrumento metodológico enquadra-se numa investigação no 
âmbito do Mestrado em Línguas e Relações Empresariais, ministrado na Universidade de Aveiro.  
Todas as informações recolhidas são estritamente confidenciais e anónimas. 
A sua colaboração é muito importante, agradecemos que esta reflita as suas práticas e 
opiniões rigorosamente.  









18 a 30 anos 
31 a 45 anos 
46 a 60 anos 
61 a 75 anos 
Acima de 75 anos 
Nível de Escolaridade 
Não alfabetizado(a) 






Situação face ao emprego 
Empregado por conta de outrém 
Empregado por conta própria 
Desempregado 
Reformado 
Profissão: Agricultora de leite 
Situação face ao setor agrícola 
Agricultura a tempo inteiro 
Agricultura a tempo parcial 
 
Empresário Agrícola 
Mão-de-obra agrícola  
Agricultor de subsistência 
Produtor de: 
Culturas hortícolas 
Cultura de batata 
Cultura de pomares de árvores de 
fruto 
 Vinha (ramadas) 
 Culturas arvenses (ex. milho grão) 
 Culturas forrageiras 
Cultura de flores ou plantas 
ornamentais 
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Destino da Produção: 
Comercialização em mercados locais 
Comercialização para restauração 
Consumo próprio/familiar 
Outro: Alimentar vacas e aves. Vende leite. 
 
1. Já tem cartão de Aplicador de Produtos Fitofarmacêuticos (APF)? 
Sim.    




Desconhece o que é. 
 
V. Rótulos dos Produtos Fitofarmacêuticos 
Para cada pergunta, responda de acordo com as suas práticas, rigorosamente. 
A – Leitura e compreensão dos rótulos dos PFs 
2. Lê o rótulo do PF que vai aplicar? 
Não 
Sim. Se lê: 
Antes de o utilizar, faço sempre uma leitura atenta e integral do rótulo do PF. 
Leio o rótulo apenas na primeira vez que utilizo o PF. 
Não leio o rótulo na íntegra, leio apenas a parte do rótulo que mais me interessa. 
3. A(s) parte(s) do rótulo que mais lhe interessa é/são:  
Formulação e composição. 
Tipo de produto e finalidades homologadas. 
Modo de preparação da calda. 
Modo de aplicação. 
Precauções biológicas. 
Doses e Épocas de tratamento.  
Intervalo de segurança. 
Precauções toxicológicas, ecotoxicológicas e ambientais - Frases de risco específicas. 
Todas as partes do rótulo são importantes para mim. 
4. Compreende as informações constantes nos rótulos dos PFs? 
Sim, não apresentam dificuldades.  
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Não compreendo tudo o que leio. Se os rótulos apresentam dificuldades, indique quais 
são as dificuldades sentidas: 
Palavras técnicas, que não sei o seu significado. 
Instruções complexas.  
Tamanho da letra pequeno e os meus olhos não alcançam.  
Outras dificuldades. Quais? ____________________________________________ 
5. Segue os princípios expressos nos rótulos? 
Sim, todos.  
Só alguns, os que eu considero importantes. Observação: “Sigo mais a minha 
experiência.” 
Não costumo seguir as indicações do rótulo. 
________________________________________________________________________ 
6. Compreende o significado dos símbolos toxicológicos constantes nos PFs que utiliza? 
Sim, compreendo todos. 
Compreendo alguns. Observação: O entrevistado demonstra ter noção de que os 
símbolos significam perigo, embora não saiba explicar com precisão cada um dos 
símbolos.  
Não compreendo nenhum. 
 
B - Preparação da calda e aplicação do produto 
7. Calcula a concentração/dose de produto para a área de cultivo que pretende tratar? 
Sim, faço o cálculo matemático para obter a dose certa conforme a área de cultivo que vou 
tratar. Depois utilizo um doseador para preparar a calda com rigor. 
Não faço nenhum cálculo. Faço a mistura “a olho”, sem rigor. Porquê? 
Não conheço uma fórmula matemática que me permita fazer o cálculo.  
Conheço uma fórmula matemática mas não sei fazer o cálculo.  
Sinto dificuldades em interpretar as indicações de dose que constam no rótulo. 
Porquê? 
Por mencionar x Litros ou Kgs/hectare, quando apenas pretendo aplicar a 
uma pequena quantidade de área. 
  Outras razões: ______________________________________________ 
Outras razões: ____________________________________________________ 
8. Na sua opinião: 
É mais vantajoso aumentar a dose do PF, pois obtem-se melhores resultados (ex. na 
aplicação de um herbicida, aumento a dose, pois assim mata melhor as ervas). 
Penso que o doseamento indicado na embalagem do PF é suficiente para o efeito 
desejado. 
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9. Utiliza o Equipamento de Proteção Individual (EPI) em cada aplicação de PFs? 
Só durante a aplicação do PF. 
Só durante a preparação da calda. 
Durante todo o manuseamento e aplicação do PF. 
Não utilizo EPI, nem na preparação, nem na aplicação do PF.  
Utilizo o EPI para outros fins. 
10. O EPI é constituído por: 
Luvas impermeáveis. 
Fato impermeável. 
Óculos ou viseira. 
Botas de borracha. 
Máscara com filtro.  
Desconheço o que é o EPI. 
11. Em caso de intoxicação/contaminação acidental do operador (derrames, salpicos…) 
dever-se-á: 
Lavar as zonas afetadas imediata e abundantemente com bastante água. 
Consultar um médico e mostrar-lhe a embalagem/rótulo do PF. Observação: O 
entrevistado referiu que, se lhe acontecesse um caso de intoxicação, provavelmente não 
se iria lembrar de levar a embalagem consigo quando se dirigisse ao médico. 
Se a roupa for contaminada, deverá ser retirada e lavada, isoladamente de outras. 
Outros procedimentos: ____________________________________________________ 
Não sei que procedimentos ter. 
Não vejo neste tipo de situações, uma preocupação, pelo que entendo não haver cuidados 
a ter. 
C – Embalagens vazias e Armazenamento de PFs 
12. O que costuma fazer às embalagens primárias (frascos e pacotes) vazias dos seus PFs, 
com capacidade < 250Lt/Kg? 
Deposito-as no lixo. Que tipo de contentores? 
 Contentores de lixo públicos.  
Ecoponto. 
Lixeiras “domésticas”.  
Queimo as embalagens em casa. 
Coloco-as dentro de um saco de recolha da VALORFITO para posterior entrega num 
centro de receção autorizado. 
Outro procedimento: _______________________________________________________ 
13. Se escolheu a 3ª hipótese da pergunta anterior: Como procede com as embalagens 
vazias, antes de armazená-las temporariamente no saco da VALORFITO? 
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Esgoto-as do seu conteúdo.  
Tripla lavagem. 
Inutilizo as embalagens (amassá-las).  
Outro: __________________________________________________________________ 
14. Se não escolheu a 3ª hipótese da pergunta 12: Porque não guarda as embalagens vazias 
nos sacos VALORFITO para posterior entrega? 
Desconheço esse sistema. 
Não tenho marca de exploração agrícola, pelo que não sou obrigado(a) a fazer entregas à 
VALORFITO. 
Adquirir um saco VALORFITO, pela primeira vez, tem um custo associado.  
15. Onde armazena os PFs que compra? 
Numa arrecadação agrícola, junto com as embalagens vazias, até as entregar. 
16. É um local arejado/ventilado? 
Sim. 
Não. 
VI. Material promocional/informativo dos Produtos Fitofarmacêuticos 




18. Segue as indicações do Serviço Nacional de Avisos Agrícolas para a sua área de 
plantação, da responsabilidade do MAMAOT? 
Sim. 
Não, porque não tenho acesso a essa informação. 
Não, porque desconhecia a existência desse serviço. 
19. Alguma vez teve acesso aos panfletos dos PFs que adquire? 
Sim.  
Não.  
20. Se respondeu sim: Entende que são um complemento ao rótulo do PF? 
Sim.  
Não.  
Na minha opinião, as informações do rótulo do produto são suficientes.  
 
OBRIGADO PELA COLABORAÇÃO. 
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REGISTO DE RESPOSTAS 14 
 
Orientações 
Com esta entrevista pretende-se recolher informações acerca das práticas correntes das 
pessoas que aplicam e manuseiam produtos fitofarmacêuticos, no que respeita ao uso que dão 
aos rótulos das embalagens e ao material informativo e promocional feito pelas empresas de 
produtos fitofarmacêuticos. Este instrumento metodológico enquadra-se numa investigação no 
âmbito do Mestrado em Línguas e Relações Empresariais, ministrado na Universidade de Aveiro.  
Todas as informações recolhidas são estritamente confidenciais e anónimas. 
A sua colaboração é muito importante, agradecemos que esta reflita as suas práticas e 
opiniões rigorosamente.  









18 a 30 anos 
31 a 45 anos 
46 a 60 anos 
61 a 75 anos 
Acima de 75 anos 
Nível de Escolaridade 
Não alfabetizado(a) 






Situação face ao emprego 
Empregado por conta de outrém 
Empregado por conta própria 
Desempregado 
Reformado - por invalidez 
Última Profissão: Operária Fabril 
Situação face ao setor agrícola 
Agricultura a tempo inteiro 
Agricultura a tempo parcial 
 
Empresário Agrícola 
Mão-de-obra agrícola (Obs.: Marido 
empresário) 
Agricultor de subsistência 
Produtor de: 
Culturas hortícolas 
Cultura de batata 
Cultura de pomares de árvores de 
fruto 
 Vinha (ramadas) 
 Culturas arvenses (ex. milho grão) 
 Culturas forrageiras 
Cultura de flores ou plantas 
ornamentais 
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Destino da Produção: 
Comercialização em mercados locais 
Comercialização para restauração 
Consumo próprio/familiar 
Outro: Alimentar vacas e aves. Vende leite. 
 
1. Já tem cartão de Aplicador de Produtos Fitofarmacêuticos (APF)? 
Sim.    




Desconhece o que é. 
 
II. Rótulos dos Produtos Fitofarmacêuticos 
Para cada pergunta, responda de acordo com as suas práticas, rigorosamente. 
A – Leitura e compreensão dos rótulos dos PFs 
2. Lê o rótulo do PF que vai aplicar? 
Não 
Sim. Se lê: 
Antes de o utilizar, faço sempre uma leitura atenta e integral do rótulo do PF. 
Leio o rótulo apenas na primeira vez que utilizo o PF. 
Não leio o rótulo na íntegra, leio apenas a parte do rótulo que mais me interessa. 
3. A(s) parte(s) do rótulo que mais lhe interessa é/são:  
Formulação e composição. 
Tipo de produto e finalidades homologadas. 
Modo de preparação da calda. 
Modo de aplicação. 
Precauções biológicas. 
Doses e Épocas de tratamento.  
Intervalo de segurança. 
Precauções toxicológicas, ecotoxicológicas e ambientais - Frases de risco específicas. 
Todas as partes do rótulo são importantes para mim. 
Nenhuma parte do rótulo é importante para mim. 
4. Compreende as informações constantes nos rótulos dos PFs? 
Sim, não apresentam dificuldades.  
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Não compreendo tudo o que leio. Se os rótulos apresentam dificuldades, indique quais 
são as dificuldades sentidas: 
Palavras técnicas, que não sei o seu significado. 
Instruções complexas.  
Tamanho da letra pequeno e os meus olhos não alcançam. 
Outras dificuldades. Quais?  
5. Segue os princípios expressos nos rótulos? 
Sim, todos.  
Só alguns, os que eu considero importantes.  
Não costumo seguir as indicações do rótulo. 
________________________________________________________________________ 
6. Compreende o significado dos símbolos toxicológicos constantes nos PFs que utiliza? 
Sim, compreendo todos. 
Compreendo alguns. Observação: O entrevistado demonstra ter noção de que os 
símbolos significam perigo, embora não saiba explicar com precisão cada um dos 
símbolos.  
Não compreendo nenhum. 
 
B - Preparação da calda e aplicação do produto 
7. Calcula a concentração/dose de produto para a área de cultivo que pretende tratar? 
Sim, faço o cálculo matemático para obter a dose certa conforme a área de cultivo que vou 
tratar. Depois utilizo um doseador para preparar a calda com rigor.  
Não faço nenhum cálculo. Faço a mistura “a olho”. Porquê? 
Não conheço uma fórmula matemática que me permita fazer o cálculo.  
Conheço uma fórmula matemática mas não sei fazer o cálculo.  
Sinto dificuldades em interpretar as indicações de dose que constam no rótulo. 
Porquê? 
Por mencionar x Litros ou Kgs/hectare, quando apenas pretendo aplicar a 
uma pequena quantidade de área. 
  Outras razões: _______________________________________________ 
Outras razões: ____________________________________________________ 
8. Na sua opinião: 
É mais vantajoso aumentar a dose do PF, pois obtem-se melhores resultados (ex. na 
aplicação de um herbicida, aumento a dose, pois assim mata melhor as ervas). 
Penso que o doseamento indicado na embalagem do PF é suficiente para o efeito 
desejado. 
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9. Utiliza o Equipamento de Proteção Individual (EPI) em cada aplicação de PFs? 
Só durante a aplicação do PF. 
Só durante a preparação da calda. 
Durante todo o manuseamento e aplicação do PF. 
Não utilizo EPI, nem na preparação, nem na aplicação do PF.  
Utilizo o EPI para outros fins. 
10. O EPI é constituído por: 
Luvas impermeáveis. 
Fato impermeável. 
Óculos ou viseira. 
Botas de borracha. 
Máscara.  
Desconheço o que é o EPI. 
11. Em caso de intoxicação/contaminação acidental do operador (derrames, salpicos…) 
dever-se-á: 
Lavar as zonas afetadas imediata e abundantemente com bastante água. 
Consultar um médico e mostrar-lhe a embalagem/rótulo do PF.  
Se a roupa for contaminada, deverá ser retirada e lavada, isoladamente de outras.  
Outros procedimentos: No momento imediato, bebia leite.  
Não sei que procedimentos ter. 
Não vejo neste tipo de situações, uma preocupação, pelo que entendo não haver cuidados 
a ter. 
C – Embalagens vazias e Armazenamento de PFs 
12. O que costuma fazer às embalagens primárias (frascos e pacotes) vazias dos seus PFs, 
com capacidade < 250Lt/Kg? 
Deposito-as no lixo. Que tipo de contentores? 
 Contentores de lixo públicos.  
Ecoponto. 
Lixeiras “domésticas”.  
Queimo as embalagens em casa. 
Coloco-as dentro de um saco de recolha da VALORFITO para posterior entrega num 
centro de receção autorizado. 
Outro procedimento: ______________________________________________________ 
13. Se escolheu a 3ª hipótese da pergunta anterior: Como procede com as embalagens 
vazias, antes de armazená-las temporariamente no saco da VALORFITO? 
Esgoto-as do seu conteúdo.  
Tripla lavagem. 
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Inutilizo as embalagens (amassá-las).  
Outro: ___________________________________________________________________ 
14. Se não escolheu a 3ª hipótese da pergunta 12: Porque não guarda as embalagens vazias 
nos sacos VALORFITO para posterior entrega? 
Desconheço esse sistema. 
Não tenho marca de exploração agrícola, pelo que não sou obrigado(a) a fazer entregas à 
VALORFITO. 
Adquirir um saco VALORFITO, pela primeira vez, tem um custo associado.  
15. Onde armazena os PFs que compra? 
Numa arrecadação agrícola. 




III. Material promocional/informativo dos Produtos Fitofarmacêuticos 




18. Segue as indicações do Serviço Nacional de Avisos Agrícolas para a sua área de 
plantação, da responsabilidade do MAMAOT? 
Sim. 
Não, porque não tenho acesso a essa informação. 
Não, porque desconhecia a existência desse serviço. 
19. Alguma vez teve acesso aos panfletos dos PFs que adquire? 
Sim.  
Não.  
20. Se respondeu sim: Entende que são um complemento ao rótulo do PF? 
Sim.  
Não.  
Na minha opinião, as informações do rótulo do produto são suficientes.  
 
 
OBRIGADO PELA COLABORAÇÃO. 
 
 
O uso do Material Informativo e Promocional dos Fitofármacos   
Dissertação de Mestrado em Línguas e Relações Empresariais 




REGISTO DE RESPOSTAS 15 
 
Orientações 
Com esta entrevista pretende-se recolher informações acerca das práticas correntes das 
pessoas que aplicam e manuseiam produtos fitofarmacêuticos, no que respeita ao uso que dão 
aos rótulos das embalagens e ao material informativo e promocional feito pelas empresas de 
produtos fitofarmacêuticos. Este instrumento metodológico enquadra-se numa investigação no 
âmbito do Mestrado em Línguas e Relações Empresariais, ministrado na Universidade de Aveiro.  
Todas as informações recolhidas são estritamente confidenciais e anónimas. 
A sua colaboração é muito importante, agradecemos que esta reflita as suas práticas e 
opiniões rigorosamente.  









18 a 30 anos 
31 a 45 anos 
46 a 60 anos 
61 a 75 anos 
Acima de 75 anos 
Nível de Escolaridade 
Não alfabetizado(a) 






Situação face ao emprego 
Empregado por conta de outrém 




Situação face ao setor agrícola 
Agricultura a tempo inteiro 
Agricultura a tempo parcial 
 
Empresário Agrícola 
Mão-de-obra agrícola  
Agricultor de subsistência 
Produtor de: 
Culturas hortícolas 
Cultura de batata 
Cultura de pomares de árvores de 
fruto 
 Vinha (ramadas) 
 Culturas arvenses (ex. milho grão) 
 Culturas forrageiras 
Cultura de flores ou plantas 
ornamentais 
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Destino da Produção: 
Comercialização em mercados locais -flores 
Comercialização para restauração 
Consumo próprio/familiar - hortícolas 
Outro: Vende em casa, tem faturação. 
 
1. Já tem cartão de Aplicador de Produtos Fitofarmacêuticos (APF)? 
Sim. Observação: Tirou o curso recentemente. Um amigo agricultor influenciou-a e ela foi 
com ele. 




Desconhece o que é. 
 
II. Rótulos dos Produtos Fitofarmacêuticos 
Para cada pergunta, responda de acordo com as suas práticas, rigorosamente. 
A – Leitura e compreensão dos rótulos dos PFs 
2. Lê o rótulo do PF que vai aplicar? 
Não 
Sim. Se lê: 
Antes de o utilizar, faço sempre uma leitura atenta e integral do rótulo do PF. 
Leio o rótulo apenas na primeira vez que utilizo o PF. 
Não leio o rótulo na íntegra, leio apenas a parte do rótulo que mais me interessa. 
3. A(s) parte(s) do rótulo que mais lhe interessa é/são:  
Formulação e composição. 
Tipo de produto e finalidades homologadas. 
Modo de preparação da calda. 
Modo de aplicação. 
Precauções biológicas. 
Doses e Épocas de tratamento.  
Intervalo de segurança. 
Precauções toxicológicas, ecotoxicológicas e ambientais - Frases de risco específicas. 
Todas as partes do rótulo são importantes para mim. 
4. Compreende as informações constantes nos rótulos dos PFs? 
Sim, não apresentam dificuldades.  
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Não compreendo tudo o que leio. Se os rótulos apresentam dificuldades, indique quais 
são as dificuldades sentidas: 
Palavras técnicas, que não sei o seu significado. 
Instruções complexas.  
Tamanho da letra pequeno e os meus olhos não alcançam.  
Outras dificuldades. Quais?  
5. Segue os princípios expressos nos rótulos? 
Sim, todos.  
Só alguns, os que eu considero importantes. Observação: “Oriento-me mais pela 
experiência que foi ganhando com os anos.” 
Não costumo seguir as indicações do rótulo. 
________________________________________________________________________ 
6. Compreende o significado dos símbolos toxicológicos constantes nos PFs que utiliza? 
Sim, compreendo todos. 
Compreendo alguns.  
Não compreendo nenhum. 
 
B - Preparação da calda e aplicação do produto 
7. Calcula a concentração/dose de produto para a área de cultivo que pretende tratar? 
Sim, faço o cálculo matemático para obter a dose certa conforme a área de cultivo que vou 
tratar. Depois utilizo um doseador para preparar a calda com rigor. Observação: “Aprendi 
no curso de APF que tirei há pouco tempo. Dantes fazia a “olho”, porque nunca tinha 
ouvido falar em contas para estes trabalhos.” 
Não faço nenhum cálculo. Faço a mistura “a olho”. Porquê? 
Não conheço uma fórmula matemática que me permita fazer o cálculo.  
Conheço uma fórmula matemática mas não sei fazer o cálculo.  
Sinto dificuldades em interpretar as indicações de dose que constam no rótulo. 
Porquê? 
Por mencionar x Litros ou Kgs/hectare, quando apenas pretendo aplicar a 
uma pequena quantidade de área. 
  Outras razões: ______________________________________________ 
Outras razões: ____________________________________________________ 
8. Na sua opinião: 
É mais vantajoso aumentar a dose do PF, pois obtem-se melhores resultados (ex. na 
aplicação de um herbicida, aumento a dose, pois assim mata melhor as ervas). 
Penso que o doseamento indicado na embalagem do PF é suficiente para o efeito 
desejado. 
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9. Utiliza o Equipamento de Proteção Individual (EPI) em cada aplicação de PFs? 
Só durante a aplicação do PF. 
Só durante a preparação da calda. 
Durante todo o manuseamento e aplicação do PF. Observação: “Também aprendi no 
curso. Dantes não usava nada.” 
Não utilizo EPI, nem na preparação, nem na aplicação do PF.  
Utilizo o EPI para outros fins. 
10. O EPI é constituído por: 
Luvas impermeáveis. 
Fato impermeável. 
Óculos ou viseira. 
Botas de borracha. 
Máscara com filtro.  
Desconheço o que é o EPI. 
11. Em caso de intoxicação/contaminação acidental do operador (derrames, salpicos…) 
dever-se-á: 
Lavar as zonas afetadas imediata e abundantemente com bastante água. 
Consultar um médico e mostrar-lhe a embalagem/rótulo do PF. Observação: O 
entrevistado referiu que, se lhe acontecesse um caso de intoxicação, provavelmente não 
se iria lembrar de levar a embalagem consigo quando se dirigisse ao médico.  
Se a roupa for contaminada, deverá ser retirada e lavada, isoladamente de outras.  
Outros procedimentos: ___________________________________________________ 
Não sei que procedimentos ter. 
Não vejo neste tipo de situações, uma preocupação, pelo que entendo não haver cuidados 
a ter. 
C – Embalagens vazias e Armazenamento de PFs 
12. O que costuma fazer às embalagens primárias (frascos e pacotes) vazias dos seus PFs, 
com capacidade < 250Lt/Kg? 
Deposito-as no lixo. Que tipo de contentores? 
 Contentores de lixo públicos.  
Ecoponto. 
Lixeiras “domésticas”.  
Queimo as embalagens em casa. 
Coloco-as dentro de um saco de recolha da VALORFITO para posterior entrega num 
centro de receção autorizado. 
Outro procedimento: ______________________________________________________ 
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13. Se escolheu a 3ª hipótese da pergunta anterior: Como procede com as embalagens 
vazias, antes de armazená-las temporariamente no saco da VALORFITO? 
Esgoto-as do seu conteúdo.  
Tripla lavagem. 
Inutilizo as embalagens (amassá-las).  
Outro: __________________________________________________________________ 
14. Se não escolheu a 3ª hipótese da pergunta 12: Porque não guarda as embalagens vazias 
nos sacos VALORFITO para posterior entrega? 
Desconheço esse sistema. 
Não tenho marca de exploração agrícola, pelo que não sou obrigado(a) a fazer entregas à 
VALORFITO. 
Adquirir um saco VALORFITO, pela primeira vez, tem um custo associado.  
15. Onde armazena os PFs que compra? 
Num anexo de arrumações e alfaias agrícolas. 
16. É um local arejado/ventilado? 
Sim. 
Não. 
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18. Segue as indicações do Serviço Nacional de Avisos Agrícolas para a sua área de 
platação, da responsabilidade do MAMAOT? 
Sim. 
Não, porque não tenho acesso a essa informação. 
Não, porque desconhecia a existência desse serviço. 
19. Alguma vez teve acesso aos panfletos dos PFs que adquire? 
Sim.  
Não.  
20. Se respondeu sim: Entende que são um complemento ao rótulo do PF? 
Sim.  
Não.  
Na minha opinião, as informações do rótulo do produto são suficientes.  
OBRIGADO PELA COLABORAÇÃO
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À DGAV – Direção Geral de Alimentação e Veterinária 
A presente entrevista é um instrumento metodológico que surge no âmbito de uma 
dissertação do Mestrado em Línguas e Relações Empresariais, ministrado na Universidade de 
Aveiro. A investigação em curso centra-se na comunicação desenvolvida para os rótulos de 
produtos fitofarmacêuticos em Portugal e a sua compreensão pelo utilizador. A entrevista à DGAV 
surge com o objetivo de recolher informações junto da Entidade responsável pela aprovação 
desses rótulos, pelo que a vossa colaboração torna-se muito relevante para o estudo. 
Agradecemos que esta reflita as vossas práticas e opiniões rigorosamente.  
 
Perfil do Informante 
Nome: Ana Bárbara Godinho de Oliveira 
Profissão/Funções na DGAV: Chefe de Divisão de Homologação e Avaliação toxicológica, 
ecotoxicológica, ambiental e de identidade de produtos 
fitofarmacêuticos* 
Anos de casa: 20 
Breve historial académico e 
profissional: 
Licenciatura em Engenharia Agronómica pelo ISA, 1993. 
Atividade profissional desenvolvida como técnico superior 
especialista na avaliação ambiental e ecotoxicológica de produtos 
fitofarmacêuticos, desde 1993 até à data, acumulando funções de 
chefe de Divisão de Homologação e coordenador da avaliação de 
produtos fitofarmacêuticos, desde 2004, na Autoridade 
Fitossanitária Nacional (anteriormente designada CNPPA, DGPC, 
DGADR e, desde 01 de Abril de 2012, como DGAV)*. 
1. Pelo conhecimento que tenho, aquando da criação ou modificação de um produto 
fitofarmacêutico, a empresa fabricante tem de entregar aos serviços competentes do Ministério da 
Agricultura um dossier de avaliação relativo a esse produto, para ser submetido a análise e 
aprovação. A este respeito, gostaria de confirmar se a Direção Geral de Agricultura e 
Desenvolvimento Rural é a única Entidade responsável por esse serviço de análise e 
aprovação, ou também a nova Direção Geral de Alimentação e Veterinária (DGAV), ou 
ambas? 
Presentemente, e por força do Decreto Regulamentar nº 31/2012 de 13 de março, as 
competências anteriormente atribuídas à DGADR, em matéria de autorização de colocação no 
mercado de produtos fitofarmacêuticos, foram transferidas para a Direção-Geral de Alimentação e 
Veterinária. 
2. Como é constituído o dossier de avaliação de um produto fitofarmacêutico sujeito a 
aprovação, entregue por uma empresa fabricante? 
Por força da entrada em vigor do Regulamento (CE) nº 1107/2009 de 21 de Outubro, a 
constituição de qualquer pedido de autorização de colocação no mercado de um produto 
fitofarmacêutico deve seguir os procedimentos previstos naquele diploma, os quais apresentam 
alguma variação face aos procedimentos anteriormente previstos no D.L. 94/98 de 15 de Abril, e 
legislação complementar, mas que se traduzem, na sua essência, pela preparação, pela empresa 
requerente, de um dossier técnico e administrativo, para apreciação pela entidade reguladora, com 
vista à autorização de colocação no mercado do produto em questão, cuja complexidade depende 
de vários factores, nomeadamente, de questões como o grau de conhecimento nacional 
relativamente à substância ativa que constitui o produto em questão e a aspetos relativos à 
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físicas e químicas da substância e do produto fitofarmacêutico, dados relativos a métodos de 
análise para efeitos de monitorização, dados toxicológicos, ecotoxicológicos e ambientais e, ainda, 
dados que permitam avaliar da segurança da substância para o consumidor de produtos agrícolas 
tratados com o produto fitofarmacêutico em questão. 
3. O dossier de avaliação contém uma proposta de rótulo para o produto 
fitofarmacêutico elaborada pela empresa que o desenvolveu ou o texto integral dos rótulos 
dos PFs são redigidos pela DGADR / DGAV? 
Sim. Faz parte integrante do processo de pedido de autorização de colocação no mercado 
de um produto fitofarmacêutico, a apresentação de um projeto de rótulo, o qual deve estar em 
concordância com a legislação em vigor em matéria de classificação, embalagem e rotulagem de 
substâncias, de misturas e, ainda, sem prejuizo do Reg. (CE) nº 547/2011, em vigor desde 14 de 
junho de 2011. O projeto é, no decurso da avaliação do produto, apreciado pela DGAV e são 
propostas ou impostas as necessárias adaptações/correções ao mesmo, decorrentes da avaliação 
efetuada, tendo também em consideração a legislação em vigor, para além dos aspetos 
técnicos/agronómicos relativos às condições de utilização do produto, propostos e avaliados. 
4. Tomando como exemplo a homologação do PF mais recente que tenha decorrido 
nessa DGADR, exemplifique e ilustre, com pormenor, todos os trâmites que ocorreram 
desde o pedido de homologação desse PF por parte da empresa fitofarmacêutica até à 
concessão de autorização de venda pela DGADR. 
 São, quase diariamente, feitos à DGAV, pedidos de autorização de venda de produtos 
fitofarmacêuticos, assim como, também são, todavia com menor frequência, emitidas novas 
autorizações de colocação de produtos fitofarmacêuticos no mercado, as quais poderão ter uma 
tipologia variada (autorizações de venda, autorizações de importação paralela, autorizações 
provisórias de venda…). O pedido de autorização de colocação no mercado de um produto 
fitofarmacêutico comporta um conjunto complexo e vasto de procedimentos cuja descrição 
pormenorizada não pode, no contexto deste questionário, e por limitações de espaço, ser dada. 
Contudo, posso, em linhas gerais, referir que o processo de autorização se inicia com um pedido 
formal de uma empresa de produtos fitofarmacêuticos, através de carta e formulário próprio, que 
encontra no sítio de Internet, aos quais associa toda a documentação técnica e administrativa que 
devem constar desse processo. Presentemente, por questões de eficiência, os dossiers a 
apresentar são entregues em suporte eletrónico. É depois constituído um processo físico para 
aquele pedido/produto e feita uma triagem técnico administrativa do mesmo, de modo a garantir 
que se encontra completo e de acordo com os requisitos em vigor. Feita a primeira triagem, o 
processo circulará pelos diferentes setores de avaliação especializada para apreciação. 
Decorrente da apreciação do processo, são, normalmente, emitidos pareceres técnicos, e ou 
solicitados esclarecimentos adicionais ou, eventualmente, dados adicionais que permitam dar 
continuidade ao estudo do processo. Quando se encontram satisfeitas as questões técnicas e 
devidamente concluída a avaliação do produto, estão reunidas as condições para os vários 
setores elaborarem uma proposta de decisão relativamente àquele pedido e, proporem a respetiva 
classificação, frases de risco e segurança e condições particulares de utilização do produto. É 
importante referir que os critérios de avaliação e decisão aplicados estão harmonizados a nível 
europeu (e, portanto, todos os Estados Membros os aplicam de modo uniforme) e que, há, ainda, 
um significativo trabalho comunitário (todos os EM participam, junto com a Comissão Europeia e a 
EFSA) de avaliação e aprovação das substâncias ativas que constituem o produto 
fitofarmacêutico, prévio à autorização nacional do produto que tem, necessariamente, as suas 
especificidades agronómicas, fitossanitárias, económicas. É solicitado à empresa que providencie 
um projeto de rótulo para aquele produto em conformidade com as avaliações efetuadas, para 
apreciação e aprovação. Apenas após esta fase poderá ser emitido um título de autorização de 
venda, possibilitando a empresa de colocar o seu produto no mercado. Como se depreenderá 
destas palavras, o processo autorizativo está fortemente regulamentado, nas suas diversas 
vertentes, cabendo à DGAV, como Autoridade Fitossanitária Nacional, a devida aplicação desta 
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5. É comum ler-se nos rótulos o seguinte texto: “Ficha de segurança fornecida a pedido de 
utilizadores profissionais.” O que é considerado um utilizador profissional e como este pode 
requerer o referido documento? 
Considera-se, por força da legislação em vigor, como utilizador profissional, aquele 
indivíduo que, no decurso da sua atividade profissional, manuseia ou aplica produtos 
fitofarmacêuticos. Para receber a Ficha de dados de segurança, deve dirigir-se ao titular da 
autorização de venda do produto em causa, ou à empresa responsável pela colocação desse 
produto no mercado, cujo contacto se encontra no rótulo do produto ou nas publicações emanadas 
por esta Direção-Geral, em particular, o Guia dos Produtos Fitofarmacêuticos, ou, ainda, no sítio 
oficial de Internet. 
6. Se ponderarmos sobre o texto técnico que consta nos rótulos dos produtos 
fitofarmacêuticos e, ao mesmo tempo, pensarmos na realidade escolar e profissional do agricultor 
português, poderemos questionar-nos se o nosso agricultor e aplicador destes produtos terá a 
capacidade de interpretar adequadamente as instruções dos rótulos, a fim de proceder a 
aplicações de produtos fitofarmacêuticos de forma segura para o aplicador, para o ambiente e 
para o consumidor. Qual a sua opinião sobre a forma como está redigida a informação dos 
rótulos? Pensa que essa informação deveria ir mais ao encontro do utilizador, das suas 
necessidades e realidade? Se sim, tem alguma sugestão nesse sentido? 
Na assunção de que do universo de potenciais utilizadores de produtos fitofarmacêuticos 
ainda haverá utilizadores que não lêem o rótulo ou que não têm capacidade para compreender o 
conteúdo de um rótulo, foi produzida em 2005, legislação própria, nomeadamente, o D.L. 
173/2005 de 21 de Outubro, que pretendeu dar um grande contributo no sentido de todos os 
utilizadores, em particular, agricultores, terem acesso, através do contacto com o Técnico 
responsável ou operadores devidamente credenciados para o efeito, no momento da compra de 
um produto fitofarmacêutico, para a leitura do rótulo e sua interpretação. Lembro igualmente, a 
primeira grande campanha de sensibilização, criada nos anos 70, para a boa prática na utilização 
dos produtos e a leitura dos rótulos, pela então “família Prudêncio” e que, muito recentemente, foi 
relançada pela VALORFITO, uma entidade responsável pela gestão de resíduos de embalagens 
de produtos fitofarmacêuticos. Mais recentemente, foi revisto o D.L. referido, na sequência da 
publicação da Diretiva nº 128/2009 que estabelece um quadro de ação comunitária relativa ao uso 
sustentável de pesticidas no sentido de garantir que todos os utilizadores profissionais estejam 
devidamente formados e ou comprovem que estão capacitados para fazer uma leitura correta do 
rótulo dos produtos fitofarmacêuticos, de modo a que, a partir de 2015, apenas seja acessível 
adquirir, manusear e aplicar produtos fitofarmacêuticos a quem esteja devidamente preparado e 
habilitado para o fazer. Encontramo-nos a aguardar a aprovação final na Assembleia da República 
desta proposta e sua publicação para breve. 
7. Tendo em consideração que, por vezes, os rótulos das embalagens de pequena 
capacidade (que é uma percentagem importante das embalagens em Portugal), são escritos com 
letra muito pequena, principalmente nos casos em que o produto tem muitas finalidades, o que 
dificulta a sua leitura pelo aplicador, como é que se poderá incluir toda a informação 
obrigatória sem que isso obrigue a tamanhos de letra ‘ilegíveis’? 
Está prevista na legislação relativa à classificação, embalagem e rotulagem de 
preparações, o tamanho mínimo de um rótulo e da respetiva letra. Está igualmente prevista a 
possibilidade de transferir para um folheto à parte do rótulo (tipo bula, tal como nos 
medicamentos), alguma da informação constante dos rótulos, nomeadamente, relativa às 
condições de utilização do produto, ou, ainda, a utilização de rótulos em “livro”, com o objetivo de 
melhorar a apresentação da informação e, sempre que possível, as empresas optam por estas 
soluções, havendo, contudo, aspetos negativos associados, nomeadamente, o risco de perda das 
informações em folheto (o agricultor poderá deitar a embalagem secundária fora) ou de as folhas 
do livro se rasgarem e, portanto, o rótulo ficar incompleto. Há igualmente, aspetos económicos a 
ter em conta nestas opções. A DGAV faz uma apreciação de cada rótulo, antes de o mesmo ser 
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não o são. São, também, providenciados no sítio de Internet, digitalizações dos rótulos para 
melhor leitura. 
8. A Lei do Aplicador (Decreto Lei 173/2005) obriga toda a cadeia envolvida nesta atividade a 
determinadas regras e uma delas é que seja feita uma venda responsável, assim como uma 
aplicação responsável. Quando as aplicações são efetuadas sem respeito pelas orientações do 
rótulo podem existir riscos não avaliados. Tendo em consideração que o não cumprimento das 
recomendações do rótulo é da responsabilidade do Agricultor, o que opina sobre uma das 
entidades envolvidas em toda a cadeia desta atividade, ser responsável por ir junto ao 
consumidor/aplicador averiguar se o texto técnico dos rótulos é bem compreendido? 
Esta atividade de acompanhamento/aconselhamento ao agricultor já é realizada por 
técnicos das Direções Regionais/IFAP no âmbito do controlo a ajudas comunitárias aos 
agricultores, como sejam as relativas ao cumprimento das normas relativas à Condicionalidade. A 
legislação cuja publicação se aguarda, vai também ao encontro de uma responsabilização do 
agricultor pela sua atividade, providenciando para o registo obrigatório relativo à utilização de 
produtos fitofarmacêuticos, o qual será igualmente passível de controlo generalizado, a efetuar 
pelas entidades regionais do setor. 
9. As Direções Regionais de Agricultura e Pescas (DRAP) têm centralizadas estações de 
avisos (públicas) do Serviço Nacional de Avisos Agrícolas do Ministério da Agricultura, do Mar, do 
Ambiente e do Ordenamento do Território, cujo serviço coordenador compete à DGADR. Gostaria 
que esclarecesse por que meios são divulgadas ao agricultor as circulares de avisos 
emitidas por este serviço? Todo o agricultor tem acesso aos avisos? 
O Serviço Nacional de Avisos Agrícolas é um serviço nacional do Ministério da Agricultura, 
Mar, Ambiente e Ordenamento do Território (MAMAOT), prestado pelas Estações de Avisos (EA), 
públicas e privadas existentes ao nível das Direções Regionais de Agricultura e Pescas (DRAP) 
coordenado pela autoridade fitossanitária nacional, DGAV. 
A rede de Estações de Avisos Agrícolas distribuída a nível regional possuí uma rede de 
Estações Meteorológicas Automáticas (EMA) e de Postos de Observação Biológicos (POB), que 
fornecem informação para proceder à emissão de Avisos Agrícolas para as principais 
culturas/inimigos da região.  
A circular de avisos agrícolas para além de indicar a oportunidade de tratamento e os 
produtos fitofarmacêuticos homologados para cada finalidade (cultura/inimigo), fornece informação 
relativa à Proteção integrada e aos Modos de Produção Sustentáveis, nomeadamente a Produção 
Integrada e Agricultura Biológica.  
O agricultor poderá aceder aos Avisos Fitossanitários, através da sua inscrição na 
Estação de Avisos (EA), mais próxima da sua residência e passar a beneficiar deste serviço, via 
correio, e-mail, SMS e diretamente pelo site do SNAA.  




OBRIGADO PELA COLABORAÇÃO! 
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 * Apesar de já terem sido transferidas da DGADR as competências da DGAV em matéria fitossanitária, não está ainda 
criado o Mapa de pessoal deste Organismo ou a sua estrutura orgânica, pelo que os funcionários continuam a exercer as 
suas funções e adstritos ao Mapa de pessoal da DGADR. 
